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ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
	EDITAL DA CHAMADA PÚBLICA Nº 03-2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 34655/2026


1. DO PREÂMBULO
1.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará o Credenciamento de pessoas jurídicas especializadas na prestação de serviços de saúde em múltiplas categorias da atenção especializada, em regime de demanda, para atendimento dos pacientes do Sistema Único de Saúde (SUS), em estrita observância à Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis.
1.2. Mais informações sobre este credenciamento poderão ser solicitadas junto ao Setor de Licitação – Comissão Permanente de Licitação (CPL), pelos telefones (65) 3223-1500, ramal 1529, ou (65) 98464-0027, de segunda a sexta-feira, no horário das 07h30min às 11h30min e das 13h30min às 17h30min. O Edital e seus anexos poderão ser solicitados pelo e-mail licitacao@caceres.mt.gov.br, obtidos no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP (https://pncp.gov.br/app/editais) ou acessados pelo sítio eletrônico www.caceres.mt.gov.br
1.3. O presente credenciamento rege-se pela Lei Federal n.º 14.133, de 1.º de abril de 2021, em especial pelo disposto em seu art. 6.º, inciso XLIII, e art. 79, bem como pelo Decreto Municipal n.º 294, de 27 de abril de 2023, e demais normas aplicáveis à espécie, no âmbito do Município de Cáceres-MT.
1.4. Para fins deste Edital, nos termos do art. 6.º, inciso XLIII, da Lei Federal n.º 14.133/2021, entende-se credenciamento como o processo administrativo de chamamento público em que a Administração Pública convoca interessados em prestar serviços ou fornecer bens para que, preenchidos os requisitos necessários, se credenciem no órgão ou na entidade para executar o objeto quando convocados.
1.5. O credenciamento será conduzido como procedimento auxiliar, na forma do art. 79 da Lei Federal n.º 14.133/2021, observado o disposto no Decreto Municipal n.º 294/2023 e nas demais normas pertinentes, garantindo-se igualdade de condições entre todos os interessados que preencham os requisitos estabelecidos neste Edital.
2. DO OBJETO
2.1. O objeto do presente Edital é a contratação de pessoas jurídicas especializadas na prestação de serviços de saúde em múltiplas categorias da atenção especializada, abrangendo procedimentos diagnósticos, consultas especializadas e procedimentos cirúrgicos ambulatoriais e hospitalares, conforme quantitativos e especificações constantes neste Edital e seus Anexos.
2.2.  O credenciamento destina-se à formação de cadastro de prestadores aptos à contratação, observado o disposto na Lei Federal n.º 14.133/2021 e no Decreto Municipal n.º 294/2023, permanecendo vigente enquanto houver Termos de Credenciamento em execução ou enquanto a Administração mantiver aberto o cadastramento permanente, admitida prorrogação, a critério da Administração, na forma da legislação aplicável.
2.3. Os serviços do procedimento de credenciamento a serem contratados serão detalhados no Anexo I – Termo de Referência, e deverão ser prestados em conformidade com as normas técnicas e sanitárias vigentes.
2.4. DETALHAMENTO DO OBJETO E QUANTITATIVOS
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	DESCRIÇÃO DO PROCEDIMENTO
	UN. MEDIDA
	QTDE
	V.U
	V.T.E
	CÓD. TCE
	CÓD. CATSER

	1
	ULTRASSONOGRAFIA DO GLOBO OCULAR OU DE ÓRBITA
	Unidade
	1.300
	R$ 72,60
	R$ 94.380,00
	34144
	10189

	2
	ANGIOTOMOGRAFIA CORONARIANA
	Unidade
	120
	R$ 537,50
	R$ 64.500,00
	20820
	30032

	3
	ANGIORESSONÂNCIA CEREBRAL
	Unidade
	240
	R$ 537,50
	R$ 129.000,00
	385065-0
	10863

	4
	RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DE ABDÔMEN SUPERIOR
	Unidade
	240
	R$ 537,50
	R$ 129.000,00
	385083-8
	10863

	5
	RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DE ARTICULAÇÃO TÊMPORO-MANDIBULAR (BILATERAL)
	Unidade
	240
	R$ 537,50
	R$ 129.000,00
	385069-2
	10863

	6
	RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DE BACIA/PELVE/ABDÔMEN INFERIOR
	Unidade
	240
	R$ 537,50
	R$ 129.000,00
	385085-4
	10863

	7
	RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DE COLUNA CERVICAL/PESCOÇO
	Unidade
	240
	R$ 537,50
	R$ 129.000,00
	385073-0
	10863

	8
	RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DE COLUNA LOMBOSACRA
	Unidade
	550
	R$ 537,50
	R$ 295.625,00
	304543-9
	10863

	9
	RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DE COLUNA TORÁCICA
	Unidade
	240
	R$ 537,50
	R$ 129.000,00
	385076-5
	10863

	10
	RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DE CORAÇÃO/AORTA COM CINE
	Unidade
	240
	R$ 1.159,92
	R$ 278.380,80
	304547-1
	10863

	11
	RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DE CRÂNIO
	Unidade
	240
	R$ 537,50
	R$ 129.000,00
	390019-3
	10863

	12
	RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DE MAMA
	Unidade
	240
	R$ 848,44
	R$ 203.625,60
	20819
	10863

	13
	RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DE MEMBRO INFERIOR (UNILATERAL)
	Unidade
	240
	R$ 537,50
	R$ 129.000,00
	385086-2
	10863

	14
	RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DE MEMBRO SUPERIOR (UNILATERAL)
	Unidade
	240
	R$ 537,50
	R$ 129.000,00
	385079-0
	10863

	15
	RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DE SELA TÚRCICA
	Unidade
	240
	R$ 537,50
	R$ 129.000,00
	385077-3
	10863

	16
	RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DE TÓRAX
	Unidade
	240
	R$ 537,50
	R$ 129.000,00
	385080-3
	10863

	17
	RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DE VIAS BILIARES/COLANGIORRESSONÂNCIA
	Unidade
	240
	R$ 537,50
	R$ 129.000,00
	385087-0
	10863

	18
	COLONOSCOPIA (COLOSCOPIA)
	Unidade
	2.000
	R$ 450,64
	R$ 901.280,00
	57409
	7048

	19
	ESOFAGOGASTRODUODENOSCOPIA
	Unidade
	2.000
	R$ 379,00
	R$ 758.000,00
	429793-8
	7056

	20
	VIDEOLARINGOSCOPIA
	Unidade
	3.000
	R$ 136,50
	R$ 409.500,00
	2393
	30121

	21
	BIOMETRIA ULTRASSÔNICA (MONOCULAR)
	Unidade
	1.200
	R$ 72,72
	R$ 87.264,00
	4572
	30034

	22
	CAMPIMETRIA COMPUTADORIZADA OU MANUAL COM GRÁFICO
	Unidade
	1.100
	R$ 80,00
	R$ 88.000,00
	65902
	30036

	23
	CURVA DIÁRIA DE PRESSÃO OCULAR CDPO (MÍNIMO 3 MEDIDAS)
	Unidade
	1.200
	R$ 20,22
	R$ 24.264,00
	24431
	16594

	24
	MAPEAMENTO DE RETINA
	Unidade
	1.200
	R$ 48,48
	R$ 58.176,00
	4227
	16659

	25
	MICROSCOPIA ESPECULAR DE CÓRNEA
	Unidade
	1.100
	R$ 72,72
	R$ 79.992,00
	36653
	30035

	26
	POTENCIAL EVOCADO AUDITIVO DE CURTA MÉDIA E LONGA LATÊNCIA
	Unidade
	720
	R$ 140,64
	R$ 101.260,80
	90379031
	7595

	27
	POTENCIAL VISUAL EVOCADO
	Unidade
	960
	R$ 48,48
	R$ 46.540,80
	61676
	7617

	28
	RETINOGRAFIA COLORIDA BINOCULAR
	Unidade
	1.300
	R$ 49,36
	R$ 64.168,00
	57507
	30042

	29
	RETINOGRAFIA FLUORESCENTE BINOCULAR
	Unidade
	1.300
	R$ 128,00
	R$ 166.400,00
	25250
	30039

	30
	TOMOGRAFIA DE COERÊNCIA ÓPTICA
	Unidade
	1.300
	R$ 96,00
	R$ 124.800,00
	65912
	30041

	31
	TOPOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE CÓRNEA
	Unidade
	1.300
	R$ 72,72
	R$ 94.536,00
	25251
	30038

	32
	TRATAMENTO ESCLEROSANTE NÃO ESTÉTICO DE VARIZES DOS MEMBROS INFERIORES (BILATERAL)
	Unidade
	1.600
	R$ 1.177,86
	R$ 1.884.576,00
	32756
	19852

	33
	CAPSULOTOMIA À YAG LASER
	Unidade
	1.500
	R$ 225,54
	R$ 338.310,00
	65903
	30045

	34
	CIRURGIA DE PTERIGIO
	Unidade
	240
	R$ 628,65
	R$ 150.876,00
	65905
	30046

	35
	CORREÇÃO CIRÚRGICA DE ENTRÓPIO E ECTRÓPIO
	Unidade
	120
	R$ 407,48
	R$ 48.897,60
	323816-4
	30055

	36
	CORREÇÃO CIRÚRGICA DE ESTRABISMO (ACIMA DE DOIS MÚSCULOS)
	Unidade
	360
	R$ 4.985,28
	R$ 1.794.700,80
	66104
	30048

	37
	CORREÇÃO CIRÚRGICA DE HÉRNIA DE ÍRIS
	Unidade
	120
	R$ 518,40
	R$ 62.208,00
	61708
	30084

	38
	DACRIOCISTORRINOSTOMIA
	Unidade
	120
	R$ 2.045,61
	R$ 245.473,20
	313003-7
	30056

	39
	EPILAÇÃO DE CÍLIOS
	Unidade
	60
	R$ 45,86
	R$ 2.751,60
	63809
	11673

	40
	EVISCERAÇÃO DO GLOBO OCULAR
	Unidade
	120
	R$ 1.175,02
	R$ 141.002,40
	307444-7
	30061

	41
	EXÉRESE DE CALÁZIO E OUTRAS PEQUENAS LESÕES DA PÁLPEBRA E SUPERCÍLIOS
	Unidade
	144
	R$ 157,50
	R$ 22.680,00
	63821
	30059

	42
	EXÉRESE DE TUMOR DE CONJUNTIVA
	Unidade
	120
	R$ 164,56
	R$ 19.747,20
	65907
	30058

	43
	EXPLANTE DE LENTE INTRA OCULAR
	Unidade
	120
	R$ 1.692,38
	R$ 203.085,60
	52009
	30085

	44
	FACOEMULSIFICAÇÃO COM IMPLANTE DE LENTE INTRA-OCULAR DOBRÁVEL
	Unidade
	1.000
	R$ 2.314,80
	R$ 2.314.800,00
	65904
	30044

	45
	FOTOCOAGULAÇÃO A LASER (MÁXIMO 4 APLICAÇÕES POR OLHO)
	Unidade
	120
	R$ 215,22
	R$ 25.826,40
	65908
	30086

	46
	IMPLANTE SECUNDÁRIO DE LENTE INTRA-OCULAR (LIO)
	Unidade
	120
	R$ 2.225,66
	R$ 267.079,20
	307141-3
	30060

	47
	INJEÇÃO INTRA-VÍTREO
	Unidade
	510
	R$ 164,56
	R$ 83.925,60
	65909
	30088

	48
	IRIDOTOMIA À LASER
	Unidade
	240
	R$ 90,00
	R$ 21.600,00
	61667
	11681

	49
	PAN-FOTOCOAGULAÇÃO DE RETINA À LASER
	Unidade
	360
	R$ 860,92
	R$ 309.931,20
	24433
	30086

	50
	RECOBRIMENTO CONJUNTIVAL
	Unidade
	120
	R$ 344,54
	R$ 41.344,80
	307084-0
	30087

	51
	REMOÇÃO DE ÓLEO DE SILICONE
	Unidade
	120
	R$ 937,20
	R$ 112.464,00
	57524
	11673

	52
	REPOSICIONAMENTO DE LENTE INTRAOCULAR
	Unidade
	160
	R$ 907,20
	R$ 145.152,00
	61679
	30063

	53
	RETIRADA DE CORPO ESTRANHO DA CÂMARA ANTERIOR DO OLHO
	Unidade
	144
	R$ 671,44
	R$ 96.687,36
	312912-8
	11673

	54
	SERVIÇO DE APLICAÇÃO AFLIBERCEPTE
	Unidade
	50
	R$ 3.475,00
	R$ 173.750,00
	90378937
	11720

	55
	SERVIÇO DE APLICAÇÃO BEVACINA
	Unidade
	50
	R$ 2.175,00
	R$ 108.750,00
	12661
	30088

	56
	SERVIÇO DE APLICAÇÃO RANIBOSUMALE
	Unidade
	50
	R$ 3.450,00
	R$ 172.500,00
	12660
	30088

	57
	SIMBLEFAROPLASTIA
	Unidade
	120
	R$ 407,48
	R$ 48.897,60
	24434
	30080

	58
	SONDAGEM DAS VIAS LACRIMAIS
	Unidade
	240
	R$ 45,86
	R$ 11.006,40
	57526
	30073

	59
	TRABECULECTOMIA
	Unidade
	240
	R$ 2.695,05
	R$ 646.812,00
	24435
	30051

	60
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE BLEFAROCALASE
	Unidade
	12
	R$ 190,84
	R$ 2.290,08
	24436
	30064

	61
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE GLAUCOMA CONGÊNITO
	Unidade
	120
	R$ 2.473,50
	R$ 296.820,00
	66112
	11673

	62
	TRATAMENTO DE PTOSE PALPEBRAL
	Unidade
	240
	R$ 1.348,32
	R$ 323.596,80
	63828
	30052

	63
	VITRECTOMIA ANTERIOR
	Unidade
	240
	R$ 762,16
	R$ 182.918,40
	312921-7
	30047

	64
	VITRECTOMIA POSTERIOR
	Unidade
	120
	R$ 8.001,87
	R$ 960.224,40
	81720
	30053

	65
	VITRECTOMIA POSTERIOR COM INFUSÃO DE PERFLUOCARBONO E ENDOLASER
	Unidade
	100
	R$ 12.853,10
	R$ 1.285.310,00
	61699
	30054

	66
	VITRECTOMIA POSTERIOR COM INFUSÃO DE PERFLUOCARBONO/ÓLEO DE SILICONE/ENDOLASER
	Unidade
	100
	R$ 14.180,90
	R$ 1.418.090,00
	61699
	30054

	67
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE VARIZES (BILATERAL)
	Unidade
	500
	R$ 2.500,44
	R$ 1.250.220,00
	57219
	19852

	68
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE VARIZES (UNILATERAL)
	Unidade
	500
	R$ 2.076,57
	R$ 1.038.285,00
	307170-7
	19852

	69
	CIRURGIA BARIÁTRICA POR VIDEOLAPAROSCOPIA
	Unidade
	120
	R$ 18.435,00
	R$ 2.212.200,00
	74589
	11142

	70
	COLECISTECTOMIA
	Unidade
	240
	R$ 2.989,02
	R$ 717.364,80
	26068
	30247

	71
	HERNIOPLASTIA EPIGÁSTRICA
	Unidade
	120
	R$ 2.405,19
	R$ 288.622,80
	25266
	30247

	72
	HERNIOPLASTIA INCISIONAL
	Unidade
	240
	R$ 1.619,76
	R$ 388.742,40
	25265
	30247

	73
	HERNIOPLASTIA INGUINAL (BILATERAL)
	Unidade
	540
	R$ 1.830,18
	R$ 988.297,20
	25267
	30247

	74
	HERNIOPLASTIA INGUINAL/CRURAL (UNILATERAL)
	Unidade
	480
	R$ 1.913,91
	R$ 918.676,80
	25268
	30247

	75
	HERNIOPLASTIA RECIDIVANTE
	Unidade
	300
	R$ 1.788,99
	R$ 536.697,00
	25269
	30247

	76
	HERNIOPLASTIA UMBILICAL
	Unidade
	240
	R$ 1.304,97
	R$ 313.192,80
	25270
	30247

	77
	ALONGAMENTO E/OU TRANSPORTE ÓSSEO DE OSSOS LONGOS (EXCETO DA MÃO E DO PÉ)
	Unidade
	12
	R$ 13.268,03
	R$ 159.216,36
	90378183
	30249

	78
	ARTRODESE DE MÉDIAS/GRANDES ARTICULAÇÕES DE MEMBRO INFERIOR
	Unidade
	120
	R$ 1.484,48
	R$ 178.137,60
	62311
	30249

	79
	ARTRODESE DE MÉDIAS/GRANDES ARTICULAÇÕES DE MEMBRO SUPERIOR
	Unidade
	120
	R$ 921,48
	R$ 110.577,60
	62312
	30249

	80
	ARTRODESE DE PEQUENAS ARTICULAÇÕES
	Unidade
	300
	R$ 855,16
	R$ 256.548,00
	62313
	30249

	81
	ARTROPLASTIA TOTAL DE CONVERSÃO DO QUADRIL
	Unidade
	50
	R$ 26.058,84
	R$ 1.302.942,00
	61705
	30256

	82
	ARTROPLASTIA TOTAL PRIMÁRIA DO JOELHO
	Unidade
	80
	R$ 22.490,72
	R$ 1.799.257,60
	24756
	30270

	83
	ARTROPLASTIA TOTAL PRIMÁRIA DO QUADRIL NÃO CIMENTADA/HÍBRIDA
	Unidade
	80
	R$ 23.656,92
	R$ 1.892.553,60
	33734
	30263

	84
	FASCIECTOMIA
	Unidade
	60
	R$ 891,80
	R$ 53.508,00
	65693
	30268

	85
	FASCIOTOMIA DE MEMBROS SUPERIORES
	Unidade
	120
	R$ 802,04
	R$ 96.244,80
	310047-2
	30268

	86
	MANIPULAÇÃO ARTICULAR
	Unidade
	24
	R$ 488,04
	R$ 11.712,96
	317644-4
	12122

	87
	OSTEOTOMIA DE OSSOS DA MÃO E/OU DO PÉ
	Unidade
	10
	R$ 1.309,00
	R$ 13.090,00
	61672
	30249

	88
	OSTEOTOMIA DE OSSOS LONGOS EXCETO DA MÃO E DO PÉ
	Unidade
	10
	R$ 2.582,72
	R$ 25.827,20
	61673
	30249

	89
	RECONSTRUÇÃO DE TENDÃO PATELAR/TENDÃO QUADRICIPITAL
	Unidade
	60
	R$ 6.408,72
	R$ 384.523,20
	24415
	30249

	90
	RECONSTRUÇÃO LIGAMENTAR EXTRA-ARTICULAR DO JOELHO
	Unidade
	100
	R$ 2.315,56
	R$ 231.556,00
	33727
	30269

	91
	RECONSTRUÇÃO LIGAMENTAR INTRA-ARTICULAR DO JOELHO (CRUZADO ANTERIOR)
	Unidade
	100
	R$ 31.202,76
	R$ 3.120.276,00
	33728
	30258

	92
	RECONSTRUÇÃO LIGAMENTAR INTRA-ARTICULAR DO JOELHO (CRUZADO POSTERIOR COM OU SEM ANTERIOR)
	Unidade
	100
	R$ 6.408,72
	R$ 640.872,00
	33732
	30258

	93
	RECONSTRUÇÃO OSTEOPLÁSTICA DO QUADRIL
	Unidade
	100
	R$ 6.408,68
	R$ 640.868,00
	61678
	30249

	94
	REPARO DE ROTURA DO MANGUITO ROTADOR (INCLUI PROCEDIMENTOS DESCOMPRESSIVOS)
	Unidade
	120
	R$ 1.694,04
	R$ 203.284,80
	24757
	30249

	95
	RESSECÇÃO DE CISTO SINOVIAL
	Unidade
	120
	R$ 365,96
	R$ 43.915,20
	310141-0
	30267

	96
	RESSECÇÃO SIMPLES DE TUMOR ÓSSEO/DE PARTES MOLES
	Unidade
	22
	R$ 1.472,12
	R$ 32.386,64
	315495-5
	30249

	97
	RETIRADA DE FIO OU PINO INTRA-ÓSSEO
	Unidade
	120
	R$ 606,64
	R$ 72.796,80
	315489-0
	30249

	98
	RETIRADA DE FIXADOR EXTERNO
	Unidade
	150
	R$ 606,68
	R$ 91.002,00
	61681
	30249

	99
	RETIRADA DE PLACA E/OU PARAFUSOS
	Unidade
	20
	R$ 900,64
	R$ 18.012,80
	75023
	30249

	100
	REVISÃO CIRÚRGICA DO PÉ TORTO CONGÊNITO
	Unidade
	120
	R$ 1.378,08
	R$ 165.369,60
	24580
	30249

	101
	TENÓLISE
	Unidade
	6
	R$ 917,60
	R$ 5.505,60
	310176-2
	30249

	102
	TENOMIORRAFIA
	Unidade
	6
	R$ 823,64
	R$ 4.941,84
	61687
	30249

	103
	TENOMIOTOMIA/DESINSERÇÃO
	Unidade
	12
	R$ 835,76
	R$ 10.029,12
	24417
	30249

	104
	TENOPLASTIA OU ENXERTO DE TENDÃO ÚNICO
	Unidade
	12
	R$ 2.720,80
	R$ 32.649,60
	9036825
	30249

	105
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DA SÍNDROME DO IMPACTO SUB-ACROMIAL
	Unidade
	100
	R$ 1.183,00
	R$ 118.300,00
	33741
	30249

	106
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE DEDO EM GATILHO
	Unidade
	230
	R$ 964,60
	R$ 221.858,00
	24765
	30249

	107
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE FRATURA DA CLAVÍCULA
	Unidade
	100
	R$ 1.514,80
	R$ 151.480,00
	313272-2
	30249

	108
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE FRATURA/LESÃO FISÁRIA DA EXTREMIDADE PROXIMAL DO ÚMERO
	Unidade
	24
	R$ 1.995,92
	R$ 47.902,08
	61689
	30249

	109
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE HÁLUX VALGUS COM OSTEOTOMIA DO PRIMEIRO OSSO METATARSIANO
	Unidade
	36
	R$ 1.423,24
	R$ 51.236,64
	61690
	30249

	110
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE LUXAÇÃO/FRATURA-LUXAÇÃO ACRÔMIO-CLAVICULAR
	Unidade
	48
	R$ 1.510,36
	R$ 72.497,28
	24419
	30249

	111
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE LUXAÇÃO/RECIDIVANTE/HABITUAL DE ARTICULAÇÃO ESCÁPULO-UMERAL
	Unidade
	100
	R$ 1.516,60
	R$ 151.660,00
	65073
	30249

	112
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE MÃO OU PÉ EM FENDA/DEDO BÍFIDO/MACRODACTILIA/POLIDACTILIA
	Unidade
	6
	R$ 1.211,73
	R$ 7.270,38
	61693
	30249

	113
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE POLIDACTILIA ARTICULADA
	Unidade
	10
	R$ 1.012,74
	R$ 10.127,40
	310332-3
	30249

	114
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE PSEUDARTROSE/RETARDO DE CONSOLIDAÇÃO/PERDA ÓSSEA DA DIÁFISE DO FÊMUR
	Unidade
	12
	R$ 3.037,68
	R$ 36.452,16
	33736
	30249

	115
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE PSEUDO-RETARDO/CONSOLIDAÇÃO/PERDA ÓSSEA AO NÍVEL DO CARPO
	Unidade
	120
	R$ 917,16
	R$ 110.059,20
	24569
	30249

	116
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE RETARDO DE CONSOLIDAÇÃO DA PSEUDARTROSE DE CLAVÍCULA/ESCÁPULA
	Unidade
	100
	R$ 1.137,08
	R$ 113.708,00
	61698
	30249

	117
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE ROTURA DE MENISCO COM SUTURA MENISCAL UNI/BICOMPATIMENTAL
	Unidade
	220
	R$ 2.315,56
	R$ 509.423,20
	24766
	30249

	118
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE ROTURA DO MENISCO COM MENISCECTOMIA PARCIAL/TOTAL
	Unidade
	100
	R$ 6.470,88
	R$ 647.088,00
	24759
	30249

	119
	CISTOLITOTOMIA E/OU RETIRADA DE CORPO ESTRANHO DA BEXIGA
	Unidade
	144
	R$ 2.198,88
	R$ 316.638,72
	25260
	12467

	120
	COLPOPERINEOPLASTIA ANTERIOR E POSTERIOR
	Unidade
	72
	R$ 1.889,72
	R$ 136.059,84
	24332
	11282

	121
	COLPOPERINEOPLASTIA ANTERIOR E POSTERIOR COM AMPUTAÇÃO DE CÓLO
	Unidade
	120
	R$ 1.796,80
	R$ 215.616,00
	24332
	11282

	122
	COLPOPERINEOPLASTIA POSTERIOR
	Unidade
	72
	R$ 1.490,16
	R$ 107.291,52
	309558-4
	11282

	123
	COLPOPLASTIA ANTERIOR
	Unidade
	72
	R$ 1.490,16
	R$ 107.291,52
	309555-0
	11282

	124
	CURETAGEM SEMIÓTICA COM OU SEM DILATAÇÃO DO CÓLO DO ÚTERO
	Unidade
	240
	R$ 669,68
	R$ 160.723,20
	75066
	11290

	125
	EXÉRESE DE CISTO DE EPIDIDIMO
	Unidade
	120
	R$ 848,36
	R$ 101.803,20
	329805-1
	12491

	126
	EXÉRESE DE GLÂNDULA DE BARTHOLIN/SKENE
	Unidade
	240
	R$ 898,72
	R$ 215.692,80
	309537-1
	11282

	127
	EXPLORAÇÃO CIRÚRGICA DA BOLSA ESCROTAL
	Unidade
	240
	R$ 903,44
	R$ 216.825,60
	90378155
	12491

	128
	EXTRAÇÃO ENDOSCÓPICA DE CÁLCULO EM PELVE RENAL
	Unidade
	180
	R$ 1.611,40
	R$ 290.052,00
	326527-7
	12440

	129
	HISTERECTOMIA (POR VIA VAGINAL)
	Unidade
	240
	R$ 2.635,32
	R$ 632.476,80
	24618
	11290

	130
	HISTERECTOMIA COM ANEXECTOMIA (UNI/BILATERAL)
	Unidade
	120
	R$ 4.414,56
	R$ 529.747,20
	309579-7
	11290

	131
	HISTERECTOMIA TOTAL
	Unidade
	150
	R$ 3.631,72
	R$ 544.758,00
	309576-2
	11290

	132
	HISTERECTOMIA VIDEOLAPAROSCÓPICA
	Unidade
	240
	R$ 2.661,28
	R$ 638.707,20
	309576-2
	11290

	133
	INSTALAÇÃO ENDOSCÓPICA DE CATETER DUPLO J
	Unidade
	360
	R$ 874,72
	R$ 314.899,20
	59003
	12475

	134
	LAQUEADURA TUBÁRIA
	Unidade
	450
	R$ 1.941,92
	R$ 873.864,00
	28521
	11312

	135
	LITOTRIPSIA
	Unidade
	360
	R$ 2.216,00
	R$ 797.760,00
	16663
	12440

	136
	MARSUPIALIZAÇÃO DE GLÂNDULA DE BARTOLIN
	Unidade
	200
	R$ 559,84
	R$ 111.968,00
	309542-8
	11274

	137
	MIOMECTOMIA
	Unidade
	120
	R$ 2.115,76
	R$ 253.891,20
	309580-0
	11290

	138
	NEFROLITOTOMIA
	Unidade
	250
	R$ 4.686,88
	R$ 1.171.720,00
	324040-1
	6319

	139
	OOFORECTOMIA/OOFOROPLASTIA
	Unidade
	60
	R$ 2.039,44
	R$ 122.366,40
	309588-6
	11304

	140
	ORQUIDOPEXIA BILATERAL
	Unidade
	60
	R$ 1.541,28
	R$ 92.476,80
	326904-3
	30244

	141
	ORQUIDOPEXIA UNILATERAL
	Unidade
	108
	R$ 1.440,28
	R$ 155.550,24
	25271
	30244

	142
	PIELOLITOTOMIA
	Unidade
	250
	R$ 3.194,98
	R$ 798.745,00
	324236-6
	30244

	143
	PLÁSTICA TOTAL DO PÊNIS
	Unidade
	60
	R$ 2.020,08
	R$ 121.204,80
	317767-0
	30244

	144
	POSTECTOMIA
	Unidade
	120
	R$ 876,48
	R$ 105.177,60
	329962-7
	12530

	145
	RESSECÇÃO DO CÓLO VESICAL/TUMOR VESICAL A CÉU ABERTO
	Unidade
	120
	R$ 2.036,64
	R$ 244.396,80
	90378143
	12467

	146
	RESSECÇÃO ENDOSCÓPICA DE LESÃO VESICAL
	Unidade
	120
	R$ 2.066,44
	R$ 247.972,80
	326093-3
	12467

	147
	RESSECÇÃO ENDOSCÓPICA DE PRÓSTATA
	Unidade
	60
	R$ 8.158,78
	R$ 489.526,80
	326879-9
	12483

	148
	SALPINGECTOMIA UNI/BILATERAL
	Unidade
	60
	R$ 1.862,36
	R$ 111.741,60
	309586-0
	11312

	149
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE CISTOCELE
	Unidade
	120
	R$ 1.490,16
	R$ 178.819,20
	34418
	12467

	150
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE FÍSTULAS URETERAIS
	Unidade
	120
	R$ 3.036,28
	R$ 364.353,60
	9036828
	30244

	151
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE HIDROCELE
	Unidade
	240
	R$ 1.027,88
	R$ 246.691,20
	23781
	30244

	152
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE HIPERTROFIA DOS PEQUENOS LÁBIOS
	Unidade
	240
	R$ 477,40
	R$ 114.576,00
	61691
	11282

	153
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE INCONTINÊNCIA URINÁRIA POR VIA VAGINAL
	Unidade
	360
	R$ 1.491,56
	R$ 536.961,60
	90378154
	11282

	154
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE VARICOCELE
	Unidade
	240
	R$ 1.030,24
	R$ 247.257,60
	90378156
	10464

	155
	URETEROLITOTOMIA
	Unidade
	120
	R$ 4.388,28
	R$ 526.593,60
	325499-2
	12459

	156
	URETEROLITOTRIPSIA TRANSURETEROSCÓPICA
	Unidade
	90
	R$ 4.764,61
	R$ 428.814,90
	9036829
	12459

	157
	URETROPLASTIA AUTÓGENA
	Unidade
	120
	R$ 1.878,20
	R$ 225.384,00
	25258
	12459

	158
	URETROTOMIA INTERNA
	Unidade
	160
	R$ 1.279,68
	R$ 204.748,80
	326567-6
	12459

	159
	VASECTOMIA
	Unidade
	360
	R$ 1.755,48
	R$ 631.972,80
	34417
	12491

	160
	ANESTESIA REGIONAL
	Unidade
	3.000
	R$ 126,00
	R$ 378.000,00
	69178
	6343

	161
	SEDAÇÃO
	Unidade
	3.000
	R$ 45,45
	R$ 136.350,00
	10802
	6335

	162
	AUDIOMETRIA EM CAMPO LIVRE
	Unidade
	360
	R$ 60,39
	R$ 21.740,40
	22736
	5924

	163
	AUDIOMETRIA DE REFORÇO VISUAL (VIA AÉREA/ÓSSEA)
	Unidade
	240
	R$ 63,00
	R$ 15.120,00
	22735
	5924

	164
	AUDIOMETRIA TONAL LIMIAR (VIA AÉREA/ÓSSEA)
	Unidade
	250
	R$ 63,00
	R$ 15.750,00
	308526-0
	5924

	165
	ESTUDO DE EMISSÕES OTOACÚSTICAS EVOCADAS TRANSITÓRIAS E PRODUTOS DE DISTORÇÃO (EOA)
	Unidade
	72
	R$ 140,64
	R$ 10.126,08
	276915-8
	22683

	166
	IMITANCIOMETRIA
	Unidade
	72
	R$ 69,00
	R$ 4.968,00
	230
	5924

	167
	ADENOIDECTOMIA
	Unidade
	120
	R$ 4.316,40
	R$ 517.968,00
	4592
	30323

	168
	AMIGDALECTOMIA
	Unidade
	120
	R$ 4.292,00
	R$ 515.040,00
	23770
	30329

	169
	AMIGDALECTOMIA COM ADENOIDECTOMIA
	Unidade
	120
	R$ 4.735,24
	R$ 568.228,80
	87042
	30329

	170
	ESTAPEDECTOMIA
	Unidade
	72
	R$ 2.705,04
	R$ 194.762,88
	313023-1
	11762

	171
	EXÉRESE DE PAPILOMA EM LARINGE
	Unidade
	72
	R$ 652,40
	R$ 46.972,80
	54398
	30329

	172
	EXÉRESE DE TUMOR DE VIAS AÉREAS SUPERIORES, FACE E PESCOÇO
	Unidade
	72
	R$ 1.434,32
	R$ 103.271,04
	57216
	30329

	173
	MASTOIDECTOMIA RADICAL
	Unidade
	120
	R$ 3.028,52
	R$ 363.422,40
	313028-2
	30323

	174
	MASTOIDECTOMIA SUBTOTAL
	Unidade
	130
	R$ 1.934,20
	R$ 251.446,00
	61668
	30323

	175
	MICROCIRURGIA OTOLÓGICA
	Unidade
	120
	R$ 1.507,00
	R$ 180.840,00
	61669
	30323

	176
	SEPTOPLASTIA PARA CORREÇÃO DE DESVIO
	Unidade
	120
	R$ 3.959,36
	R$ 475.123,20
	57218
	11789

	177
	SEPTOPLASTIA REPARADORA NÃO ESTÉTICA
	Unidade
	120
	R$ 3.420,00
	R$ 410.400,00
	61686
	11789

	178
	SINUSOTOMIA BILATERAL
	Unidade
	120
	R$ 4.749,64
	R$ 569.956,80
	32017
	11797

	179
	SINUSOTOMIA TRANSMAXILAR
	Unidade
	120
	R$ 5.380,64
	R$ 645.676,80
	4598
	11797

	180
	TIMPANOPLASTIA (UNI/BILATERAL)
	Unidade
	120
	R$ 7.417,80
	R$ 890.136,00
	25256
	30329

	181
	TURBINECTOMIA
	Unidade
	126
	R$ 4.292,84
	R$ 540.897,84
	309859-1
	11789

	VALOR TOTAL ESTIMADO
	R$ 62.741.058,88


2.5. As empresas interessadas em participar do credenciamento, deverão possuir como finalidade a prestação de serviços condizentes ao objeto do presente procedimento de credenciamento.
2.6. REGIME: O credenciamento será realizado sob o regime de demanda, com a contratação de todos os interessados que preencham os requisitos de habilitação e aceitem as condições e preços estabelecidos no Anexo I - Termo de Referência anexado a este Edital.
2.7. VIGÊNCIA: O prazo de vigência do Termo de Credenciamento será de 1 (um) ano, contado a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado na forma do Art. 105 da Lei nº 14.133/2021 e desde que:
2.7.1. Seja observada a vantagem econômica à Administração Publica Municipal, vislumbrada em razão da contratação plurianual;
2.7.2. [bookmark: art106ii]Atestado no início da contratação e de cada exercício, a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção;
2.7.3. [bookmark: art106iii]Tenha a Administração Pública Municipal a opção de extinguir o termo de credenciamento, sem ônus, quando não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o termo de credenciamento não mais lhe oferece vantagem.
2.8. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta das dotações orçamentárias próprias da Secretaria Municipal de Saúde, conforme indicado no Termo de Referência.
3. DA VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO
3.1. O presente chamamento público permanecerá aberto, para fins de credenciamento, durante toda a vigência dos Termos de Credenciamento dele decorrentes, admitindo-se o ingresso de novos interessados em fluxo contínuo, na forma do art. 79, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 294/2023 e do art. 105 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da eventual aplicação dos arts. 106 e 107 da referida Lei exclusivamente quando o ajuste individual estiver efetivamente caracterizado como serviço contínuo e presentes os respectivos pressupostos legais.
3.2. Durante toda a vigência do credenciamento, incluídas eventuais republicações deste Edital, a Administração poderá receber novos pedidos de credenciamento de interessados que atendam integralmente às condições e requisitos estabelecidos, assegurada igualdade de tratamento entre todas as credenciadas.
4. DO LOCAL, PRAZO, FORMA E FLUXO PARA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO
4.1. O cadastramento de interessados será iniciado com a publicação deste Edital de Credenciamento, mediante aviso público no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, no sítio eletrônico oficial da Administração Pública Municipal, bem como com a publicação de extrato no Diário Oficial do Município e em jornal diário de grande circulação, em conformidade com o Decreto Municipal n.º 294/2023.
4.2. Na publicação em jornal diário de grande circulação, o extrato conterá, no mínimo, a identificação do objeto deste credenciamento e os links para acesso ao inteiro teor do Edital no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e no sítio eletrônico oficial da Administração Pública Municipal.
4.3. Para fins de organização inicial do procedimento, o período para apresentação da documentação completa para fins de habilitação e credenciamento das empresas interessadas ficará aberto, pelo prazo de 5 (cinco) dias úteis, compreendido entre o dia 03 de setembro de 2026 e o dia 10 de setembro de 2026, até às 17h30min do último dia.
4.4. Dentro do período referido no subitem 4.3, os interessados deverão encaminhar toda a documentação exigida neste Edital exclusivamente por meio eletrônico, via e-mail licitacao@caceres.mt.gov.br, sob pena de desconsideração dos documentos apresentados após o horário limite fixado.
4.5. Encerrado o período de 5 (cinco) dias úteis, a Administração procederá à análise das documentações apresentadas, à divulgação dos resultados, à apreciação de eventuais recursos e às demais providências internas necessárias ao início da prestação dos serviços pelas credenciadas.
4.6. Qualquer alteração nas condições de credenciamento estabelecidas neste Edital será divulgada e publicada pelos mesmos meios utilizados para a publicação do texto original, observando-se a manutenção da publicidade e da transparência durante toda a vigência do credenciamento.
4.7. A condução do presente procedimento de credenciamento, incluindo a análise da habilitação e o julgamento de eventuais recursos, caberá à Comissão Especial de Credenciamento, designada por ato próprio da autoridade competente, com identificação nominal dos membros titulares e suplentes, na forma do art. 8º da Lei nº 14.133/2021 e do art. 2º, § 2º, do Decreto Municipal nº 294/2023.
4.8. Atendidos todos os requisitos deste Edital, o interessado será declarado habilitado e incluído no rol de CREDENCIADAS para fins de futura contratação, divulgando-se o resultado pelos meios de publicação oficiais previstos neste instrumento e no Decreto Municipal n.º 294/2023.
4.9. A contratação das credenciadas será formalizada de acordo com a necessidade e a demanda dos serviços de saúde em múltiplas categorias da atenção especializada, mediante assinatura de Termo de Credenciamento, observado o disposto na Lei Federal n.º 14.133/2021, no Decreto Municipal n.º 294/2023 e nas demais normas aplicáveis.
5. DO CREDENCIAMENTO (ART. 6º, XLIII, C/C ART. 74, IV, E ART. 79, I, DA LEI Nº 14.133/2021)
5.1. DISPOSIÇÕES GERAIS:
5.1.1. Poderão participar deste credenciamento todas as pessoas jurídicas especializadas na prestação de serviços de saúde em múltiplas categorias da atenção especializada, abrangendo procedimentos diagnósticos, consultas especializadas e procedimentos cirúrgicos ambulatoriais e hospitalares, que atendam a todas as exigências de habilitação e qualificação estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
5.1.2. A documentação protocolada será analisada no prazo máximo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir do recebimento da documentação pelo órgão ou entidade contratante, prorrogável, se autorizado pela autoridade competente, por igual período, uma única vez, nos termos do Decreto Municipal n.º 294/2023.
5.1.3. Decorridos os prazos para a análise, caso o julgamento do pedido de credenciamento não tenha sido concluído, a Comissão Especial de Credenciamento terá o prazo de 2 (dois) dias úteis para decidir.
5.1.4. Caso necessário, serão solicitados esclarecimentos, retificações e complementações da documentação ao interessado, que deverá atender às solicitações nos prazos assinalados, sob pena de inabilitação. 
5.1.5. A inscrição de interessados no credenciamento implica a aceitação integral e irrestrita de todas as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
5.1.6. O interessado deverá apresentar a documentação exclusivamente por meio eletrônico, para avaliação pela Comissão Especial de Credenciamento, sem prejuízo da possibilidade de entrega física, quando expressamente admitida neste Edital.
5.2. Poderão participar do presente processo e serão credenciadas todas as pessoas jurídicas interessadas que comprovarem atender a todas as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, observado o disposto nos subitens 5.17 e 6.2 quanto às vedações de participação.
5.3. Os dados informados na Solicitação de Credenciamento são de responsabilidade dos interessados, que deverão comprová-los mediante apresentação da documentação exigida neste Edital.
5.4. Os documentos exigidos deverão ser apresentados em cópias autenticadas por cartório competente ou em cópias simples, desde que acompanhadas dos respectivos originais para autenticação por membro da Comissão de Licitação, à exceção dos documentos gerados automaticamente por sistemas oficiais previdenciários, fiscais ou similares, cuja autenticidade será verificada por meio eletrônico.
5.5. Os documentos emitidos e/ou extraídos via internet poderão ser novamente impressos e/ou consultados pela Comissão de Licitação para efeito de comprovação de sua autenticidade.
5.6. Com exceção dos documentos que, por sua natureza, não possuem prazo de validade, os demais deverão ser apresentados dentro do prazo de validade neles expresso ou com data de expedição não superior a 03 (três) meses da data da entrega da Solicitação de Credenciamento, salvo quando admitido prazo maior neste Edital.
5.7. Não serão aceitos documentos entregues fora do local, dos dias e dos horários estabelecidos neste Edital.
5.8. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e Anexos, com exceção dos casos expressamente previstos.
5.9. Será vedada a participação de pessoas físicas ou jurídicas que estejam cumprindo sanção que as impeça de participar de licitações ou de ser contratadas pela Administração Pública, em qualquer esfera da Federação.
5.10. Os documentos relativos ao credenciamento dos interessados deverão ser enviados para o e-mail licitacao@caceres.mt.gov.br ou entregues no endereço Av. Getúlio Vargas, n.º 119, Bairro Jardim Celeste, Cáceres/MT, CEP 78210-605, telefones (65) 3223-1500, ramal 1529, ou (65) 98464-0027, observado o disposto neste Edital quanto a prazos e horários.
5.11. O interessado que atender a todos os requisitos previstos neste Edital de Credenciamento, se habilitado, será credenciada no órgão ou entidade contratante, encontrando-se apto a ser CREDENCIADO para executar o objeto quando convocado.
5.12. Poderão participar do presente credenciamento os interessados que atendam aos requisitos objetivos de habilitação previstos neste edital, inclusive o Microempreendedor Individual (MEI), desde que comprovadamente aptos a executar os procedimentos pretendidos e que observem os requisitos legais, sanitários, regulatórios e estruturais indispensáveis aos itens para os quais pretendem se credenciar — especialmente estabelecimento de saúde regularmente cadastrado, licenciado, com responsável técnico e estrutura compatível —, vedada a restrição fundada exclusivamente na forma jurídica do interessado.
5.13. A publicação do resultado do credenciamento será realizada no Diário Oficial do Município, em jornal diário de grande circulação, no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e no sítio eletrônico oficial da Administração Pública Municipal, em prazo não superior a 5 (cinco) dias úteis, contados da decisão.
5.14. Durante a vigência do edital de credenciamento, incluídas as suas republicações, o órgão ou entidade contratante poderá, a seu critério, convocar por ofício as credenciadas para nova análise da documentação, quando serão exigidos os documentos que comprovem a manutenção das condições apresentadas quando do cadastramento para o credenciamento, sob pena de descredenciamento.
5.15. O critério de seleção é o previsto no art. 79, inciso I, da Lei Federal n.º 14.133/2021, qual seja, credenciamento em contratação paralela e não excludente, hipótese em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações simultâneas em condições padronizadas com todas as credenciadas.
5.16. Caso não seja possível a divisão entre as credenciadas, de maneira igualitária, dos itens com quantitativos ímpares, será realizado sorteio do item remanescente, em sessão pública, entre as credenciadas habilitados, lavrando-se ata circunstanciada.
5.17. Não poderão participar deste credenciamento:
5.17.1. Interessados que, por quaisquer motivos, tenham sido declarados inidôneos pela Administração Pública direta ou indireta, nas esferas Federal, Estadual ou Municipal, ou punidos com suspensão pela Prefeitura Municipal de Cáceres-MT;
5.17.2. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) Anexo(s);
5.17.3. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do termo de credenciamento, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
5.17.4. Agente público do órgão ou entidade licitante;
5.17.5. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
5.17.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição; 
5.17.7.  Quem não possa participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do termo de credenciamento em razão de conflito de interesses, no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos do § 1.º do art. 9.º da Lei n.º 14.133/2021.
5.18. Em observância ao art. 25 da Lei nº 8.080/1990, a Administração assegurará, no âmbito da contratação complementar do SUS, a preferência às entidades filantrópicas e às sem fins lucrativos, observadas a contratação paralela e não excludente, o art. 79, § 1º, da Lei nº 14.133/2021 e os critérios impessoais de habilitação e de distribuição da demanda, vedada a conversão do procedimento em disputa classificatória ou em critério de pontuação entre interessados.
6. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
6.1. Poderão participar deste Credenciamento as pessoas jurídicas que atendam a todas as exigências de habilitação e qualificação estabelecidas neste Edital e seus Anexos, observado, ainda, o disposto nos subitens 5.12, 5.17 e 6.2.
6.2. Não poderão participar as pessoas jurídicas que se enquadrem nas vedações previstas no art. 14 da Lei n.º 14.133/2021, bem como aquelas que:
6.2.1. Estejam cumprindo sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade.
6.2.2. Não atendam às exigências de habilitação e qualificação técnica e econômico-financeira previstas neste Edital.
6.3. Não se exigirá do interessado a manutenção de sede, filial ou estabelecimento jurídico no Município de Cáceres/MT, sendo obrigatória apenas a execução dos serviços no território municipal, observadas as exigências sanitárias e regulatórias aplicáveis aos itens para os quais se credenciar.
7. DA PREPARAÇÃO E FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS
7.1. A documentação relativa à habilitação e à proposta deverá ser entregue em 01 (uma) via, de maneira legível e em conformidade com as exigências deste Edital e seus Anexos.
7.2. O Modelo de Proposta a ser preenchido pelo interessado encontra-se no AnexoIII deste Edital.
7.3. Os interessados deverão apresentar somente os documentos exigidos, evitando duplicidade e inclusão de documentos supérfluos ou dispensáveis.
7.4. A entrega dos Documentos de Habilitação e da Proposta implicará total sujeição do interessado aos termos deste Edital e de seus Anexos.
7.5. Serão DESCLASSIFICADAS as propostas: 
7.5.1. Que não atenderem às especificações e exigências deste Edital e de seus Anexos ou da legislação aplicável;
7.5.2. Omissas ou vagas, bem como as que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento;
7.5.3. Que impuserem condições ou contiverem ressalvas em relação às condições estabelecidas neste Edital.
8. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
8.1. Aceitação dos preços: os interessados deverão aceitar, expressamente, os valores da prestação dos serviços constantes do Anexo I – Termo de Referência, sendo vedado o pagamento de qualquer sobretaxa em relação a esses valores.
8.2. Composição dos preços: no preço ofertado deverão estar computadas todas as despesas com encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas, previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações relacionadas com a contratação.
8.3. Apresentação: a Proposta de Preços deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo III deste Edital.
9. DAS FORMAS DE APRESENTACAO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
9.1. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados até a data limite fixada para o credenciamento das empresas, em 01 (uma) via, observados os prazos e a forma previstos neste Edital.
9.2. Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que regulamente a disponibilização do documento pela internet, a Comissão poderá verificar a autenticidade do mesmo por meio de consulta eletrônica.
9.3. Serão inabilitados os interessados que não atenderem às exigências deste Edital referentes à fase de habilitação, bem como aqueles que apresentarem documentos defeituosos em seu conteúdo e forma, assim como ilegíveis.
9.4. As certidões de comprovação de regularidade exigidas neste Edital, que não apresentarem expressamente o seu período de validade, terão o prazo de validade de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir de sua emissão, salvo disposição específica em contrário neste Edital.
9.5. A Comissão de Licitação poderá, sempre que entender necessário, solicitar o original de documentos já autenticados, para fim de verificação, sendo o interessado obrigado a apresentá-los no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis contados da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser inabilitado.
10. DA HABILITAÇÃO
10.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA (Art. 66 da Lei nº 14.133/2021)
	REQUISITO
	DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA

	Existência Jurídica
	Ato constitutivo, estatuto ou termo de credenciamento social em vigor, devidamente registrado, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

	Empresário Individual
	Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis (no caso de empresário individual).

	Autorização (CNES)
	Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada, emitida pelo órgão de fiscalização profissional (ex: Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES).

	Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI:
	inscrição do ato constitutivo, estatuto ou termo de credenciamento social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;


Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
10.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA (Art. 68 da Lei nº 14.133/2021)
	REQUISITO
	DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA

	Federal
	Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal (Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União).

	Estadual e Municipal
	Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede da Contratada.

	Trabalhista
	Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) (Certificado de Regularidade do FGTS - CRF) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

	Social
	Prova de regularidade junto à Seguridade Social (INSS).

	Reserva de Cargos
	Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei (Art. 63, IV da Lei 14.133/21).

	Inscrição CNPJ
	Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

	Cadastro de contribuintes
	Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

	Isenção de tributos
	Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital e Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.


10.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (Art. 69 da Lei nº 14.133/2021)
	REQUISITO
	DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA

	Balanço Patrimonial
	Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos dois últimos exercícios, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa.

	Índices Contábeis
	Comprovação de índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Endividamento Total (ou outros índices definidos pela Contratante) em patamares que demonstrem a capacidade de cumprimento das obrigações.


10.3.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo interessado de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:
I – Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante);
II – Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e
III – Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante).
10.3.2. Exige-se patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado dos itens para os quais o interessado pretende se credenciar, conforme indicado em sua proposta de adesão, nos termos do art. 69, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, garantida a proporcionalidade entre a exigência e a exposição econômica máxima efetivamente assumível por cada credenciado no regime de execução por demanda.
10.4. Qualificação Econômico-Financeira. (Justificativa)
10.4.1. As exigências de habilitação relativas à qualificação econômico-financeira, nos termos do art. 69 da Lei nº 14.133/2021, têm por finalidade aferir a situação financeira dos interessados e verificar se reúne condições indispensáveis para suportar as despesas relativas à satisfatória execução do objeto, assegurando o adimplemento do termo de credenciamento.
10.4.2. Em razão da natureza continuada do serviço, da intensidade de mão de obra e dos compromissos mensais assumidos, exige-se patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado dos itens para os quais o interessado pretende se credenciar, percentual autorizado pelo art. 69, §4º, da Lei nº 14.133/2021 e proporcional ao risco do objeto, sem restringir indevidamente a competitividade.
10.4.3. Os índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente superiores a 1 (um) traduzem, em critérios objetivos, a capacidade do interessado de honrar obrigações de curto e longo prazo, na forma do art. 37, XXI, da Constituição Federal. A exigência não impede a participação de microempresas e empresas de pequeno porte com capacidade operacional demonstrada, assegurado o tratamento favorecido da Lei Complementar nº 123/2006.
10.4.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).
10.4.5. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º).
10.4.6. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.
10.5. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL
	Certidão Negativa de Falência
	Certidão negativa de pedido de falência, de recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.


Observação: 
I. Caso a Certidão seja Positiva de Recuperação, deverá a empresa apresentar a comprovação que seu Plano de Recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do Art. 58 da Lei nº 11.101/2005, sob pena de inabilitação.
II. Para fins de comprovação da inexistência de ações de recuperação judicial, no caso de interessados sediados no Estado de Mato Grosso, a certidão deverá abranger as qualificações AUTOR e RÉU, para o cumprimento do Art. 69, II da Lei nº 14.133/2021.
III. Para os interessados dos demais estados, caso não contenha os termos acima, deverão certificar que as certidões expedidas em suas comarcas atestam a inexistência de ações de Recuperação Judicial movidas ou em desfavor da empresa interessada. Podendo o Agente de Contratação e/ou Pregoeiro realizar diligência a fim de verificar o atendimento da Lei Federal nº 14.133/2021, em vistas do art. 97 da Lei nº 11.101/05.
10.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (Art. 67 da Lei nº 14.133/2021)
A qualificação técnica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme detalhado no Termo de Referência (Anexo I):
	REQUISITO
	DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA

	Alvará Sanitário
	Alvará Sanitário vigente emitido pela Vigilância Sanitária.

	Inscrição no CNES
	Comprovante de Inscrição no CNES atualizado.

	Atestado de Capacidade Técnica
	Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a execução de serviços compatíveis. O atestado deve conter: identificação do emitente, CNPJ, descrição pormenorizada dos serviços, quantidade, período de execução, declaração de conformidade e assinatura.

	Registro de Pessoa Jurídica no CRM/MT
	Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no CRM/MT.

	Relação do Corpo Clínico
	Relação do Corpo Clínico com indicação do Responsável Técnico e médicos especialistas com seus respectivos RQE nas áreas de: oftalmologia, ortopedia, cirurgia geral, ginecologia, urologia, cirurgia vascular, anestesiologia e radiologia.

	Cópia da Carteira de Identidade Profissional (CIP)
	Cópia da Carteira de Identidade Profissional (CIP) do CRM de cada médico.

	Certificados de Calibração
	Certificados de Calibração dos equipamentos emitidos por laboratórios da RBMLE/INMETRO.

	Manutenção Preventiva dos equipamentos
	Comprovantes de Manutenção Preventiva dos equipamentos.

	Laudo de Conformidade Técnica
	Laudo de Conformidade Técnica conforme normas da ANVISA.

	Relação detalhada de equipamentos
	Relação detalhada de equipamentos disponíveis para a execução do objeto.

	Comprovante de posse ou direito de uso do imóvel
	Comprovante de posse ou direito de uso do imóvel onde os serviços serão prestados.

	Planta física
	Planta física aprovada ou em conformidade com a RDC 50/2002.

	Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS)
	Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS) conforme RDC 222/2018.

	Licença do Corpo de Bombeiros
	Licença do Corpo de Bombeiros vigente.

	Infraestrutura Técnica
	Declaração sob as penas da lei de que a empresa possui toda a infraestrutura técnica exigida no Termo de Referência.


Nota: A documentação técnica específica por categoria (Imagem itens 1-17, Endoscopias 18-20, Exames 21-31, Vascular 32/67/68, Oftalmo 33-66, Geral 69-76, Ortopedia 77-118, Ginecologia/Urologia 119-159, Anestesia 160-161) deve seguir rigorosamente o detalhamento do Anexo I.
Observações:
10.6.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor;
10.6.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do termo de credenciamento que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o serviço contratado, dentre outros documentos, quando for o caso.
10.7. DA CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL
	Apresentação de diploma de ensino superior de cada profissional incumbido pela prestação dos serviços pela empresa e comprovante de registro ativo no respectivo Conselho de Classe em especialidade compatível para prestação de serviço do respectivo item pleiteado;


10.7.1. Para fins de cadastramento dos profissionais alocados pela empresa CONTRATADA, será exigida documentação específica que comprove habilitação para o exercício da especialidade objeto do termo de credenciamento, conforme exigência no SIGTAP e legislações vigentes.
	Registro de Graduação em Medicina com a especialidade pretendida e Certificado da Especialidade pretendida, dos especialistas que prestarão os serviços, devidamente reconhecido e registrado no MEC e CRM/MT (RQE);

	Cópia do Registro Geral, CPF, Diplomas de Graduação, Certificados de Residência e Pós -Graduação dos profissionais prestadores de serviço; e 
Documento comprobatório de inscrição no respectivo Conselho de Classe, do Diretor Clínico e do Responsável Técnico da interessada.


10.7.2. No caso de Responsável técnico, deverá comprovar que possui registro ativo junto ao conselho profissional competente e ainda:
a) que o profissional faz parte do quadro societário da empresa; ou 
b)  que o profissional é contratado da empresa, devendo esta circunstância ser comprovada mediante apresentação de Carteira de Trabalho e Previdência Social devidamente assinada; ou 
c)  mediante apresentação de termo de credenciamento de prestação de serviços; ou 
d)  com apresentação de termo de compromisso ou declaração de responsabilidade técnica perante a interessada, assumindo a disponibilidade para acompanhar a execução do objeto, devidamente anuído pelo profissional e pela empresa. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
10.8. DECLARAÇÕES E COMPROVAÇÃO DE ESTAR LIVRE DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS IMPEDITIVAS
10.8.1. DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO FAMILIAR - Anexo VII do Edital;
10.8.2. DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO - Anexo VIII do Edital;
10.8.3. DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - Anexo IX do Edital.
11. DO CANCELAMENTO DO CREDENCIAMENTO
11.1. A credenciada que deixar de cumprir às exigências deste Regulamento, do edital de credenciamento e dos termo de credenciamentos firmados com a Administração será descredenciada para a execução de qualquer objeto, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 e seguintes da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
11.2.  A credenciada poderá, a qualquer tempo, solicitar seu descredenciamento mediante o envio de solicitação escrita ao órgão ou entidade contratante. 
11.3.  A resposta ao pedido de descredenciamento deverá ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias uteis.
11.4.  O pedido de descredenciamento não desincumbe a credenciada do cumprimento de eventuais termo de credenciamentos assumidos e das responsabilidades a eles atreladas.
12. DO EDITAL
12.1. O interessado deverá examinar cuidadosamente todas as instruções, condições, documentos, exigências, decretos, normas e especificações citadas neste Edital e em seus anexos.
12.2. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o presente edital de credenciamento por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133/2021.
12.3. A PMC disponibilizará ao interessado e a todos os demais interessados, no portal da Prefeitura Municipal de Cáceres - MT www.caceres.mt.gov.br, as respostas aos Pedidos de Esclarecimentos, que serão considerados partes integrantes deste Edital.
12.4. Retificação dos Documentos - Em qualquer ocasião antecedendo a data limite de entrega dos documentos, a PMC poderá, por qualquer motivo, por sua iniciativa ou em consequência de respostas fornecidas aos Pedidos de Esclarecimentos, modificar os referidos documentos mediante a emissão de um adendo ao edital, que será disponibilizado no portal da PMC: www.caceres.mt.gov.br.
12.5. Visando permitir aos interessados um prazo razoável para levarem em conta o adendo ao edital, na preparação da Documentação, a PMC deverá publicar o ADENDO no Diário Oficial e prorrogar a entrega dos documentos, na forma da Lei.
12.6. Os recursos serão recebidos por meio eletrônico e serão dirigidos à autoridade máxima do órgão ou entidade contratante por intermédio da Comissão Especial de Credenciamento, o qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informados. 
12.7.  A autoridade máxima, após receber o recurso e a informação da Comissão Especial de Credenciamento, proferirá, também no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a sua decisão, devendo promover a sua respectiva publicação. 
12.8.  As credenciadas convocadas para apresentar a documentação, participarão normalmente, quando for o caso, dos sorteios de demandas ou das convocações feitas pelo órgão ou entidade contratante.
13. DA IMPUGNAÇÃO
13.1. As impugnações a este credenciamento poderão ser interpostas nos termos do art. 164 da Lei 14.133/2021, valendo, no que couberem, as regras para os interessados e qualquer cidadão.
13.2. A impugnação deverá ser protocolada até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para o início do recebimento das solicitações de credenciamento.
13.3. A Administração deverá julgar e responder à impugnação no prazo de até 3 (três) dias úteis, contado do recebimento, sem prejuízo da faculdade prevista no parágrafo único do art. 164 da referida Lei, que permite a revogação ou correção do edital de ofício, por motivo de interesse público ou por ilegalidade, independentemente de provocação.
13.4. Os esclarecimentos poderão ser enviados por meio eletrônico para licitacao@caceres.mt.gov.br, desde que no prazo estabelecido.
13.5. A petição de impugnação deverá ser dirigida a Comissão de Licitação ou protocolada na Secretaria de Administração, localizado no endereço indicado no Preâmbulo deste Edital ou através de Protocolo virtual pelo site https://www.caceres.mt.gov.br/. A impugnação feita tempestivamente pelo interessado não a impedirá de participar deste processo até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
13.6. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o presente Edital por irregularidade, devendo protocolar o pedido em até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para o recebimento da documentação, cabendo à Administração responder no prazo de até 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 164 da Lei nº 14.133/2021.
13.7. Caberá à Comissão Especial de Credenciamento analisar e decidir sobre a petição de esclarecimento ou impugnação no prazo de 03 (três) dias úteis.
13.8. As decisões e/ou respostas serão encaminhadas no e-mail informado pelo interessado no momento do pedido de esclarecimento e/ou impugnação.
14. DA NOTIFICAÇÃO DO RESULTADO E PROCEDIMENTOS RECURSAIS
14.1. O resultado do credenciamento será publicado no Diário Oficial do Município, Jornal Diário de Grande Circulação e divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e no sítio eletrônico oficial da Administração Pública Municipal em prazo não superior a 5 (cinco) dias úteis.
14.2. Caberá recurso, com efeito suspensivo, nos casos de habilitação ou inabilitação no cadastramento para o credenciamento, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da publicação, na forma do §1º do artigo 10 do Decreto 294/2023.
14.3. Os recursos serão recebidos por meio eletrônico e serão dirigidos à autoridade máxima do órgão ou entidade contratante por intermédio da Comissão Especial de Credenciamento, o qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informados.
14.4. A autoridade máxima, após receber o recurso e a informação da Comissão Especial de Credenciamento, proferirá, também no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a sua decisão, devendo promover a sua respectiva publicação, na forma do §1º do artigo 10 do Decreto 294/2023.
14.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente homologará a adjudicação para determinar a contratação.
15. DA HABILITAÇÃO E DO RESULTADO DO CREDENCIAMENTO
15.1. A análise da documentação de habilitação será realizada pela Comissão Especial de Credenciamento, sendo a habilitação de natureza eliminatória, e não classificatória, nos termos do art. 79 da Lei nº 14.133/2021 e da jurisprudência do STJ (REsp 1.747.636/PR) e do TCU (Acórdãos nº 141/2013 e nº 408/2012-Plenário), vedada a adoção de critérios de classificação, pontuação ou ordenação de preferência entre os interessados.
15.2. Os interessados que atenderem integralmente aos requisitos deste edital serão habilitados e incluídos no cadastro do procedimento de credenciamento, sendo a contratação efetivada na ordem e conforme os critérios objetivos previstos no item 27 deste edital.
15.3. Após o deferimento do credenciamento, o interessado será comunicado a assinar o Termo de credenciamento, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de cancelamento.
15.4. A lista dos interessados habilitados/credenciadas, segundo os critérios do edital, será divulgada e mantida atualizada por meio do sítio eletrônico e publicada no Diário Oficial dos municípios/MT.
15.5. As fases internas da licitação, assim sendo as atas, convocações e demais atos serão divulgadas através do Portal da Transparência do Município conforme as fases forem ocorrendo, assim sendo, os interessados poderão consultar a documentação, no seguinte site: http://www.caceres.mt.gov.br para cientificação do resultado da solicitação de credenciamento. A Comissão Especial de Credenciamento não se responsabilizará pelo envio dos documentos aos interessados, acerca dos procedimentos vinculados ao presente procedimento de credeciamento, sendo que os prazos computar-se-ão a partir da publicação no link, situação que os interessados têm plena ciência e aceitam para todos os fins.
15.6. [bookmark: _Toc169244166]Os serviços do objeto do credenciamento reger-se-á e formalizar-se-á nos termos previstos pela Lei nº 14.133/21 e suas alterações.
16. DOS RECURSOS
16.1. A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de interessados, à anulação ou revogação do credenciamento, observará o disposto no Decreto Municipal n.º 294/2023.
16.2. O prazo recursal é de 5 (cinco) dias úteis, contados da data de publicação da decisão.
16.3. Quando o recurso apresentado impugnar o ato de habilitação ou inabilitação do interessado:
a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada em 01 (um) dia útel, sob pena de preclusão;
b) o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de publicação da decisão.
16.4. Os recursos deverão ser encaminhados por meio eletrônico (e-mail, protocolo eletrônico, portal do órgão, entre outros).
16.5. O recurso será dirigido à Comissão Especial de Credenciamento, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
16.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
16.7. O recurso e o pedido de reconsideração não terão efeito suspensivo.
16.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
16.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico http://www.caceres.mt.gov.br.
17. DO TERMO DE CREDENCIAMENTO
17.1. O Termo de Credenciamento terá vigência de 01 (um) ano após a assinatura. A vigência poderá ser prorrogada por igual período, mediante Termo Aditivo, desde que haja justificativa formal e solicitação expressa da parte interessada, apresentada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias do término do prazo original.
17.2.  A convocação para a assinatura do Termo de Credenciamento se dará após efetivada a habilitação do interessado, segundo os critérios deste Edital.
17.3. Os serviços deverão ser realizados no Município de Cáceres-MT, segundo os critérios estabelecidos neste Edital e seus anexos.
17.4. Os Termo de Credenciamento decorrentes do credenciamento poderão ser prorrogados, desde que justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto contratado. 
17.5. Os acréscimos e supressões que se fizerem necessários observarão os limites previstos nos arts. 124 a 126 da Lei nº 14.133/2021, quando juridicamente cabíveis, incidindo sobre o valor do Termo de Credenciamento individualizado, e não sobre o volume global do procedimento. Fica vedada a aplicação automática do percentual de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor global estimativo do credenciamento ou sua utilização como reserva abstrata de ampliação da demanda, resguardada a lógica de execução por demanda característica do credenciamento.
17.6. A minuta do termo de credenciamento a ser celebrado consta do Anexo V deste Edital.
17.7. Do Reajuste: Os preços inicialmente fixados neste Termo de Referência serão irreajustáveis pelo período mínimo de 12 (doze) meses, contado a partir da data do orçamento estimado que fundamentou a precificação, nos termos do art. 23, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, salvo disposição diversa devidamente justificada no instrumento convocatório e fundamentada na legislação aplicável.
17.8. Decorrido o interregno mínimo de 01 (um) ano, o reajuste dos valores pactuados somente poderá ser admitido na hipótese de o Governo do Estado de Mato Grosso promover a atualização da Tabela SUS vigente no Estado de Mato Grosso, instituída pelo Decreto Estadual nº 2.005/2026 e regulamentada pela Portaria nº 0404/2026/GBSES, que disciplina o Programa Fila Zero.
17.9. O percentual e as condições de reajuste observarão, estrita e exclusivamente, os parâmetros, os limites e os critérios estabelecidos no ato normativo estadual que promover a referida atualização tabular, vedada a utilização de índices, critérios ou fatores de correção diversos daqueles expressamente previstos na legislação estadual que rege o Programa Fila Zero.
17.10. O reajuste, quando cabível, será efetivado mediante apostilamento do instrumento de credenciamento, nos termos do art. 93 da Lei nº 14.133/2021, observados os requisitos legais, a verificação de vantajosidade para a Administração e a prévia justificativa técnica da necessidade da atualização, com fundamentação no ato normativo estadual que tenha promovido a revisão da Tabela SUS.
17.11. Em nenhuma hipótese o reajuste poderá resultar em majoração de preços que extrapole os limites e as condições estabelecidos pela legislação estadual vigente e pelos instrumentos normativos que regulam o Programa Fila Zero, sendo nulo de pleno direito qualquer reajuste efetuado em desconformidade com o disposto neste item.
17.12. O prazo para resposta ao pedido de reajuste de preços em sentido amplo será de 30 dias úteis, prorrogáveis em caso de justificativa da Contratante, contados da data do requerimento, devidamente fundamento e instruído com comprovação da ocorrência álea ordinária ou extraordinária.
18. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
18.1. Regular, autorizar e encaminhar os pacientes, conforme os fluxos estabelecidos;
18.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do credenciamento;
18.3. Atestar os serviços efetivamente prestados, quando conformes;
18.4. Efetuar os pagamentos devidos nas condições e prazos estabelecidos;
18.5. Notificar formalmente a credenciada acerca de irregularidades constatadas;
18.6. Manter a lista do procedimento de credenciamento atualizada e dar publicidade ao ato, resguardados os dados pessoais e sensíveis dos pacientes.
18.7. Acompanhar e fiscalizar o termo de credenciamento por 2 (dois) ou mais fiscais, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7.º da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição; 
18.8. Proporcionar todas as condições necessárias, para que a credenciada possa cumprir o estabelecido no termo de credenciamento; 
18.9. Prestar todas as informações e esclarecimentos necessários para a fiel execução contratual, que venham a ser solicitados pela credenciada; 
18.10. Fornecer os meios necessários à execução, pela credenciada, dos serviços objeto contratado;
18.11.  Garantir o acesso e a permanência dos empregados da credenciada nas dependências dos órgãos ou entidades contratantes, quando necessário para a execução do objeto do termo de credenciamento; 
18.12. Efetuar os pagamentos pelos serviços prestados, dentro dos prazos previstos no termo de credenciamento, no edital de credenciamento e na legislação;
19. OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA
19.1. [bookmark: _Hlk203981743]Executar fielmente o objeto contratado, observando este Termo de Referência, o edital, a Lei nº 14.133/2021 e as normas sanitárias e éticas aplicáveis;
19.2. Manter, durante toda a vigência, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;
19.3. Designar representante/preposto para interlocução com a Administração;
19.4. Garantir estrutura própria adequada à execução do objeto;
19.5. Fornecer todos os insumos, materiais, equipamentos, OPME e equipe profissional necessários à prestação dos serviços;
19.6. Manter prontuários e registros atualizados;
19.7. Alimentar os sistemas oficiais e municipais exigidos pela gestão;
19.8. Apresentar relatórios mensais de produção, de satisfação do usuário e, quando solicitado, relatórios assistenciais complementares;
19.9. Não cobrar valores adicionais dos usuários;
19.10. Comunicar imediatamente intercorrências graves e indisponibilidade do serviço;
19.11. Cumprir integralmente a obrigação de custear deslocamento do paciente quando o atendimento ocorrer fora de Cáceres/MT;
19.12. Responder pelos danos causados à Administração, aos pacientes ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução dos serviços;
19.13. Observar a LGPD e o sigilo das informações de saúde dos usuários.
19.14. As partes comprometem-se a realizar o tratamento de dados pessoais e de dados pessoais sensíveis de saúde em conformidade com a Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e demais normas aplicáveis, restringindo o tratamento ao estritamente necessário à execução do objeto;
19.15. Papéis das partes: a CONTRATANTE atua como controladora dos dados pessoais relativos aos pacientes do SUS encaminhados para atendimento; a CREDENCIADA atua como operadora quando tratar tais dados exclusivamente para a execução dos serviços, e como controladora quanto aos dados que coletar ou gerar em sua própria esfera (prontuários, registros de produção e informações de seus profissionais), conforme as operações efetivamente realizadas.
19.16. A CREDENCIADA deverá adotar medidas de segurança da informação, técnicas e administrativas, aptas a proteger os dados pessoais contra acessos não autorizados, perda, alteração ou destruição, bem como observar o sigilo profissional e as normas sanitárias aplicáveis ao prontuário do paciente (art. 11, II, "f", da LGPD).
19.17. Em caso de incidente de segurança que acarrete risco ou dano relevante aos titulares, a CREDENCIADA comunicará a CONTRATANTE em até 48 (quarenta e oito) horas da ciência, para adoção das providências cabíveis, inclusive notificação à autoridade nacional, quando exigível.
19.18. A CREDENCIADA manterá registro das operações de tratamento que realizar e indicará encarregado (DPO) quando juridicamente aplicável, prestando à CONTRATANTE as informações necessárias à demonstração de conformidade com a LGPD.
19.19. Ao término do Termo, a CREDENCIADA encerrará o tratamento dos dados pessoais recebidos da CONTRATANTE, salvo obrigação legal de guarda, devolvendo ou eliminando os dados conforme instrução da CONTRATANTE.
20. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
20.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do termo de credenciamento, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
20.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser realizados novamente no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
20.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade de execução.
20.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
20.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
20.6. O prazo para a solução, pela CREDENCIADA, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
20.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do termo de credenciamento.
20.8. Os serviços serão realizados durante os dias da semana, conforme necessidades do Município. 
20.9. O Município reserva-se o direito de fiscalizar a prestação dos serviços através de fiscal designado, sendo que em caso de desatendimento aos requisitos constantes no presente termo de referencia ou havendo inadequada prestação do serviço do procedimento de credencimento, o Município, através de procedimento administrativo específico, assegurada a ampla defesa e o contraditório poderá proceder ao descredenciamento da empresa.
20.10. É de responsabilidade exclusiva e integral da Credenciada a utilização de pessoal técnico e habilitado para a execução do objeto contratado, bem como a quitação dos encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o Município.
20.11.  A Credenciada responsabilizar-se-á integralmente pela prestação dos serviços de saúde em múltiplas categorias da atenção especializada, fornecendo todos os insumos, equipamentos, medicamentos, gases medicinais e equipe técnica necessários à execução dos procedimentos, conforme Termo de Referência.
21. FISCALIZAÇÃO
21.1. Fiscalização Técnica: Será designado um Fiscal Técnico (médico ou profissional de saúde com conhecimento técnico), no ato da elaboração do Termo de credenciamento, para acompanhar a execução dos serviços, verificar a qualidade, o cumprimento dos protocolos clínicos e a adequação dos procedimentos realizados.
21.2. Acompanhar a execução técnica dos serviços, verificando a qualidade, o cumprimento de prazos e as normas sanitárias e éticas (preferencialmente profissional de saúde: Médico, Enfermeiro, etc.).
21.3. Aferição de Resultados: A Administração utilizará indicadores de desempenho e qualidade, tais como:
a) Taxa de sucesso dos procedimentos;
b) Tempo médio de espera para procedimentos eletivos;
c) Nível de satisfação do usuário.
21.4. A gestão e a fiscalização do Termo de Credenciamento seguirão as diretrizes da Lei nº 14.133/2021:
a) Execução Fiel: O Termo de Credenciamento deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas legais, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
b) Comunicações: As comunicações entre o órgão ou entidade e as Credenciadas devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
c) Convocação: O órgão ou entidade poderá convocar representante da Credenciada para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
d) Reunião Inicial: Após a assinatura do Termo de Credenciamento, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da Credenciada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
e) Acompanhamento e Fiscalização: A execução do Credenciamento deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do Credenciamento, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
f) Atribuições do Fiscal Técnico: O fiscal técnico acompanhará a execução dos serviços, anotará no histórico de gerenciamento do Credenciamento todas as ocorrências (com descrição do necessário para a regularização), emitirá notificações para correção de irregularidades e informará ao gestor, em tempo hábil, situações que demandem decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência.
g) Atribuições do Fiscal Administrativo: O fiscal administrativo verificará a manutenção das condições de habilitação das Credenciadas, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento, atuando tempestivamente na solução de problemas.
h) Atribuições do Gestor: O gestor coordenará a atualização do processo de acompanhamento, acompanhará a manutenção das condições de habilitação para fins de pagamento, emitirá documento comprobatório da avaliação de desempenho das Credenciadas e tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções.
21.5. A qualidade e o desempenho serão monitorados por meio de indicadores, tais como:
a) Tempo de Espera: Tempo médio de espera apos a autorização de realização do procedimento, sendo o limite máximo de 30 dias.
b) Satisfação do Usuário: Índice de Reclamações e Pesquisas de Satisfação não inferior a 85% de aprovação dos usuários atendidos.
c) Qualidade Técnica: Taxa de Glosas por Inconformidade e Cumprimento de Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas.
21.6. O termo de credenciamento deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
21.7. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da execução, o cronograma será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
21.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
21.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
21.10. Após a assinatura do termo de credenciamento, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
21.11. A execução do termo de credenciamento deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do termo de credenciamento, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
21.12. O fiscal técnico do termo de credenciamento acompanhará a execução do termo de credenciamento, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no termo de credenciamento, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
21.13. O fiscal técnico do termo de credenciamento anotará no histórico de gerenciamento do termo de credenciamento todas as ocorrências relacionadas à execução do termo de credenciamento, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º);
21.14. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do termo de credenciamento emitirá notificações para a correção da execução do termo de credenciamento, determinando prazo para a correção; 
21.15. O fiscal técnico do termo de credenciamento informará ao gestor do termo de credenciamento, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
21.16. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do termo de credenciamento nas datas aprazadas, o fiscal técnico do termo de credenciamento comunicará o fato imediatamente ao gestor do termo de credenciamento.
21.17. O fiscal técnico do termo de credenciamento comunicar ao gestor do termo de credenciamento, em tempo hábil, o término do termo de credenciamento sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
21.18. O fiscal administrativo do termo de credenciamento verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
21.19. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do termo de credenciamento atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do termo de credenciamento para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
21.20. O gestor do termo de credenciamento coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do termo de credenciamento contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do termo de credenciamento, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do termo de credenciamento para fins de atendimento da finalidade da administração.
21.21. O gestor do termo de credenciamento acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
21.22. O gestor do termo de credenciamento acompanhará os registros realizados pelos fiscais do termo de credenciamento, de todas as ocorrências relacionadas à execução do termo de credenciamento e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
21.23. O gestor do termo de credenciamento emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela CREDENCIADA, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
21.24. O gestor do termo de credenciamento tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
21.25. O fiscal administrativo do termo de credenciamento comunicará ao gestor do termo de credenciamento, em tempo hábil, o término do termo de credenciamento sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
21.26. O gestor do termo de credenciamento deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
22. DO PAGAMENTO
22.1. A medição será realizada mensalmente com base na fatura de serviços apresentada pela credenciada, contendo a relação detalhada dos procedimentos executados no período, acompanhada das seguintes comprovações:
22.2. Autorização prévia da Administração.
a) Registro de atendimento (comprovando a execução do serviço e a conformidade técnica).
b) Nota Fiscal/Fatura de Serviços.
22.3. LIQUIDAÇÃO
22.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 5 dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 6º, §1º do Decreto nº 089/2024.
22.3.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
22.3.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) a data da emissão; 
b) os dados do termo de credenciamento e do órgão contratante; 
c) o período respectivo de execução do termo de credenciamento; 
d) o valor a pagar.
22.4. OBSERVAÇÕES SOBRE EVENTUAL DESTAQUE DO VALOR DE RETENÇÕES TRIBUTÁRIAS CABÍVEIS:
22.4.1. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a CREDENCIADA providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
22.4.2. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
22.4.3. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
22.4.4. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CREDENCIADA, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
22.4.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da CREDENCIADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
22.4.6. Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a CREDENCIADA a ampla defesa.
22.4.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do termo de credenciamento, caso a CREDENCIADA não regularize sua situação junto ao SICAF.
22.5. PRAZO DE PAGAMENTO
22.5.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, nos termos do art. 6º, §1º do Decreto Municipal nº 089/2024 do Município de Cáceres/MT.
22.6. [bookmark: _Toc169244167][bookmark: _Hlk203986407]FORMA DE PAGAMENTO
22.6.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela CREDENCIADA.
22.6.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
22.6.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
22.6.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
22.6.5. A CREDENCIADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
23. [bookmark: _Toc169244169]DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES (PENALIDADES)
23.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o interessado que, com dolo ou culpa:
a) [bookmark: _Ref114668085][bookmark: _Hlk114652595]deixar de entregar a documentação exigida para o procecimento de credenciamento ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pela comissão de contratação;
b) [bookmark: _Ref114668139]não celebrar o termo de credenciamento ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade do credenciamento;
c) [bookmark: _Ref114668249]recusar-se, sem justificativa, a assinar o termo de credenciamento, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
d) [bookmark: _Ref114668245]apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o procedimento de credenciamento ou prestar declaração falsa durante o procedimento;
e) [bookmark: _Ref114668247]fraudar o credenciamento;
f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
g) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
h) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
i) [bookmark: _Ref114668251][bookmark: _Ref114668252]praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento;
j) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013.
23.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as credenciadas as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
a) advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar; e
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
23.3. [bookmark: _Hlk113876035]Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; e
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
23.4. A CREDENCIADA ficará sujeita à aplicação de multa, calculada sobre o valor dos serviços diretamente afetados pela infração, nas seguintes hipóteses:
23.4.1. Multa por descumprimento de obrigação assistencial ou operacional:
23.4.1.1. 5% (cinco por cento) sobre o valor dos serviços do período de referência em que se verificar o descumprimento, nos casos de inexecução parcial que comprometa a adequada prestação dos serviços;
23.4.1.2. 15% (quinze por cento) sobre o valor dos serviços do período de referência, em caso de inexecução total daquilo que foi autorizado para o período, sem justificativa aceita pela Administração.
23.4.2. Multa por descumprimento de determinações da fiscalização ou de obrigações contratuais de natureza administrativa:
23.4.2.1. 0,5% (meio por cento) por dia de atraso no cumprimento de determinação da fiscalização ou obrigação administrativa relevante (entrega de documentos obrigatórios, ajustes em rotinas de faturamento, adequações formalmente exigidas), até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor dos serviços do período de referência.
23.4.3. Multa por infrações trabalhistas ou previdenciárias:
23.4.3.1. 5% (cinco por cento) sobre o valor dos serviços do período de referência, para cada mês em que se verificar descumprimento de obrigações trabalhistas ou previdenciárias relacionadas aos profissionais diretamente envolvidos na execução do objeto (não pagamento de salários, não recolhimento de FGTS, INSS etc.), sem prejuízo das demais providências cabíveis.
23.5. A aplicação de multa não afasta a possibilidade de rescisão do credenciamento, de aplicação de outras sanções legais e de cobrança de perdas e danos.
23.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas às letras de “a” a “d” do item 23.1., quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
23.7. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nas nas letras de “e” a “j” do item 23.1., bem como pelas infrações administrativas previstas nas letras de “a” a “d” do item 23.1. que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
23.8. A recusa injustificada da credenciada em assinar o termo de credenciamento, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita nas letras “c” e “d”, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia em favor do órgão ou entidade credenciante, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 
23.9. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o interessado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
23.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
23.11. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
23.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
23.13. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.
24. [bookmark: _Toc169244170]DA DIVULGAÇÃO DA LISTA DAS CREDENCIADAS
24.1. O resultado, com a lista das credenciadas relacionadas de acordo com o critério estabelecido no edital, será publicado e estará permanentemente disponível e atualizado no PNCP.
25. [bookmark: _Toc169244172]DA CONTRATAÇÃO
25.1. Após divulgação da lista das credenciadas, o órgão ou a entidade poderá convocar a credenciada para assinatura do instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme disposto no art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
25.2. A administração poderá convocar a credenciada durante todo o prazo de validade do credenciamento para assinar o termo de credenciamento, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no edital de credenciamento.
25.3. O prazo para assinatura do instrumento contratual pela credenciada, após convocação pela administração, será de 05 (cinco) dias.
25.4. Previamente à emissão de nota de empenho e à contratação, a administração deverá realizar consulta ao Sicaf para identificar possível impedimento de licitar e contratar.
25.5. Os termo de credenciamentos decorrentes de credenciamento poderão ser alterados, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
25.6. [bookmark: _Hlk165397127]É vedado o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorização expressa da Administração.
26. [bookmark: _Toc169244171]DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO
26.1. O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de legalidade, ou revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da administração.
26.2. Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele resultaram ficarão sujeitos ao disposto nos art. 147 ao art. 150 da Lei nº 14.133, de 2021.
26.3. [bookmark: _Hlk165843450]A revogação do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos já celebrados que dele resultaram.
26.4. Será realizado o descredenciamento quando houver:
a) pedido formalizado pela credenciada;
b) perda das condições de habilitação da credenciada;
c) descumprimento injustificado do termo de credenciamento pela CREDENCIADA; e
d) sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade superveniente ao credenciamento.
26.5. O pedido de descredenciamento não desincumbirá a credenciada do cumprimento de eventuais termo de credenciamentos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes. 
26.6. Nas hipóteses previstas nos subitens C e D, além do descredenciamento, deverá ser aberto processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível aplicação de penalidade, na forma estabelecida na legislação.
26.7. Se houver a efetiva prestação de serviços, os pagamentos serão realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize a sua situação.
26.8. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da administração, devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante, não será rescindido o termo de credenciamento em execução com empresa ou profissional que estiver irregular.
26.9. O descredenciamento será precedido de processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa (art. 5º, LV, da Constituição Federal, e art. 156 da Lei nº 14.133/2021), mediante notificação da credenciada para apresentação de defesa prévia no prazo de 10 (dez) dias úteis, facultada a produção de provas, seguida de julgamento fundamentado pela autoridade competente e de recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, com efeito suspensivo.
26.10. HIPÓTESES DE DESCREDENCIAMENTO:
a) perda superveniente de qualquer requisito de habilitação ou condição de participação;
b) descumprimento reiterado das obrigações contratuais ou dos indicadores de desempenho previstos no IMR, após notificação e inobservância do prazo de regularização;
c) aplicação de sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade;
d) pedido formal da credenciada, na forma do item 26.5, sem prejuízo dos pagamentos devidos pelos serviços efetivamente prestados;
26.11. O descredenciamento não prejudica os pagamentos devidos pelos serviços efetivamente realizados, comprovados, atestados e liquidados até a data da decisão, na forma dos itens 26.6 e 26.7.
27. [bookmark: _Toc169244174]CRITÉRIOS PARA DEFINIÇÃO DA ORDEM DE CONTRATAÇÃO DAS CREDENCIADAS.
27.1. A ordem de contratação das credenciadas observará o Decreto Municipal nº 294/2023 e os critérios objetivos de distribuição da demanda previstos neste edital, garantida, sempre que possível, a escolha do beneficiário direto do serviço e, subsidiariamente, a adoção de rodízio objetivo, impessoal, rastreável e auditável entre as credenciadas habilitadas para o item, vedada a divisão automática da demanda em partes iguais quando incompatível com o modelo adotado, na forma do art. 79, § 1º, da Lei nº 14.133/2021.
28. [bookmark: _Toc169244173]ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
28.1. As despesas oriundas da presente aquisição correrão por conta de todas as dotações vigentes, conforme especificado pelas Secretarias no momento do empenho:
	ORGÃO
	PROJETO ATIVIDADE
	ELEMENTO DE DESPESA
	FONTE DE RECURSO
	FICHA

	02.05
	10 302 1003 2034
	3.3.90.00.00
	3.1.621
	668


29. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO EDITAL
29.1. O presente edital permanecerá vigente enquanto houver Termos de Credenciamento em execução ou enquanto a Administração mantiver aberto o cadastramento permanente, admitida a apresentação de documentação por novos interessados a qualquer tempo durante a vigência do credenciamento, nos termos do art. 79, § 1º, da Lei nº 14.133/2021.
30. DISPOSIÇÕES GERAIS
30.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
30.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do interessado, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
30.3. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
30.4. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1.
30.5. O presente chamamento será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no Diário Oficial do Município e no sítio eletrônico oficial da Administração Municipal e, quando exigido pelo regulamento municipal, em jornal diário de grande circulação. Os Termos de Credenciamento e seus aditamentos serão publicados no PNCP, na forma do art. 94, II, da Lei nº 14.133/2021.
31. DOS ANEXOS
31.1. Constituem Anexos do Edital, dele fazendo parte integrante:
a) Anexo I – Termo de Referencia;
b) Anexo II - Tabela de Serviços e Preços;
c) Anexo III – Modelo de Proposta de Preços;
d) Anexo IV – Instrumento de Medição de Resultado (IMR);
e) Anexo V – Minuta do Termo de Credenciamento;
f) Anexo VI – Modelo de Requerimento de Credenciamento;
g) Anexo VII – Modelo de Declaração de Inexistencia de Vinculo;
h) Anexo VIII – Modelo de Declaração de Atendimento dos Requisitos de Habilitação;
i) Anexo IX – Modelo de Declaração de Cumprimento ao Disposto no Inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal.

Cáceres – MT, 01 de setembro de 2026.



(Assinado Digitalmente)
CLAUDIO HENRIQUE DONATONI
Secretário Municipal de Saúde


ANEXO I – TERMO DE REFERENCIA
TERMO DE REFERÊNCIA Nº 008/2026
1. DO OBJETO
[bookmark: _Hlk185518798][bookmark: _Hlk154647750]O presente Termo de Referência tem por objeto o Credenciamento de pessoas jurídicas especializadas na prestação de serviços de saúde em múltiplas categorias da atenção especializada, em regime de demanda, para atendimento dos pacientes do Sistema Único de Saúde (SUS) do Município de Cáceres/MT. O objeto abrange procedimentos diagnósticos, consultas especializadas e procedimentos cirúrgicos ambulatoriais em diversas especialidades médicas, conforme condições, exigências e quantitativos estabelecidos neste instrumento, em estrita observância à Lei nº 14.133/2021.
1.1. DESCRIÇÃO DETALHADA DO ITEM:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UN. MEDIDA
	QTD
	V.U.
	VTE

	1
	ULTRASSONOGRAFIA DO GLOBO OCULAR OU DE ÓRBITA
	Unidade
	1.300
	R$ 72,60
	R$ 94.380,00

	2
	ANGIOTOMOGRAFIA CORONARIANA
	Unidade
	120
	R$ 537,50
	R$ 64.500,00

	3
	ANGIORESSONÂNCIA CEREBRAL
	Unidade
	240
	R$ 537,50
	R$ 129.000,00

	4
	RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DE ABDÔMEN SUPERIOR
	Unidade
	240
	R$ 537,50
	R$ 129.000,00

	5
	RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DE ARTICULAÇÃO TÊMPORO-MANDIBULAR (BILATERAL)
	Unidade
	240
	R$ 537,50
	R$ 129.000,00

	6
	RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DE BACIA/PELVE/ABDÔMEN INFERIOR
	Unidade
	240
	R$ 537,50
	R$ 129.000,00

	7
	RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DE COLUNA CERVICAL/PESCOÇO
	Unidade
	240
	R$ 537,50
	R$ 129.000,00

	8
	RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DE COLUNA LOMBOSACRA
	Unidade
	550
	R$ 537,50
	R$ 295.625,00

	9
	RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DE COLUNA TORÁCICA
	Unidade
	240
	R$ 537,50
	R$ 129.000,00

	10
	RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DE CORAÇÃO/AORTA COM CINE
	Unidade
	240
	R$ 1.159,92
	R$ 278.380,80

	11
	RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DE CRÂNIO
	Unidade
	240
	R$ 537,50
	R$ 129.000,00

	12
	RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DE MAMA
	Unidade
	240
	R$ 848,44
	R$ 203.625,60

	13
	RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DE MEMBRO INFERIOR (UNILATERAL)
	Unidade
	240
	R$ 537,50
	R$ 129.000,00

	14
	RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DE MEMBRO SUPERIOR (UNILATERAL)
	Unidade
	240
	R$ 537,50
	R$ 129.000,00

	15
	RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DE SELA TÚRCICA
	Unidade
	240
	R$ 537,50
	R$ 129.000,00

	16
	RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DE TÓRAX
	Unidade
	240
	R$ 537,50
	R$ 129.000,00

	17
	RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DE VIAS BILIARES/COLANGIORRESSONÂNCIA
	Unidade
	240
	R$ 537,50
	R$ 129.000,00

	18
	COLONOSCOPIA (COLOSCOPIA)
	Unidade
	2.000
	R$ 450,64
	R$ 901.280,00

	19
	ESOFAGOGASTRODUODENOSCOPIA
	Unidade
	2.000
	R$ 379,00
	R$ 758.000,00

	20
	VIDEOLARINGOSCOPIA
	Unidade
	3.000
	R$ 136,50
	R$ 409.500,00

	21
	BIOMETRIA ULTRASSÔNICA (MONOCULAR)
	Unidade
	1.200
	R$ 72,72
	R$ 87.264,00

	22
	CAMPIMETRIA COMPUTADORIZADA OU MANUAL COM GRÁFICO
	Unidade
	1.100
	R$ 80,00
	R$ 88.000,00

	23
	CURVA DIÁRIA DE PRESSÃO OCULAR CDPO (MÍNIMO 3 MEDIDAS)
	Unidade
	1.200
	R$ 20,22
	R$ 24.264,00

	24
	MAPEAMENTO DE RETINA
	Unidade
	1.200
	R$ 48,48
	R$ 58.176,00

	25
	MICROSCOPIA ESPECULAR DE CÓRNEA
	Unidade
	1.100
	R$ 72,72
	R$ 79.992,00

	26
	POTENCIAL EVOCADO AUDITIVO DE CURTA MÉDIA E LONGA LATÊNCIA
	Unidade
	720
	R$ 140,64
	R$ 101.260,80

	27
	POTENCIAL VISUAL EVOCADO
	Unidade
	960
	R$ 48,48
	R$ 46.540,80

	28
	RETINOGRAFIA COLORIDA BINOCULAR
	Unidade
	1.300
	R$ 49,36
	R$ 64.168,00

	29
	RETINOGRAFIA FLUORESCENTE BINOCULAR
	Unidade
	1.300
	R$ 128,00
	R$ 166.400,00

	30
	TOMOGRAFIA DE COERÊNCIA ÓPTICA
	Unidade
	1.300
	R$ 96,00
	R$ 124.800,00

	31
	TOPOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE CÓRNEA
	Unidade
	1.300
	R$ 72,72
	R$ 94.536,00

	32
	TRATAMENTO ESCLEROSANTE NÃO ESTÉTICO DE VARIZES DOS MEMBROS INFERIORES (BILATERAL)
	Unidade
	1.600
	R$ 1.177,86
	R$ 1.884.576,00

	33
	CAPSULOTOMIA À YAG LASER
	Unidade
	1.500
	R$ 225,54
	R$ 338.310,00

	34
	CIRURGIA DE PTERIGIO
	Unidade
	240
	R$ 628,65
	R$ 150.876,00

	35
	CORREÇÃO CIRÚRGICA DE ENTRÓPIO E ECTRÓPIO
	Unidade
	120
	R$ 407,48
	R$ 48.897,60

	36
	CORREÇÃO CIRÚRGICA DE ESTRABISMO (ACIMA DE DOIS MÚSCULOS)
	Unidade
	360
	R$ 4.985,28
	R$ 1.794.700,80

	37
	CORREÇÃO CIRÚRGICA DE HÉRNIA DE ÍRIS
	Unidade
	120
	R$ 518,40
	R$ 62.208,00

	38
	DACRIOCISTORRINOSTOMIA
	Unidade
	120
	R$ 2.045,61
	R$ 245.473,20

	39
	EPILAÇÃO DE CÍLIOS
	Unidade
	60
	R$ 45,86
	R$ 2.751,60

	40
	EVISCERAÇÃO DO GLOBO OCULAR
	Unidade
	120
	R$ 1.175,02
	R$ 141.002,40

	41
	EXÉRESE DE CALÁZIO E OUTRAS PEQUENAS LESÕES DA PÁLPEBRA E SUPERCÍLIOS
	Unidade
	144
	R$ 157,50
	R$ 22.680,00

	42
	EXÉRESE DE TUMOR DE CONJUNTIVA
	Unidade
	120
	R$ 164,56
	R$ 19.747,20

	43
	EXPLANTE DE LENTE INTRA OCULAR
	Unidade
	120
	R$ 1.692,38
	R$ 203.085,60

	44
	FACOEMULSIFICAÇÃO COM IMPLANTE DE LENTE INTRA-OCULAR DOBRÁVEL
	Unidade
	1.000
	R$ 2.314,80
	R$ 2.314.800,00

	45
	FOTOCOAGULAÇÃO A LASER (MÁXIMO 4 APLICAÇÕES POR OLHO)
	Unidade
	120
	R$ 215,22
	R$ 25.826,40

	46
	IMPLANTE SECUNDÁRIO DE LENTE INTRA-OCULAR (LIO)
	Unidade
	120
	R$ 2.225,66
	R$ 267.079,20

	47
	INJEÇÃO INTRA-VÍTREO
	Unidade
	510
	R$ 164,56
	R$ 83.925,60

	48
	IRIDOTOMIA À LASER
	Unidade
	240
	R$ 90,00
	R$ 21.600,00

	49
	PAN-FOTOCOAGULAÇÃO DE RETINA À LASER
	Unidade
	360
	R$ 860,92
	R$ 309.931,20

	50
	RECOBRIMENTO CONJUNTIVAL
	Unidade
	120
	R$ 344,54
	R$ 41.344,80

	51
	REMOÇÃO DE ÓLEO DE SILICONE
	Unidade
	120
	R$ 937,20
	R$ 112.464,00

	52
	REPOSICIONAMENTO DE LENTE INTRAOCULAR
	Unidade
	160
	R$ 907,20
	R$ 145.152,00

	53
	RETIRADA DE CORPO ESTRANHO DA CÂMARA ANTERIOR DO OLHO
	Unidade
	144
	R$ 671,44
	R$ 96.687,36

	54
	SERVIÇO DE APLICAÇÃO AFLIBERCEPTE
	Unidade
	50
	R$ 3.475,00
	R$ 173.750,00

	55
	SERVIÇO DE APLICAÇÃO BEVACINA
	Unidade
	50
	R$ 2.175,00
	R$ 108.750,00

	56
	SERVIÇO DE APLICAÇÃO RANIBOSUMALE
	Unidade
	50
	R$ 3.450,00
	R$ 172.500,00

	57
	SIMBLEFAROPLASTIA
	Unidade
	120
	R$ 407,48
	R$ 48.897,60

	58
	SONDAGEM DAS VIAS LACRIMAIS
	Unidade
	240
	R$ 45,86
	R$ 11.006,40

	59
	TRABECULECTOMIA
	Unidade
	240
	R$ 2.695,05
	R$ 646.812,00

	60
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE BLEFAROCALASE
	Unidade
	12
	R$ 190,84
	R$ 2.290,08

	61
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE GLAUCOMA CONGÊNITO
	Unidade
	120
	R$ 2.473,50
	R$ 296.820,00

	62
	TRATAMENTO DE PTOSE PALPEBRAL
	Unidade
	240
	R$ 1.348,32
	R$ 323.596,80

	63
	VITRECTOMIA ANTERIOR
	Unidade
	240
	R$ 762,16
	R$ 182.918,40

	64
	VITRECTOMIA POSTERIOR
	Unidade
	120
	R$ 8.001,87
	R$ 960.224,40

	65
	VITRECTOMIA POSTERIOR COM INFUSÃO DE PERFLUOCARBONO E ENDOLASER
	Unidade
	100
	R$ 12.853,10
	R$ 1.285.310,00

	66
	VITRECTOMIA POSTERIOR COM INFUSÃO DE PERFLUOCARBONO/ÓLEO DE SILICONE/ENDOLASER
	Unidade
	100
	R$ 14.180,90
	R$ 1.418.090,00

	67
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE VARIZES (BILATERAL)
	Unidade
	500
	R$ 2.500,44
	R$ 1.250.220,00

	68
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE VARIZES (UNILATERAL)
	Unidade
	500
	R$ 2.076,57
	R$ 1.038.285,00

	69
	CIRURGIA BARIÁTRICA POR VIDEOLAPAROSCOPIA
	Unidade
	120
	R$ 18.435,00
	R$ 2.212.200,00

	70
	COLECISTECTOMIA
	Unidade
	240
	R$ 2.989,02
	R$ 717.364,80

	71
	HERNIOPLASTIA EPIGÁSTRICA
	Unidade
	120
	R$ 2.405,19
	R$ 288.622,80

	72
	HERNIOPLASTIA INCISIONAL
	Unidade
	240
	R$ 1.619,76
	R$ 388.742,40

	73
	HERNIOPLASTIA INGUINAL (BILATERAL)
	Unidade
	540
	R$ 1.830,18
	R$ 988.297,20

	74
	HERNIOPLASTIA INGUINAL/CRURAL (UNILATERAL)
	Unidade
	480
	R$ 1.913,91
	R$ 918.676,80

	75
	HERNIOPLASTIA RECIDIVANTE
	Unidade
	300
	R$ 1.788,99
	R$ 536.697,00

	76
	HERNIOPLASTIA UMBILICAL
	Unidade
	240
	R$ 1.304,97
	R$ 313.192,80

	77
	ALONGAMENTO E/OU TRANSPORTE ÓSSEO DE OSSOS LONGOS (EXCETO DA MÃO E DO PÉ)
	Unidade
	12
	R$ 13.268,03
	R$ 159.216,36

	78
	ARTRODESE DE MÉDIAS/GRANDES ARTICULAÇÕES DE MEMBRO INFERIOR
	Unidade
	120
	R$ 1.484,48
	R$ 178.137,60

	79
	ARTRODESE DE MÉDIAS/GRANDES ARTICULAÇÕES DE MEMBRO SUPERIOR
	Unidade
	120
	R$ 921,48
	R$ 110.577,60

	80
	ARTRODESE DE PEQUENAS ARTICULAÇÕES
	Unidade
	300
	R$ 855,16
	R$ 256.548,00

	81
	ARTROPLASTIA TOTAL DE CONVERSÃO DO QUADRIL
	Unidade
	50
	R$ 26.058,84
	R$ 1.302.942,00

	82
	ARTROPLASTIA TOTAL PRIMÁRIA DO JOELHO
	Unidade
	80
	R$ 22.490,72
	R$ 1.799.257,60

	83
	ARTROPLASTIA TOTAL PRIMÁRIA DO QUADRIL NÃO CIMENTADA/HÍBRIDA
	Unidade
	80
	R$ 23.656,92
	R$ 1.892.553,60

	84
	FASCIECTOMIA
	Unidade
	60
	R$ 891,80
	R$ 53.508,00

	85
	FASCIOTOMIA DE MEMBROS SUPERIORES
	Unidade
	120
	R$ 802,04
	R$ 96.244,80

	86
	MANIPULAÇÃO ARTICULAR
	Unidade
	24
	R$ 488,04
	R$ 11.712,96

	87
	OSTEOTOMIA DE OSSOS DA MÃO E/OU DO PÉ
	Unidade
	10
	R$ 1.309,00
	R$ 13.090,00

	88
	OSTEOTOMIA DE OSSOS LONGOS EXCETO DA MÃO E DO PÉ
	Unidade
	10
	R$ 2.582,72
	R$ 25.827,20

	89
	RECONSTRUÇÃO DE TENDÃO PATELAR/TENDÃO QUADRICIPITAL
	Unidade
	60
	R$ 6.408,72
	R$ 384.523,20

	90
	RECONSTRUÇÃO LIGAMENTAR EXTRA-ARTICULAR DO JOELHO
	Unidade
	100
	R$ 2.315,56
	R$ 231.556,00

	91
	RECONSTRUÇÃO LIGAMENTAR INTRA-ARTICULAR DO JOELHO (CRUZADO ANTERIOR)
	Unidade
	100
	R$ 31.202,76
	R$ 3.120.276,00

	92
	RECONSTRUÇÃO LIGAMENTAR INTRA-ARTICULAR DO JOELHO (CRUZADO POSTERIOR COM OU SEM ANTERIOR)
	Unidade
	100
	R$ 6.408,72
	R$ 640.872,00

	93
	RECONSTRUÇÃO OSTEOPLÁSTICA DO QUADRIL
	Unidade
	100
	R$ 6.408,68
	R$ 640.868,00

	94
	REPARO DE ROTURA DO MANGUITO ROTADOR (INCLUI PROCEDIMENTOS DESCOMPRESSIVOS)
	Unidade
	120
	R$ 1.694,04
	R$ 203.284,80

	95
	RESSECÇÃO DE CISTO SINOVIAL
	Unidade
	120
	R$ 365,96
	R$ 43.915,20

	96
	RESSECÇÃO SIMPLES DE TUMOR ÓSSEO/DE PARTES MOLES
	Unidade
	22
	R$ 1.472,12
	R$ 32.386,64

	97
	RETIRADA DE FIO OU PINO INTRA-ÓSSEO
	Unidade
	120
	R$ 606,64
	R$ 72.796,80

	98
	RETIRADA DE FIXADOR EXTERNO
	Unidade
	150
	R$ 606,68
	R$ 91.002,00

	99
	RETIRADA DE PLACA E/OU PARAFUSOS
	Unidade
	20
	R$ 900,64
	R$ 18.012,80

	100
	REVISÃO CIRÚRGICA DO PÉ TORTO CONGÊNITO
	Unidade
	120
	R$ 1.378,08
	R$ 165.369,60

	101
	TENÓLISE
	Unidade
	6
	R$ 917,60
	R$ 5.505,60

	102
	TENOMIORRAFIA
	Unidade
	6
	R$ 823,64
	R$ 4.941,84

	103
	TENOMIOTOMIA/DESINSERÇÃO
	Unidade
	12
	R$ 835,76
	R$ 10.029,12

	104
	TENOPLASTIA OU ENXERTO DE TENDÃO ÚNICO
	Unidade
	12
	R$ 2.720,80
	R$ 32.649,60

	105
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DA SÍNDROME DO IMPACTO SUB-ACROMIAL
	Unidade
	100
	R$ 1.183,00
	R$ 118.300,00

	106
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE DEDO EM GATILHO
	Unidade
	230
	R$ 964,60
	R$ 221.858,00

	107
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE FRATURA DA CLAVÍCULA
	Unidade
	100
	R$ 1.514,80
	R$ 151.480,00

	108
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE FRATURA/LESÃO FISÁRIA DA EXTREMIDADE PROXIMAL DO ÚMERO
	Unidade
	24
	R$ 1.995,92
	R$ 47.902,08

	109
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE HÁLUX VALGUS COM OSTEOTOMIA DO PRIMEIRO OSSO METATARSIANO
	Unidade
	36
	R$ 1.423,24
	R$ 51.236,64

	110
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE LUXAÇÃO/FRATURA-LUXAÇÃO ACRÔMIO-CLAVICULAR
	Unidade
	48
	R$ 1.510,36
	R$ 72.497,28

	111
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE LUXAÇÃO/RECIDIVANTE/HABITUAL DE ARTICULAÇÃO ESCÁPULO-UMERAL
	Unidade
	100
	R$ 1.516,60
	R$ 151.660,00

	112
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE MÃO OU PÉ EM FENDA/DEDO BÍFIDO/MACRODACTILIA/POLIDACTILIA
	Unidade
	6
	R$ 1.211,73
	R$ 7.270,38

	113
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE POLIDACTILIA ARTICULADA
	Unidade
	10
	R$ 1.012,74
	R$ 10.127,40

	114
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE PSEUDARTROSE/RETARDO DE CONSOLIDAÇÃO/PERDA ÓSSEA DA DIÁFISE DO FÊMUR
	Unidade
	12
	R$ 3.037,68
	R$ 36.452,16

	115
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE PSEUDO-RETARDO/CONSOLIDAÇÃO/PERDA ÓSSEA AO NÍVEL DO CARPO
	Unidade
	120
	R$ 917,16
	R$ 110.059,20

	116
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE RETARDO DE CONSOLIDAÇÃO DA PSEUDARTROSE DE CLAVÍCULA/ESCÁPULA
	Unidade
	100
	R$ 1.137,08
	R$ 113.708,00

	117
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE ROTURA DE MENISCO COM SUTURA MENISCAL UNI/BICOMPATIMENTAL
	Unidade
	220
	R$ 2.315,56
	R$ 509.423,20

	118
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE ROTURA DO MENISCO COM MENISCECTOMIA PARCIAL/TOTAL
	Unidade
	100
	R$ 6.470,88
	R$ 647.088,00

	119
	CISTOLITOTOMIA E/OU RETIRADA DE CORPO ESTRANHO DA BEXIGA
	Unidade
	144
	R$ 2.198,88
	R$ 316.638,72

	120
	COLPOPERINEOPLASTIA ANTERIOR E POSTERIOR
	Unidade
	72
	R$ 1.889,72
	R$ 136.059,84

	121
	COLPOPERINEOPLASTIA ANTERIOR E POSTERIOR COM AMPUTAÇÃO DE CÓLO
	Unidade
	120
	R$ 1.796,80
	R$ 215.616,00

	122
	COLPOPERINEOPLASTIA POSTERIOR
	Unidade
	72
	R$ 1.490,16
	R$ 107.291,52

	123
	COLPOPLASTIA ANTERIOR
	Unidade
	72
	R$ 1.490,16
	R$ 107.291,52

	124
	CURETAGEM SEMIÓTICA COM OU SEM DILATAÇÃO DO CÓLO DO ÚTERO
	Unidade
	240
	R$ 669,68
	R$ 160.723,20

	125
	EXÉRESE DE CISTO DE EPIDIDIMO
	Unidade
	120
	R$ 848,36
	R$ 101.803,20

	126
	EXÉRESE DE GLÂNDULA DE BARTHOLIN/SKENE
	Unidade
	240
	R$ 898,72
	R$ 215.692,80

	127
	EXPLORAÇÃO CIRÚRGICA DA BOLSA ESCROTAL
	Unidade
	240
	R$ 903,44
	R$ 216.825,60

	128
	EXTRAÇÃO ENDOSCÓPICA DE CÁLCULO EM PELVE RENAL
	Unidade
	180
	R$ 1.611,40
	R$ 290.052,00

	129
	HISTERECTOMIA (POR VIA VAGINAL)
	Unidade
	240
	R$ 2.635,32
	R$ 632.476,80

	130
	HISTERECTOMIA COM ANEXECTOMIA (UNI/BILATERAL)
	Unidade
	120
	R$ 4.414,56
	R$ 529.747,20

	131
	HISTERECTOMIA TOTAL
	Unidade
	150
	R$ 3.631,72
	R$ 544.758,00

	132
	HISTERECTOMIA VIDEOLAPAROSCÓPICA
	Unidade
	240
	R$ 2.661,28
	R$ 638.707,20

	133
	INSTALAÇÃO ENDOSCÓPICA DE CATETER DUPLO J
	Unidade
	360
	R$ 874,72
	R$ 314.899,20

	134
	LAQUEADURA TUBÁRIA
	Unidade
	450
	R$ 1.941,92
	R$ 873.864,00

	135
	LITOTRIPSIA
	Unidade
	360
	R$ 2.216,00
	R$ 797.760,00

	136
	MARSUPIALIZAÇÃO DE GLÂNDULA DE BARTOLIN
	Unidade
	200
	R$ 559,84
	R$ 111.968,00

	137
	MIOMECTOMIA
	Unidade
	120
	R$ 2.115,76
	R$ 253.891,20

	138
	NEFROLITOTOMIA
	Unidade
	250
	R$ 4.686,88
	R$ 1.171.720,00

	139
	OOFORECTOMIA/OOFOROPLASTIA
	Unidade
	60
	R$ 2.039,44
	R$ 122.366,40

	140
	ORQUIDOPEXIA BILATERAL
	Unidade
	60
	R$ 1.541,28
	R$ 92.476,80

	141
	ORQUIDOPEXIA UNILATERAL
	Unidade
	108
	R$ 1.440,28
	R$ 155.550,24

	142
	PIELOLITOTOMIA
	Unidade
	250
	R$ 3.194,98
	R$ 798.745,00

	143
	PLÁSTICA TOTAL DO PÊNIS
	Unidade
	60
	R$ 2.020,08
	R$ 121.204,80

	144
	POSTECTOMIA
	Unidade
	120
	R$ 876,48
	R$ 105.177,60

	145
	RESSECÇÃO DO CÓLO VESICAL/TUMOR VESICAL A CÉU ABERTO
	Unidade
	120
	R$ 2.036,64
	R$ 244.396,80

	146
	RESSECÇÃO ENDOSCÓPICA DE LESÃO VESICAL
	Unidade
	120
	R$ 2.066,44
	R$ 247.972,80

	147
	RESSECÇÃO ENDOSCÓPICA DE PRÓSTATA
	Unidade
	60
	R$ 8.158,78
	R$ 489.526,80

	148
	SALPINGECTOMIA UNI/BILATERAL
	Unidade
	60
	R$ 1.862,36
	R$ 111.741,60

	149
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE CISTOCELE
	Unidade
	120
	R$ 1.490,16
	R$ 178.819,20

	150
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE FÍSTULAS URETERAIS
	Unidade
	120
	R$ 3.036,28
	R$ 364.353,60

	151
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE HIDROCELE
	Unidade
	240
	R$ 1.027,88
	R$ 246.691,20

	152
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE HIPERTROFIA DOS PEQUENOS LÁBIOS
	Unidade
	240
	R$ 477,40
	R$ 114.576,00

	153
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE INCONTINÊNCIA URINÁRIA POR VIA VAGINAL
	Unidade
	360
	R$ 1.491,56
	R$ 536.961,60

	154
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE VARICOCELE
	Unidade
	240
	R$ 1.030,24
	R$ 247.257,60

	155
	URETEROLITOTOMIA
	Unidade
	120
	R$ 4.388,28
	R$ 526.593,60

	156
	URETEROLITOTRIPSIA TRANSURETEROSCÓPICA
	Unidade
	90
	R$ 4.764,61
	R$ 428.814,90

	157
	URETROPLASTIA AUTÓGENA
	Unidade
	120
	R$ 1.878,20
	R$ 225.384,00

	158
	URETROTOMIA INTERNA
	Unidade
	160
	R$ 1.279,68
	R$ 204.748,80

	159
	VASECTOMIA
	Unidade
	360
	R$ 1.755,48
	R$ 631.972,80

	160
	ANESTESIA REGIONAL
	Unidade
	3.000
	R$ 126,00
	R$ 378.000,00

	161
	SEDAÇÃO
	Unidade
	3.000
	R$ 45,45
	R$ 136.350,00

	162
	AUDIOMETRIA EM CAMPO LIVRE
	Unidade
	360
	R$ 60,39
	R$ 21.740,40

	163
	AUDIOMETRIA DE REFORÇO VISUAL (VIA AÉREA/ÓSSEA)
	Unidade
	240
	R$ 63,00
	R$ 15.120,00

	164
	AUDIOMETRIA TONAL LIMIAR (VIA AÉREA/ÓSSEA)
	Unidade
	250
	R$ 63,00
	R$ 15.750,00

	165
	ESTUDO DE EMISSÕES OTOACÚSTICAS EVOCADAS TRANSITÓRIAS E PRODUTOS DE DISTORÇÃO (EOA)
	Unidade
	72
	R$ 140,64
	R$ 10.126,08

	166
	IMITANCIOMETRIA
	Unidade
	72
	R$ 69,00
	R$ 4.968,00

	167
	ADENOIDECTOMIA
	Unidade
	120
	R$ 4.316,40
	R$ 517.968,00

	168
	AMIGDALECTOMIA
	Unidade
	120
	R$ 4.292,00
	R$ 515.040,00

	169
	AMIGDALECTOMIA COM ADENOIDECTOMIA
	Unidade
	120
	R$ 4.735,24
	R$ 568.228,80

	170
	ESTAPEDECTOMIA
	Unidade
	72
	R$ 2.705,04
	R$ 194.762,88

	171
	EXÉRESE DE PAPILOMA EM LARINGE
	Unidade
	72
	R$ 652,40
	R$ 46.972,80

	172
	EXÉRESE DE TUMOR DE VIAS AÉREAS SUPERIORES, FACE E PESCOÇO
	Unidade
	72
	R$ 1.434,32
	R$ 103.271,04

	173
	MASTOIDECTOMIA RADICAL
	Unidade
	120
	R$ 3.028,52
	R$ 363.422,40

	174
	MASTOIDECTOMIA SUBTOTAL
	Unidade
	130
	R$ 1.934,20
	R$ 251.446,00

	175
	MICROCIRURGIA OTOLÓGICA
	Unidade
	120
	R$ 1.507,00
	R$ 180.840,00

	176
	SEPTOPLASTIA PARA CORREÇÃO DE DESVIO
	Unidade
	120
	R$ 3.959,36
	R$ 475.123,20

	177
	SEPTOPLASTIA REPARADORA NÃO ESTÉTICA
	Unidade
	120
	R$ 3.420,00
	R$ 410.400,00

	178
	SINUSOTOMIA BILATERAL
	Unidade
	120
	R$ 4.749,64
	R$ 569.956,80

	179
	SINUSOTOMIA TRANSMAXILAR
	Unidade
	120
	R$ 5.380,64
	R$ 645.676,80

	180
	TIMPANOPLASTIA (UNI/BILATERAL)
	Unidade
	120
	R$ 7.417,80
	R$ 890.136,00

	181
	TURBINECTOMIA
	Unidade
	126
	R$ 4.292,84
	R$ 540.897,84


1.2. A contratação será realizada por meio de chamamento público para credenciamento, com fundamento nos arts. 6º, inciso XLIII, 74, IV, 78, I, e 79 da Lei nº 14.133/2021, admitindo-se a contratação paralela e não excludente de todos os interessados que preencherem os requisitos estabelecidos.
1.3. Os serviços serão executados sob regime de demanda, de forma contínua, sem dedicação exclusiva de mão de obra. Os valores praticados observarão estritamente os parâmetros estabelecidos na Tabela SUS Mato Grosso, instituída pelo Decreto Estadual nº 2.005, de 27 de abril de 2026.
1.4. Os serviços possuem natureza continuada, destinados a suprir necessidade assistencial permanente da rede pública de saúde. A interrupção pode acarretar agravamento do quadro clínico, aumento da morbimortalidade e judicialização da saúde.
1.5. A prestação não gera vínculo empregatício entre os profissionais da credenciada e a Administração Municipal, vedando-se qualquer relação de pessoalidade ou subordinação direta.
1.6. A contratação está alinhada à adesão do Município ao Programa Fila Zero 3.0, instituído pela Portaria nº 0404/2026/GBSES, com execução aprovada pela Resolução CIB/MT nº 543/2026.
2. JUSTIFICATIVA
A necessidade fundamenta-se na insuficiência da rede própria municipal para absorver a totalidade da demanda por atendimentos especializados, no crescimento populacional e epidemiológico do município e na inviabilidade de manutenção de quadro próprio para todas as especialidades. O modelo de credenciamento garante economicidade, eficiência e integralidade da assistência, conforme detalhado no Estudo Técnico Preliminar (ETP).
3. [bookmark: _Hlk189583344]DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO TODO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
A solução consiste no credenciamento de pessoas jurídicas aptas a realizar, em estrutura própria, serviços de saúde especializados abrangendo exames diagnósticos, consultas e procedimentos cirúrgicos ambulatoriais, mediante regulação da Secretaria Municipal de Saúde.
· Local de execução prioritário: É de interesse da Administração que os atendimentos ocorram no Município de Cáceres/MT. Credenciadas de outros municípios ficam obrigadas a manter estrutura local ou custear o transporte seguro dos pacientes, sem ônus ao Município ou ao usuário.
· Categorias de serviços: Abrange exames de imagem, endoscópicos, oftalmológicos, consultas pré/pós-cirúrgicas e procedimentos cirúrgicos em oftalmologia, ortopedia, cirurgia geral, ginecologia, urologia e vascular.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO	
4.1. Requisitos gerais da prestação
A credenciada deverá aceitar os valores da Tabela SUS Mato Grosso, vedada cobrança complementar ao usuário; observar normas sanitárias e éticas; manter prontuários atualizados e registrar produção nos sistemas IndicaSUS, SISREG-III e REGULA MT.
4.2. Requisitos de habilitação jurídica
Apresentação de ato constitutivo, estatuto ou termo de credenciamento social registrado; prova de inscrição no CNPJ e comprovação de objeto social compatível.
4.3. Regularidade fiscal, social e trabalhista
Certidões de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, FGTS e CNDT.
4.4. Qualificação econômico-financeira
Balanço patrimonial, demonstrações contábeis e certidão negativa de falência ou recuperação judicial.
4.5. Qualificação técnica da pessoa jurídica
Atestados de capacidade técnica; alvará sanitário válido; CNES atualizado; indicação de Responsável Técnico médico com RQE na especialidade correspondente.
4.6. Requisitos técnicos específicos
Instalações em conformidade com a RDC/ANVISA nº 50/2002; equipamentos com manutenção regular; PGRSS conforme RDC/ANVISA nº 222/2018; disponibilidade de leito de UTI para alta complexidade e observância aos instrutivos do Programa Estadual de Cirurgia Bariátrica.
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:
5.1. Regime de execução
Execução sob demanda, sem garantia de volume mínimo, observando a regulação municipal e a escolha do paciente entre os credenciados.
5.2. Fluxo operacional
Encaminhamento pela rede municipal → Regulação/Autorização via SISREG-III → Atendimento em até 05 dias úteis → Registro nos sistemas oficiais → Faturamento.
5.3. Responsabilidade
Correrão por conta da credenciada todas as despesas com pessoal, insumos, medicamentos, OPME e transporte de pacientes (quando fora de Cáceres).
6. PRAZO DE VIGÊNCIA E POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO
O prazo de vigência do Termo de Credenciamento será de 12 (doze) meses, contados da assinatura, podendo ser prorrogado sucessivamente, nos termos do art. 105 da Lei nº 14.133/2021, desde que demonstradas a vantajosidade, a manutenção da necessidade pública e a existência de disponibilidade orçamentária.
A Administração poderá extinguir o ajuste sem ônus, nas hipóteses legalmente admitidas, especialmente quando não houver disponibilidade orçamentária, quando o instrumento deixar de se mostrar vantajoso ou quando sobrevier motivo de interesse público devidamente justificado.
7. MODELO DE GESTÃO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO
O termo de credenciamento deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do termo de credenciamento, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
7.1. Reunião Inicial e Plano de Fiscalização
Após a assinatura do termo de credenciamento ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
7.2. Designação dos Responsáveis
A gestão e a fiscalização do termo de credenciamento serão exercidas por agentes públicos designados, nas funções de Gestor do Termo de credenciamento, Fiscal Técnico e Fiscal Administrativo, com as atribuições detalhadas nos subitens seguintes. A execução do termo de credenciamento deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do termo de credenciamento ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
7.3. Atribuições do Gestor do Termo de credenciamento
Coordenar as atividades de fiscalização técnica, setorial e administrativa;
Promover o acompanhamento do termo de credenciamento, garantindo a execução conforme o Termo de Referência e a legislação aplicável;
Decidir sobre questões contratuais, como alterações, prorrogações e aplicação de sanções, após manifestação da Fiscalização;
Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da Contratada;
Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do termo de credenciamento, de todas as ocorrências relacionadas à execução do termo de credenciamento e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;
Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;
Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do termo de credenciamento, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do termo de credenciamento, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do termo de credenciamento para fins de atendimento da finalidade da Administração;
Elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração;
Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações;
Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
7.4. Atribuições do Fiscal Técnico
Acompanhar a execução, verificando a qualidade, a quantidade e a conformidade com as especificações técnicas do Termo de Referência;
Acompanhar a execução do termo de credenciamento, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração;
Anotar no histórico de gerenciamento do termo de credenciamento todas as ocorrências relacionadas à execução, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º);
Emitir notificações para a correção da execução do termo de credenciamento, determinando prazo para a correção, sempre que identificada qualquer inexatidão ou irregularidade;
Informar ao gestor do termo de credenciamento, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;
Comunicar imediatamente ao gestor do termo de credenciamento as ocorrências que possam inviabilizar a execução do termo de credenciamento nas datas aprazadas;
Comunicar ao gestor do termo de credenciamento, em tempo hábil, o término do termo de credenciamento sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
7.5. Atribuições do Fiscal Administrativo
Verificar o cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais da Contratada;
Acompanhar a documentação de pagamento (Notas Fiscais, etc.);
Receber e analisar as garantias contratuais e os documentos de manutenção da habilitação;
Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhar o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário;
Atuar tempestivamente na solução de problemas em caso de descumprimento das obrigações contratuais, reportando ao gestor do termo de credenciamento para que tome as providências cabíveis quando ultrapassar a sua competência;
Comunicar ao gestor do termo de credenciamento, em tempo hábil, o término do termo de credenciamento sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
8.1. Medição
Mensal, baseada nos serviços efetivamente prestados e autorizados (AIH/APAC/BPA).
8.2. Recebimento do objeto
O recebimento provisório ocorrerá após a apresentação da documentação mensal e verificação preliminar da execução. O recebimento definitivo ocorrerá após a conferência técnica e administrativa da conformidade dos serviços prestados, sem prejuízo da responsabilização posterior por falhas identificadas.
8.3. Glosas
Procedimentos não autorizados, inconsistências em prontuários ou ausência de registro nos sistemas oficiais (IndicaSUS/SISREG).
8.4. Liquidação
[bookmark: _Hlk166576851]Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 5 dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 6º, inciso I, do Decreto nº 089/2024 .
O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
e) o prazo de validade;
f) a data da emissão; 
g) os dados do termo de credenciamento e do órgão contratante; 
h) o período respectivo de execução do termo de credenciamento; 
i) o valor a pagar.
j) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal.
Havendo a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do termo de credenciamento, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.
8.5. Prazo de pagamento
O pagamento será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, nos termos do art. 6º, inciso II, do Decreto nº 089/2024.
8.6. Forma de pagamento
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
[bookmark: art6xxiii.i]O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
Em adendo, a estimativa do valor em sede de TR levou em consideração a quantidade necessária para suprir as demandas da SMS, conforme declinado no ETP, e as memórias de cálculo e documentos que dão suporte seguirão anexadas ao processo administrativo.
10. OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA
Sem prejuízo das demais obrigações legais e editalícias, constituem obrigações da credenciada:
a) [bookmark: _Hlk237797327]executar fielmente o objeto contratado, observando este Termo de Referência, o edital, a Lei nº 14.133/2021 e as normas sanitárias e éticas aplicáveis;
b) manter, durante toda a vigência, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;
c) designar representante/preposto para interlocução com a Administração;
d) garantir estrutura própria adequada à execução do objeto;
e) fornecer todos os insumos, materiais, equipamentos, OPME e equipe profissional necessários à prestação dos serviços;
f) manter prontuários e registros atualizados;
g) alimentar os sistemas oficiais e municipais exigidos pela gestão;
h) apresentar relatórios mensais de produção, de satisfação do usuário e, quando solicitado, relatórios assistenciais complementares;
i) não cobrar valores adicionais dos usuários;
j) comunicar imediatamente intercorrências graves e indisponibilidade do serviço;
k) cumprir integralmente a obrigação de custear deslocamento do paciente quando o atendimento ocorrer fora de Cáceres/MT;
l) responder pelos danos causados à Administração, aos pacientes ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução dos serviços;
m) observar a LGPD e o sigilo das informações de saúde dos usuários.
11. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
Constituem obrigações do Contratante, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde:
a) [bookmark: _Hlk237797448]regular, autorizar e encaminhar os pacientes, conforme os fluxos estabelecidos;
b) fiscalizar e acompanhar a execução do credenciamento;
c) atestar os serviços efetivamente prestados, quando conformes;
d) efetuar os pagamentos devidos nas condições e prazos estabelecidos;
e) notificar formalmente a credenciada acerca de irregularidades constatadas;
f) manter a lista de credenciados atualizada e dar publicidade ao procedimento, resguardados os dados pessoais e sensíveis dos pacientes.
12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
12.1. Forma de seleção 
[bookmark: _Hlk129679288]A seleção ocorrerá por meio de credenciamento, com chamamento público aberto a todas as pessoas jurídicas interessadas que atendam aos requisitos previstos neste Termo de Referência e no edital.
Não haverá competição por menor preço entre os interessados, devendo todos aderir aos valores fixados pela Administração e às demais condições estabelecidas.
12.2. Exigências de habilitação
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
12.2.1. Habilitação jurídica
Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou termo de credenciamento social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
[bookmark: _Int_ySfCXwr4]Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.
Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
12.2.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
12.2.3. Qualificação Econômico-Financeira
Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 
Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial/Extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, datada de, no máximo, 30 (trinta) dias antes da data da abertura do certame, caso não apresente o seu prazo de validade.
Obs: Caso a Certidão seja Positiva de Recuperação, deverá a empresa apresentar a comprovação que seu Plano de Recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do Art. 58 da Lei nº 11.101/2005, sob pena de inabilitação.
Para fins de comprovação da inexistência de ações de recuperação judicial, no caso de licitantes sediados no Estado de Mato Grosso, a certidão deverá abranger as qualificações AUTOR e RÉU, para o cumprimento do Art. 69, II da Lei nº 14.133/2021. Para os licitantes dos demais estados, caso não contenha os termos acima, deverão certificar que as certidões expedidas em suas comarcas atestam a inexistência de ações de Recuperação Judicial movidas ou em desfavor da empresa solicitante. Podendo o Agente de Contratação e/ou Pregoeiro realizar diligência a fim de verificar o atendimento da Lei Federal nº 14.133/2021, em vistas do art. 97 da Lei nº 11.101/05.
[bookmark: _Hlk159492239]Serão exigidos os índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) superiores a 1 (um), calculados a partir do balanço patrimonial apresentado, como forma de comprovar a capacidade econômico-financeira da licitante, nos termos dos arts. 69 e 70 da Lei nº 14.133/2021.
Os índices LG, SG e LC serão apurados com base no balanço patrimonial registrado na Junta Comercial, bem como nas demais demonstrações contábeis referentes aos 2 (dois) últimos exercícios sociais, ou ao período de existência da empresa, se inferior, obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:
I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante);
II - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante); e
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante).
Exige-se patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado dos itens para os quais o interessado pretende se credenciar, conforme indicado em sua proposta de adesão, nos termos do art. 69, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, garantida a proporcionalidade entre a exigência e a exposição econômica máxima efetivamente assumível por cada credenciado no regime de execução por demanda.
As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).
O atendimento de todos os requisitos previstos é condição objetiva de habilitação, não se admitindo saneamento superveniente de natureza subjetiva após a abertura das propostas.
A não comprovação de qualquer um dos requisitos listados implicará a inabilitação da licitante.
O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º). 
Na aplicação dos requisitos de qualificação econômico-financeira, serão observados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, especialmente quanto às microempresas e empresas de pequeno porte, assegurado o tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, sem prejuízo da necessária proteção ao interesse público.
12.2.4. Qualificação Econômico-Financeira. (Justificativa)
As exigências de habilitação relativas à qualificação econômico-financeira, nos termos do art. 69 da Lei nº 14.133/2021, têm por finalidade aferir a situação financeira dos licitantes e verificar se o interessado reúne condições indispensáveis para suportar as despesas relativas à satisfatória execução do objeto, assegurando o adimplemento do termo de credenciamento.
Em razão da natureza continuada do serviço, da intensidade de mão de obra e dos compromissos mensais assumidos, exige-se patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado dos itens para os quais o interessado pretende se credenciar, percentual autorizado pelo art. 69, §4º, da Lei nº 14.133/2021 e proporcional ao risco do objeto, sem restringir indevidamente a competitividade.
Os índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente superiores a 1 (um) traduzem, em critérios objetivos, a capacidade da licitante de honrar obrigações de curto e longo prazo, na forma do art. 37, XXI, da Constituição Federal. A exigência não impede a participação de microempresas e empresas de pequeno porte com capacidade operacional demonstrada, assegurado o tratamento favorecido da Lei Complementar nº 123/2006.
12.2.5. Qualificação Técnica
[bookmark: _Hlk222068187]Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto do credenciamento será efetivada mediante a apresentação de, no mínimo, 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a execução anterior de serviços similares aos itens pretendidos pela proponente, sendo admitidos atestados emitidos em nome da matriz ou de quaisquer filiais da proponente, desde que comprovado o vínculo societário, e não sendo aceitos atestados emitidos pela própria proponente, por seus sócios, administradores ou quaisquer pessoas que mantenham vínculo societário ou de direção com a empresa.
Cada atestado de capacidade técnica deverá conter identificação completa do emitente, com razão social, endereço e número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), identificação da empresa atestada com razão social e CNPJ, descrição pormenorizada dos serviços prestados com indicação expressa do tipo de procedimento e especialidade, quantidade realizada de procedimentos ou consultas, período de prestação com datas de início e término ou declaração de que os serviços encontram-se em curso, declaração expressa de que os serviços foram prestados de forma satisfatória em conformidade com as exigências técnicas e os padrões de qualidade pactuados, e assinatura e qualificação do representante legal do emitente.
Certidão de regularidade perante o Conselho Regional de Medicina do Estado de Mato Grosso (CRM/MT), comprovando que a pessoa jurídica está regularmente inscrita como pessoa jurídica de prestação de serviços médicos, sem pendências disciplinares ou administrativas que afetem sua aptidão para o credenciamento.
Documento comprobatório de que o responsável técnico médico designado pela proponente possui registro ativo no CRM, sem pendências disciplinares, bem como título de especialista ou Registro de Qualificação de Especialista (RQE) junto ao CRM nas áreas correspondentes aos serviços ofertados, compreendendo, conforme o caso, oftalmologia, ortopedia e traumatologia, cirurgia geral, ginecologia e obstetrícia, urologia, cirurgia vascular, anestesiologia, radiologia e diagnósticos por imagem, e demais especialidades contempladas nos 181 (cento e oitenta e um) itens do presente credenciamento.
Cópia da carteira de identificação profissional (CIP) do CRM de cada médico que integrará a equipe técnica da proponente, com indicação das respectivas especialidades e registros de qualificação, sendo obrigatória a manutenção da regularidade de todos os profissionais durante toda a vigência do credenciamento, com atualização imediata dos documentos sempre que houver alteração no quadro de profissionais.
Cadastro ativo e atualizado no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), com todos os serviços correspondentes aos itens pretendidos devidamente registrados e ativos, bem como o cadastramento de cada profissional executante com Código Brasileiro de Ocupações (CBO) compatível com a especialidade correspondente à atividade prestada.
Alvará de funcionamento municipal, em vigor, com a atividade de prestação de serviços de saúde devidamente autorizada e compatível com o Código Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) correspondente às atividades de saúde prestadas.
Licença sanitária vigente, emitida pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal competente, abrangendo todas as especialidades e procedimentos aos itens pretendidos pela proponente, sendo que para procedimentos de médio e alto risco, tais como cirurgias videolaparoscópicas, vitrectomias e artroplastias, a licença deverá estar específica para a realização desses procedimentos no estabelecimento credenciado, sob pena de impedimento ao credenciamento na categoria correspondente.
Certificados de calibração e aferição de todos os equipamentos médicos utilizados nos procedimentos pretendidos, emitidos por laboratórios credenciados na Rede Brasileira de Calibração e Metrologia Legal (RBMLE) ou por entidades reconhecidas pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO), dentro do prazo de validade, compreendendo, para os equipamentos de diagnóstico por imagem, tais como ressonância magnética, tomografia, ultrassonografia, campimetria, tomografia de coerência óptica e retinografia, o certificado de calibração vigente de cada aparelho acompanhado de laudo técnico especificando os parâmetros de qualidade de imagem.
Comprovantes de manutenção preventiva e calibração, dentro do prazo de validade, para os equipamentos cirúrgicos e de suporte, tais como equipos de videolaparoscopia, microscópios cirúrgicos, facoemulsificadores, vitrectômos, equipos de anestesia, monitores e demais equipamentos utilizados em centro cirúrgico e sala de recuperação pós-anestésica.
Laudo de conformidade técnica que ateste a adequação dos equipamentos médicos para uso clínico, em conformidade com as normas técnicas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e, quando aplicável, do Ministério da Saúde, bem como comprovação de registro dos equipamentos na ANVISA, quando exigível conforme a classe do equipamento, mediante apresentação de documento do fabricante ou da empresa responsável pela manutenção, contendo identificação completa do equipamento, número de série e data da última manutenção preventiva realizada.
Relação detalhada de todos os equipamentos médicos disponíveis no estabelecimento, incluindo marca, modelo, número de série, capacidade técnica e situação de propriedade, sendo que para equipamentos próprios deverá ser apresentada a respectiva nota fiscal de aquisição, e para equipamentos terceirizados, o termo de credenciamento de cessão ou locação, com indicação das responsabilidades quanto à manutenção e calibração.
Comprovante de posse ou uso do imóvel onde se encontra instalado o estabelecimento de saúde, mediante apresentação de escritura de propriedade, termo de credenciamento de locação ou cessão de uso, com a finalidade expressa de prestação de serviços de saúde.
Planta física ou croqui do estabelecimento, demonstrando a organização das áreas de atendimento, consultórios, sala de procedimentos, centro cirúrgico quando aplicável, sala de recuperação pós-anestésica, área de esterilização de materiais, laboratório de imagem e demais áreas técnicas e administrativas, em conformidade com a Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) nº 50/2002 e a RDC nº 222/2018, ambas da ANVISA, ou normas vigentes que as substituam.
Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS), aprovado pelo órgão de vigilância sanitária competente, em conformidade com a RDC nº 222/2018 da ANVISA, contemplando todas as etapas do manejo interno dos resíduos gerados nas atividades do estabelecimento.
Relação nominal dos profissionais vinculados à proponente, com respectivas especialidades, números de registro e RQE no conselho de classe correspondente, cargas horárias semanais e funções exercidas no estabelecimento, bem como comprovação de vínculo profissional, mediante termo de credenciamento de trabalho, prestação de serviços ou instrumento societário, entre a pessoa jurídica e cada profissional listado.
Comprovação de equipe mínima necessária para a realização de procedimentos cirúrgicos, compreendendo cirurgião habilitado na especialidade correspondente, anestesista com Registro de Qualificação de Especialista (RQE) em anestesiologia, instrumentador cirúrgico e equipe de apoio, em conformidade com os padrões estabelecidos pelo Conselho Federal de Medicina (CFM) e pelas normas da ANVISA aplicáveis ao porte e à complexidade dos procedimentos pretendidos.
Licença ou Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros, quando exigível para a atividade, demonstrando a regularidade das condições de segurança da edificação onde se encontra instalado o estabelecimento de saúde, em conformidade com a legislação estadual de segurança contra incêndio e pânico, especialmente quanto à prevenção e combate a incêndios, ventilação, exaustão, rotas de fuga e demais exigências correlatas estabelecidas na legislação aplicável.
A proponente deverá declarar, sob as penas da lei, que todos os profissionais integrantes de sua equipe técnica encontram-se devidamente registrados e regularizados junto aos respectivos conselhos profissionais, que os equipamentos utilizados encontram-se em conformidade com as normas técnicas e sanitárias aplicáveis, e que o estabelecimento possui condições operacionais adequadas para a prestação segura e qualificada dos serviços pretendidos no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) do Município de Cáceres/MT, sendo a eventual constatação de inexatidão ou irregularidade nas informações prestadas passível de sanções administrativas, nos termos da legislação vigente e do instrumento convocatório.
Itens para Imagem Diagnóstica (Itens 1 a 17)
Documentação técnica específica exigida:
· Equipamento de ultrassonografia com transdutores compatíveis (item 1);
· Equipamento de tomografia computadorizada com capacidade para angiotomografia (item 2);
· Equipamento de ressonância magnética com mínimo 1,5 Tesla e bobinas específicas para cada região anatômica (itens 3 a 17);
· Certificados de calibração vigentes de todos os equipamentos, emitidos por laboratórios credenciados RBMLE/INMETRO;
· Laudo técnico de qualidade de imagem para cada equipamento;
· Médico radiologista com RQE em radiologia e diagnóstico por imagem, inscrito no CRM;
· Licença de operação de equipamentos de raios-X emitida pela autoridade sanitária/ARN;
· Registro dos equipamentos na ANVISA.
Itens de Endoscopias Diagnósticas (Itens 18 a 20)
Documentação técnica específica exigida:
· Equipamentos endoscópicos (colonoscópio, gastroscópio e videolaringoscópio) com registro na ANVISA;
· Sistema de processamento de imagem e fontes de luz compatíveis;
· Sala de procedimentos com condições de assepsia e ventilação adequadas, em conformidade com a RDC/ANVISA nº 50/2002;
· Equipamento de monitorização de sinais vitais (oxímetro, monitor multiparamétrico);
· Material de emergência para manejo de complicações (bruscopia, kit de intubação, desfibrlador);
· Médico gastroenterologista/endoscopista com RQE para os itens 18 e 19; médico otorrinolaringologista com RQE para o item 20;
· Comprovação de processo de descontaminação e esterilização de endoscópios conforme RDC/ANVISA nº 15/2012.
Itens de Exames Complementares Oftalmológicos e Auditivos (Itens 21 a 31)
Documentação técnica específica exigida:
· Equipamentos específicos: biômetro ultrassônico, campímetro, tonômetro para CDPO, retinógrafo (colorido e com angiografia fluoresceínica), OCT, topógrafo de córnea, microscópio especular e equipamento de potenciais evocados;
· Certificados de calibração vigentes de todos os equipamentos;
· Médico oftalmologista com RQE para os exames oftalmológicos (itens 21 a 25, 27 a 31);
· Médico neurologista ou fonoaudiólogo com habilitação para potenciais evocados auditivos (item 26), conforme normativa do conselho profissional competente;
· Registro dos equipamentos na ANVISA;
· Para retinografia fluorescente (item 29): comprovação de estrutura para administração de contraste e protocolo de manejo de reações adversas.
Itens de Cirurgia Vascular (Itens 32, 67 e 68)
Documentação técnica específica exigida:
· Ultrassonografia com transdutor vascular para mapeamento Doppler;
· Material esclerosante com registro na ANVISA;
· Sala de procedimentos cirúrgicos com condições de assepsia;
· Cirurgião vascular com RQE em cirurgia vascular ou cirurgia vascular e endovascular;
· Comprovação de infraestrutura para procedimentos cirúrgicos ambulatoriais.
Itens de Cirurgia Oftalmológica e Procedimentos a Laser (Itens 33 a 66)
Documentação técnica específica exigida:
· Centro cirúrgico com microscópio cirúrgico oftalmológico, facoemulsificador, vitrectômo e fontes de laser (YAG, fotocoagulador);
· Equipamento de anestesia e monitorização;
· Sala de recuperação pós-anestésica equipada;
· Medicamentos anti-VEGF (aflibercepte, bevacizumabe, ranibizumabe) com registro na ANVISA, cadeia de frio documentada e rastreabilidade;
· Médico oftalmologista com RQE, sendo obrigatória comprovação de especialização em retina para vitrectomias posteriores (itens 64 a 66) e em glaucoma para trabeculectomia (item 59);
· Comprovação de esterilização de materiais cirúrgicos conforme RDC nº 15/2012 /ANVISA;
· Para injeções intravítreas (itens 47, 54, 55, 56): protocolo de antissepsia e ambiente adequado conforme normas do CFM e ANVISA.
Itens de Cirurgia Geral e Videolaparoscópica (Itens 69 a 76)
Documentação técnica específica exigida:
· Centro cirúrgico com torre de videolaparoscopia completa (monitor, câmera, fonte de luz, insuflador, bisturi elétrico);
· Equipamento de anestesia com ventilador mecânico e monitorização completa;
· Sala de recuperação pós-anestésica equipada;
· Cirurgião geral com RQE em cirurgia geral;
· Para cirurgia bariátrica (item 69): comprovação de título de especialista em cirurgia bariátrica e metabólica (SBCBM reconhecido pelo CFM), equipe multidisciplinar (nutricionista, psicólogo, endocrinologista) e acesso a leito de UTI conforme Portaria nº 0404/2026/GBSES;
· Anestesiologista com RQE em anestesiologia;
· Comprovação de infraestrutura hospitalar ou ambulatorial compatível com o porte dos procedimentos.
Itens de Ortopedia e Traumatologia (Itens 77 a 118)
Documentação técnica específica exigida:
· Centro cirúrgico com radioscopia intraoperatória (arco cirúrgico) para procedimentos que envolvam osteossíntese;
· Implantes ortopédicos (placas, parafusos, hastes, próteses) com registro na ANVISA e rastreabilidade documentada;
· Torre de artroscopia completa para procedimentos artroscópicos (itens 90, 91, 92, 117, 118);
· Equipamento de anestesia e sala de recuperação pós-anestésica;
· Ortopedista e traumatologista com RQE, sendo obrigatória comprovação de especialização em joelho para reconstrução ligamentar (itens 90, 91, 92) e em quadril para artroplastias (itens 81, 83, 93);
· Anestesiologista com RQE em anestesiologia;
· Comprovação de infraestrutura para fisioterapia pós-operatória imediata.
Itens de Ginecologia, Urologia e Cirurgia Pélvica (Itens 119 a 159)
Documentação técnica específica exigida:
· Centro cirúrgico com equipamentos de videolaparoscopia para histerectomia videolaparoscópica (item 132) e demais procedimentos laparoscópicos;
· Videocistoscópio e equipamento de litotripsia endoscópica para procedimentos urológicos (itens 128, 133, 135, 138, 142, 146, 147, 156);
· Equipamento de anestesia e sala de recuperação pós-anestésica;
· Ginecologista e obstetra com RQE (FEBRASGO) para procedimentos ginecológicos;
· Urologista com RQE (SBU) para procedimentos urológicos;
· Anestesiologista com RQE em anestesiologia;
· Comprovação de infraestrutura para cirurgias pélvicas de médio e alto porte.
Itens de Anestesia e Sedação (Itens 160 a 161)
Documentação técnica específica exigida:
· Equipamento de anestesia com ventilador mecânico, vaporizador e monitorização multiparamétrica;
· Oxímetro de pulso, capnógrafo, monitor de pressão arterial não invasiva e eletrocardiógrafo;
· Medicamentos anestésicos com registro na ANVISA;
· Carro de emergência com desfibrlador e medicamentos de ressuscitação;
· Anestesiologista com RQE em anestesiologia, inscrito e ativo no CRM;
· Comprovação de protocolo de segurança anestésica conforme normas da SBA e ANVISA;
· Sala de recuperação pós-anestésica com monitores e equipamento de emergência.
Itens de Otorrinolaringologia (Itens 162 a 181)
Documentação técnica específica exigida:
· Centro cirúrgico com microscópio cirúrgico otológico para procedimentos otológicos de média e alta complexidade (itens 170, 173, 174, 175 e 180);
· Cabine acústica ou sala com isolamento acústico e equipamentos de audiologia calibrados — audiômetro, imitanciômetro e equipamento de emissões otoacústicas evocadas (EOA) — para exames audiológicos (itens 162 a 166); 
· Instrumental cirúrgico específico para cirurgia nasal, de seios paranasais e de vias aéreas superiores (itens 167 a 169, 171, 172, 176 a 179 e 181); 
· Equipamento de anestesia e sala de recuperação pós-anestésica; 
· Otorrinolaringologista com RQE (ABORL-CCF) para procedimentos cirúrgicos; 
· Fonoaudiólogo com registro ativo no CRFa para exames audiológicos; 
· Anestesiologista com RQE em anestesiologia;
· Comprovação de infraestrutura para cirurgias otorrinolaringológicas de médio e alto porte.
13. REAJUSTE
Os preços permanecerão inalterados pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses contados da assinatura do Termo de Credenciamento, na forma do art. 23, § 3º, da Lei nº 14.133/2021.
Ocorrendo atualização da Tabela SUS-MT instituída pelo Decreto Estadual nº 2.005/2026, ou dos valores aprovados no âmbito do Programa Fila Zero 3.0 (Proposta nº 187/2026 e Resolução CIB/MT nº 543/2026), os valores correspondentes aos procedimentos deste Termo serão atualizados por apostilamento, nos termos do art. 136, I, da Lei nº 14.133/2021, independentemente de celebração de aditivo, desde que mantida a correspondência entre os códigos/procedimentos do edital e os valores da tabela atualizada e preservadas as condições de habilitação da CONTRATADA.
Não se aplica ao presente Termo a atualização prevista no art. 93 da Lei nº 14.133/2021, por não se tratar de reajuste em sentido estrito decorrente de variação de custos, mas de adequação a tabela pública oficial vinculada ao regime de financiamento do programa.
Em nenhuma hipótese o reajuste poderá resultar em majoração de preços que extrapole os limites e as condições estabelecidos pela legislação estadual vigente e pelos instrumentos normativos que regulam o Programa Fila Zero, sendo nulo de pleno direito qualquer reajuste efetuado em desconformidade com o disposto neste item.
14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CREDENCIADA, sem justificativa aceita pela ADMINISTRAÇÃO, poderá ensejar a aplicação das seguintes sanções, observado o devido processo administrativo, o contraditório e a ampla defesa, na forma da Lei nº 14.133/2021:
a) Advertência;
b) Multa;
c) Impedimento de licitar e contratar;
d) Declaração de inidoneidade.
As sanções poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, de acordo com a gravidade da infração e os efeitos para a continuidade e a regularidade da assistência.
14.1. Advertência
A pena de advertência será aplicada em caso de faltas leves, que não causem prejuízo relevante à assistência e possam ser prontamente corrigidas, tais como:
· descumprimento pontual de obrigações contratuais de menor gravidade;
· atraso eventual na apresentação de relatórios, documentos ou informações;
· pequenas irregularidades administrativas que não afetem a segurança do paciente ou a execução do tratamento.
A advertência será formalizada por escrito e registrada no histórico do credenciamento.
14.2. Multas
[bookmark: _Hlk238117647]A CREDENCIADA ficará sujeita à aplicação de multa, calculada sobre o valor dos serviços diretamente afetados pela infração, nas seguintes hipóteses:
a) Multa por descumprimento de obrigação assistencial ou operacional:
· 5% (cinco por cento) sobre o valor dos serviços do período de referência em que se verificar o descumprimento, nos casos de inexecução parcial que comprometa a adequada prestação dos serviços;
· 15% (quinze por cento) sobre o valor dos serviços do período de referência, em caso de inexecução total daquilo que foi autorizado para o período, sem justificativa aceita pela Administração.
b) Multa por descumprimento de determinações da fiscalização ou de obrigações contratuais de natureza administrativa:
· 0,5% (meio por cento) por dia de atraso no cumprimento de determinação da fiscalização ou obrigação administrativa relevante (entrega de documentos obrigatórios, ajustes em rotinas de faturamento, adequações formalmente exigidas), até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor dos serviços do período de referência.
c) Multa por infrações trabalhistas ou previdenciárias:
· 5% (cinco por cento) sobre o valor dos serviços do período de referência, para cada mês em que se verificar descumprimento de obrigações trabalhistas ou previdenciárias relacionadas aos profissionais diretamente envolvidos na execução do objeto (não pagamento de salários, não recolhimento de FGTS, INSS etc.), sem prejuízo das demais providências cabíveis.
A aplicação de multa não afasta a possibilidade de rescisão do credenciamento, de aplicação de outras sanções legais e de cobrança de perdas e danos.
14.3. Impedimento de licitar e contratar
Poderá ser aplicada à CREDENCIADA a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração, nas hipóteses previstas na Lei nº 14.133/2021, em especial quando:
· deixar de celebrar o termo de credenciamento ou de apresentar documentação exigida, quando convocada;
· apresentar documentação ou informação sabidamente falsa;
· falhar ou fraudar na execução dos serviços;
· comportar-se de modo inidôneo;
· reiterar descumprimentos graves das obrigações ou das determinações da fiscalização;
· descumprir de forma reiterada a obrigação de não cobrar valores dos usuários do SUS;
· descumprir de forma reiterada a obrigação de custear o deslocamento do paciente quando o atendimento ocorrer fora de Cáceres/MT.
O prazo do impedimento observará os limites legais, proporcionalmente à gravidade da infração, e a sanção será registrada no PNCP e, quando cabível, em demais cadastros oficiais.
14.4. Declaração de inidoneidade
A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderá ser aplicada nos casos de:
· prática de atos ilícitos graves, incluídos os previstos na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção) e na Lei nº 14.133/2021;
· fraude deliberada na execução dos serviços ou no faturamento;
· comportamento doloso que cause prejuízo grave ao erário ou à assistência em saúde;
· reincidência em condutas que já tenham motivado rescisões e outras sanções.
A declaração de inidoneidade implicará impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até eventual reabilitação, na forma da legislação aplicável, com ressarcimento dos prejuízos causados ao Poder Público.
A sanção será registrada no PNCP e comunicada aos órgãos de controle, nos termos da Lei nº 14.133/2021.
14.5. Processo administrativo de aplicação de sanções
A aplicação de qualquer sanção será precedida de processo administrativo específico, com:
· notificação da CREDENCIADA, por escrito, sobre a irregularidade constatada;
· concessão de prazo mínimo de 05 (cinco) dias úteis para apresentação de defesa em caso de advertência ou multa, e de 15 (quinze) dias úteis para impedimento de licitar/contratar e declaração de inidoneidade;
· análise da defesa pela unidade responsável pela gestão/fiscalização;
· manifestação técnica e/ou jurídica, quando cabível;
· decisão motivada pela autoridade competente;
· notificação da CREDENCIADA sobre a decisão.
Da decisão que aplicar sanção caberá recurso administrativo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, dirigido à autoridade imediatamente superior àquela que proferiu a decisão, na forma da Lei nº 14.133/2021.
14.6. Registro e divulgação
As sanções aplicadas serão registradas no sistema de cadastro de fornecedores do Município e, conforme o caso, no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).
15. EXTINÇÃO CONTRATUAL
O termo de credenciamento será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes.
O termo de credenciamento poderá ser extinto antes do prazo fixado, sem ônus para o contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o termo de credenciamento não mais lhe oferece vantagem, observados os arts. 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021.
Constituem motivos para a extinção contratual, entre outros: o não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; a subcontratação total ou parcial do objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação sem prévia autorização da contratante; o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada; o cometimento reiterado de faltas; a decretação de falência, a instauração de insolvência civil, a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; a alteração social que prejudique a execução do termo de credenciamento; razões de interesse público devidamente justificadas; e a ocorrência de caso fortuito ou força maior.
A extinção poderá ocorrer, ainda, amigavelmente, por acordo entre as partes, ou judicialmente, nos termos da legislação aplicável, sendo precedida de processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa. Poderá acarretar a retenção dos créditos da contratada, a assunção imediata do objeto, a ocupação e utilização do local, a execução da garantia contratual e a aplicação das sanções cabíveis, nos termos do art. 139 da Lei nº 14.133/2021.
16. CONTROLE DE QUALIDADE E INDICADORES DE DESEMPENHO
16.1. Instrumentos de controle de qualidade
O controle de qualidade da prestação dos serviços de saúde em múltiplas categorias da atenção especializada, objeto do presente credenciamento, será realizado de forma sistemática, com foco na regularidade da oferta, na segurança assistencial, no cumprimento dos protocolos clínicos e na fidedignidade das informações clínicas e de faturamento, abrangendo todos os procedimentos diagnósticos, consultas especializadas e procedimentos cirúrgicos ambulatoriais previstos neste Termo de Referência.
Serão utilizados, entre outros, os seguintes instrumentos de acompanhamento:
a) Registros assistenciais e prontuário do paciente: documentos físicos ou eletrônicos contendo dados clínicos, indicações, parâmetros dos procedimentos realizados, evolução, relatórios cirúrgicos, laudos de exames, intercorrências e demais informações clínicas, que servirão de base para conferência da pertinência e da execução dos serviços.
b) Registros de produção e de autorizações: sistemas, relatórios ou planilhas que demonstrem os procedimentos autorizados pela regulação municipal e efetivamente executados pela CREDENCIADA, bem como eventuais cancelamentos, faltas, reprogramações e pendências de contrarreferência.
c) Relatórios da CREDENCIADA: documentos periódicos com consolidação da produção por item e categoria, análise de intercorrências clínicas e cirúrgicas, descrição de eventuais dificuldades operacionais, indicadores de desempenho e propostas de melhoria, conforme previsto no art. 22 da Portaria nº 0404/2026/GBSES.
d) Relatórios da fiscalização do credenciamento: registros elaborados pelos fiscais do termo de credenciamento, consolidando ocorrências, não conformidades, glosas aplicadas, análise de documentos e avaliação da qualidade dos serviços em cada período de medição, com base em vistorias in loco e auditorias amostrais de prontuários.
e) Pesquisas de satisfação dos usuários: formulários ou sistemas de avaliação aplicados aos pacientes atendidos, com mensuração de satisfação geral, acolhimento, tempo de espera, informações recebidas, condições das instalações e percepção sobre o tratamento recebido.
16.2. Indicadores de desempenho
Serão adotados, entre outros, os seguintes indicadores de desempenho assistencial e operacional:
	INDICADOR
	META MÍNIMA
	INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO

	Percentual de procedimentos autorizados realizados
	≥ 95% dos procedimentos autorizados pela regulação efetivamente realizados, salvo cancelamentos justificados
	Comparação entre autorizações emitidas e atendimentos efetivos (relatórios de produção e sistemas de regulação)

	Tempo médio para início do atendimento
	Realização do procedimento em até 30 dias após a autorização, observadas as prioridades clínicas
	Datas de autorização e de realização do procedimento (registros de produção e sistemas de regulação)

	Adesão aos protocolos clínicos e assistenciais
	≥ 95% dos procedimentos realizados em conformidade com os protocolos clínicos estabelecidos (indicação, técnica, registros, cuidado pós-operatório)
	Auditorias de prontuários, relatórios técnicos e verificação amostral pela fiscalização

	Índice de glosas por inconformidade
	≤ 5% do valor mensal faturado glosado por inconformidade documental ou assistencial
	Relatórios de faturamento, planilhas de análise de contas e registros de glosas da fiscalização

	Tempo médio de contrarreferência
	Devolução de relatórios clínicos ao serviço de origem em até 5 dias úteis após a realização do procedimento
	Registros do sistema de regulação, prontuários e relatórios de contrarreferência

	Entrega de relatórios e prontuários
	100% dos relatórios de procedimentos entregues dentro do prazo estabelecido no instrumento de credenciamento
	Planilhas de controle documental da fiscalização e registros do sistema de regulação

	Comunicação de intercorrências
	100% das intercorrências graves registradas e comunicadas dentro do prazo definido
	Registros de prontuário, relatórios de intercorrência e protocolos de comunicação com a Secretaria Municipal de Saúde

	Satisfação dos usuários
	≥ 85% de pacientes satisfeitos (soma das respostas "bom" e "ótimo" ou equivalentes)
	Relatórios consolidados das pesquisas de satisfação realizadas pela CREDENCIADA e conferidas pela fiscalização


O não atingimento das metas estabelecidas poderá ensejar:
· notificação formal da CREDENCIADA para apresentação e implementação de plano de ação corretiva em prazo determinado;
· aplicação de glosas proporcionais sobre os valores faturados, conforme critérios deste Termo de Referência;
· aplicação de sanções administrativas (advertência, multa, impedimento de licitar e contratar, declaração de inidoneidade), em caso de reincidência ou de descumprimento grave das obrigações contratuais, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e do instrumento de credenciamento.
17. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
A despesa financeira decorrente da contratação do objeto supra definido ocorrerá por Dotação Orçamentária da Secretaria Municipal de Saúde, identificada pelo Fundo Municipal de Saúde, prevista em PPA, LOA e LDO.
	ORGÃO
	PROJETO ATIVIDADE
	ELEMENTO DE DESPESA
	FONTE DE RECURSO
	FICHA

	02.05
	10 302 1003 2034
	3.3.90.00.00
	3.1.621
	668



Cáceres-MT, 31 de agosto de 2026.



(Assinado Digitalmente)
ALEXANDRE ORTIZ CRUZ
Coordenador Administrativo



(Assinado digitalmente)
CLAUDIO HENRIQUE DONATONI
Secretário Municipal de Saúde


ANEXO II – TABELA DE SERVIÇOS E PREÇOS
TABELA DE SERVIÇOS E PREÇOS
	ITEM
	DESCRIÇÃO DO PROCEDIMENTO
	UN. MEDIDA
	QTDE
	V.U
	V.T.E

	1
	ULTRASSONOGRAFIA DO GLOBO OCULAR OU DE ÓRBITA
	Unidade
	1.300
	R$ 72,60
	R$ 94.380,00

	2
	ANGIOTOMOGRAFIA CORONARIANA
	Unidade
	120
	R$ 537,50
	R$ 64.500,00

	3
	ANGIORESSONÂNCIA CEREBRAL
	Unidade
	240
	R$ 537,50
	R$ 129.000,00

	4
	RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DE ABDÔMEN SUPERIOR
	Unidade
	240
	R$ 537,50
	R$ 129.000,00

	5
	RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DE ARTICULAÇÃO TÊMPORO-MANDIBULAR (BILATERAL)
	Unidade
	240
	R$ 537,50
	R$ 129.000,00

	6
	RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DE BACIA/PELVE/ABDÔMEN INFERIOR
	Unidade
	240
	R$ 537,50
	R$ 129.000,00

	7
	RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DE COLUNA CERVICAL/PESCOÇO
	Unidade
	240
	R$ 537,50
	R$ 129.000,00

	8
	RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DE COLUNA LOMBOSACRA
	Unidade
	550
	R$ 537,50
	R$ 295.625,00

	9
	RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DE COLUNA TORÁCICA
	Unidade
	240
	R$ 537,50
	R$ 129.000,00

	10
	RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DE CORAÇÃO/AORTA COM CINE
	Unidade
	240
	R$ 1.159,92
	R$ 278.380,80

	11
	RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DE CRÂNIO
	Unidade
	240
	R$ 537,50
	R$ 129.000,00

	12
	RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DE MAMA
	Unidade
	240
	R$ 848,44
	R$ 203.625,60

	13
	RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DE MEMBRO INFERIOR (UNILATERAL)
	Unidade
	240
	R$ 537,50
	R$ 129.000,00

	14
	RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DE MEMBRO SUPERIOR (UNILATERAL)
	Unidade
	240
	R$ 537,50
	R$ 129.000,00

	15
	RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DE SELA TÚRCICA
	Unidade
	240
	R$ 537,50
	R$ 129.000,00

	16
	RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DE TÓRAX
	Unidade
	240
	R$ 537,50
	R$ 129.000,00

	17
	RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DE VIAS BILIARES/COLANGIORRESSONÂNCIA
	Unidade
	240
	R$ 537,50
	R$ 129.000,00

	18
	COLONOSCOPIA (COLOSCOPIA)
	Unidade
	2.000
	R$ 450,64
	R$ 901.280,00

	19
	ESOFAGOGASTRODUODENOSCOPIA
	Unidade
	2.000
	R$ 379,00
	R$ 758.000,00

	20
	VIDEOLARINGOSCOPIA
	Unidade
	3.000
	R$ 136,50
	R$ 409.500,00

	21
	BIOMETRIA ULTRASSÔNICA (MONOCULAR)
	Unidade
	1.200
	R$ 72,72
	R$ 87.264,00

	22
	CAMPIMETRIA COMPUTADORIZADA OU MANUAL COM GRÁFICO
	Unidade
	1.100
	R$ 80,00
	R$ 88.000,00

	23
	CURVA DIÁRIA DE PRESSÃO OCULAR CDPO (MÍNIMO 3 MEDIDAS)
	Unidade
	1.200
	R$ 20,22
	R$ 24.264,00

	24
	MAPEAMENTO DE RETINA
	Unidade
	1.200
	R$ 48,48
	R$ 58.176,00

	25
	MICROSCOPIA ESPECULAR DE CÓRNEA
	Unidade
	1.100
	R$ 72,72
	R$ 79.992,00

	26
	POTENCIAL EVOCADO AUDITIVO DE CURTA MÉDIA E LONGA LATÊNCIA
	Unidade
	720
	R$ 140,64
	R$ 101.260,80

	27
	POTENCIAL VISUAL EVOCADO
	Unidade
	960
	R$ 48,48
	R$ 46.540,80

	28
	RETINOGRAFIA COLORIDA BINOCULAR
	Unidade
	1.300
	R$ 49,36
	R$ 64.168,00

	29
	RETINOGRAFIA FLUORESCENTE BINOCULAR
	Unidade
	1.300
	R$ 128,00
	R$ 166.400,00

	30
	TOMOGRAFIA DE COERÊNCIA ÓPTICA
	Unidade
	1.300
	R$ 96,00
	R$ 124.800,00

	31
	TOPOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE CÓRNEA
	Unidade
	1.300
	R$ 72,72
	R$ 94.536,00

	32
	TRATAMENTO ESCLEROSANTE NÃO ESTÉTICO DE VARIZES DOS MEMBROS INFERIORES (BILATERAL)
	Unidade
	1.600
	R$ 1.177,86
	R$ 1.884.576,00

	33
	CAPSULOTOMIA À YAG LASER
	Unidade
	1.500
	R$ 225,54
	R$ 338.310,00

	34
	CIRURGIA DE PTERIGIO
	Unidade
	240
	R$ 628,65
	R$ 150.876,00

	35
	CORREÇÃO CIRÚRGICA DE ENTRÓPIO E ECTRÓPIO
	Unidade
	120
	R$ 407,48
	R$ 48.897,60

	36
	CORREÇÃO CIRÚRGICA DE ESTRABISMO (ACIMA DE DOIS MÚSCULOS)
	Unidade
	360
	R$ 4.985,28
	R$ 1.794.700,80

	37
	CORREÇÃO CIRÚRGICA DE HÉRNIA DE ÍRIS
	Unidade
	120
	R$ 518,40
	R$ 62.208,00

	38
	DACRIOCISTORRINOSTOMIA
	Unidade
	120
	R$ 2.045,61
	R$ 245.473,20

	39
	EPILAÇÃO DE CÍLIOS
	Unidade
	60
	R$ 45,86
	R$ 2.751,60

	40
	EVISCERAÇÃO DO GLOBO OCULAR
	Unidade
	120
	R$ 1.175,02
	R$ 141.002,40

	41
	EXÉRESE DE CALÁZIO E OUTRAS PEQUENAS LESÕES DA PÁLPEBRA E SUPERCÍLIOS
	Unidade
	144
	R$ 157,50
	R$ 22.680,00

	42
	EXÉRESE DE TUMOR DE CONJUNTIVA
	Unidade
	120
	R$ 164,56
	R$ 19.747,20

	43
	EXPLANTE DE LENTE INTRA OCULAR
	Unidade
	120
	R$ 1.692,38
	R$ 203.085,60

	44
	FACOEMULSIFICAÇÃO COM IMPLANTE DE LENTE INTRA-OCULAR DOBRÁVEL
	Unidade
	1.000
	R$ 2.314,80
	R$ 2.314.800,00

	45
	FOTOCOAGULAÇÃO A LASER (MÁXIMO 4 APLICAÇÕES POR OLHO)
	Unidade
	120
	R$ 215,22
	R$ 25.826,40

	46
	IMPLANTE SECUNDÁRIO DE LENTE INTRA-OCULAR (LIO)
	Unidade
	120
	R$ 2.225,66
	R$ 267.079,20

	47
	INJEÇÃO INTRA-VÍTREO
	Unidade
	510
	R$ 164,56
	R$ 83.925,60

	48
	IRIDOTOMIA À LASER
	Unidade
	240
	R$ 90,00
	R$ 21.600,00

	49
	PAN-FOTOCOAGULAÇÃO DE RETINA À LASER
	Unidade
	360
	R$ 860,92
	R$ 309.931,20

	50
	RECOBRIMENTO CONJUNTIVAL
	Unidade
	120
	R$ 344,54
	R$ 41.344,80

	51
	REMOÇÃO DE ÓLEO DE SILICONE
	Unidade
	120
	R$ 937,20
	R$ 112.464,00

	52
	REPOSICIONAMENTO DE LENTE INTRAOCULAR
	Unidade
	160
	R$ 907,20
	R$ 145.152,00

	53
	RETIRADA DE CORPO ESTRANHO DA CÂMARA ANTERIOR DO OLHO
	Unidade
	144
	R$ 671,44
	R$ 96.687,36

	54
	SERVIÇO DE APLICAÇÃO AFLIBERCEPTE
	Unidade
	50
	R$ 3.475,00
	R$ 173.750,00

	55
	SERVIÇO DE APLICAÇÃO BEVACINA
	Unidade
	50
	R$ 2.175,00
	R$ 108.750,00

	56
	SERVIÇO DE APLICAÇÃO RANIBOSUMALE
	Unidade
	50
	R$ 3.450,00
	R$ 172.500,00

	57
	SIMBLEFAROPLASTIA
	Unidade
	120
	R$ 407,48
	R$ 48.897,60

	58
	SONDAGEM DAS VIAS LACRIMAIS
	Unidade
	240
	R$ 45,86
	R$ 11.006,40

	59
	TRABECULECTOMIA
	Unidade
	240
	R$ 2.695,05
	R$ 646.812,00

	60
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE BLEFAROCALASE
	Unidade
	12
	R$ 190,84
	R$ 2.290,08

	61
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE GLAUCOMA CONGÊNITO
	Unidade
	120
	R$ 2.473,50
	R$ 296.820,00

	62
	TRATAMENTO DE PTOSE PALPEBRAL
	Unidade
	240
	R$ 1.348,32
	R$ 323.596,80

	63
	VITRECTOMIA ANTERIOR
	Unidade
	240
	R$ 762,16
	R$ 182.918,40

	64
	VITRECTOMIA POSTERIOR
	Unidade
	120
	R$ 8.001,87
	R$ 960.224,40

	65
	VITRECTOMIA POSTERIOR COM INFUSÃO DE PERFLUOCARBONO E ENDOLASER
	Unidade
	100
	R$ 12.853,10
	R$ 1.285.310,00

	66
	VITRECTOMIA POSTERIOR COM INFUSÃO DE PERFLUOCARBONO/ÓLEO DE SILICONE/ENDOLASER
	Unidade
	100
	R$ 14.180,90
	R$ 1.418.090,00

	67
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE VARIZES (BILATERAL)
	Unidade
	500
	R$ 2.500,44
	R$ 1.250.220,00

	68
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE VARIZES (UNILATERAL)
	Unidade
	500
	R$ 2.076,57
	R$ 1.038.285,00

	69
	CIRURGIA BARIÁTRICA POR VIDEOLAPAROSCOPIA
	Unidade
	120
	R$ 18.435,00
	R$ 2.212.200,00

	70
	COLECISTECTOMIA
	Unidade
	240
	R$ 2.989,02
	R$ 717.364,80

	71
	HERNIOPLASTIA EPIGÁSTRICA
	Unidade
	120
	R$ 2.405,19
	R$ 288.622,80

	72
	HERNIOPLASTIA INCISIONAL
	Unidade
	240
	R$ 1.619,76
	R$ 388.742,40

	73
	HERNIOPLASTIA INGUINAL (BILATERAL)
	Unidade
	540
	R$ 1.830,18
	R$ 988.297,20

	74
	HERNIOPLASTIA INGUINAL/CRURAL (UNILATERAL)
	Unidade
	480
	R$ 1.913,91
	R$ 918.676,80

	75
	HERNIOPLASTIA RECIDIVANTE
	Unidade
	300
	R$ 1.788,99
	R$ 536.697,00

	76
	HERNIOPLASTIA UMBILICAL
	Unidade
	240
	R$ 1.304,97
	R$ 313.192,80

	77
	ALONGAMENTO E/OU TRANSPORTE ÓSSEO DE OSSOS LONGOS (EXCETO DA MÃO E DO PÉ)
	Unidade
	12
	R$ 13.268,03
	R$ 159.216,36

	78
	ARTRODESE DE MÉDIAS/GRANDES ARTICULAÇÕES DE MEMBRO INFERIOR
	Unidade
	120
	R$ 1.484,48
	R$ 178.137,60

	79
	ARTRODESE DE MÉDIAS/GRANDES ARTICULAÇÕES DE MEMBRO SUPERIOR
	Unidade
	120
	R$ 921,48
	R$ 110.577,60

	80
	ARTRODESE DE PEQUENAS ARTICULAÇÕES
	Unidade
	300
	R$ 855,16
	R$ 256.548,00

	81
	ARTROPLASTIA TOTAL DE CONVERSÃO DO QUADRIL
	Unidade
	50
	R$ 26.058,84
	R$ 1.302.942,00

	82
	ARTROPLASTIA TOTAL PRIMÁRIA DO JOELHO
	Unidade
	80
	R$ 22.490,72
	R$ 1.799.257,60

	83
	ARTROPLASTIA TOTAL PRIMÁRIA DO QUADRIL NÃO CIMENTADA/HÍBRIDA
	Unidade
	80
	R$ 23.656,92
	R$ 1.892.553,60

	84
	FASCIECTOMIA
	Unidade
	60
	R$ 891,80
	R$ 53.508,00

	85
	FASCIOTOMIA DE MEMBROS SUPERIORES
	Unidade
	120
	R$ 802,04
	R$ 96.244,80

	86
	MANIPULAÇÃO ARTICULAR
	Unidade
	24
	R$ 488,04
	R$ 11.712,96

	87
	OSTEOTOMIA DE OSSOS DA MÃO E/OU DO PÉ
	Unidade
	10
	R$ 1.309,00
	R$ 13.090,00

	88
	OSTEOTOMIA DE OSSOS LONGOS EXCETO DA MÃO E DO PÉ
	Unidade
	10
	R$ 2.582,72
	R$ 25.827,20

	89
	RECONSTRUÇÃO DE TENDÃO PATELAR/TENDÃO QUADRICIPITAL
	Unidade
	60
	R$ 6.408,72
	R$ 384.523,20

	90
	RECONSTRUÇÃO LIGAMENTAR EXTRA-ARTICULAR DO JOELHO
	Unidade
	100
	R$ 2.315,56
	R$ 231.556,00

	91
	RECONSTRUÇÃO LIGAMENTAR INTRA-ARTICULAR DO JOELHO (CRUZADO ANTERIOR)
	Unidade
	100
	R$ 31.202,76
	R$ 3.120.276,00

	92
	RECONSTRUÇÃO LIGAMENTAR INTRA-ARTICULAR DO JOELHO (CRUZADO POSTERIOR COM OU SEM ANTERIOR)
	Unidade
	100
	R$ 6.408,72
	R$ 640.872,00

	93
	RECONSTRUÇÃO OSTEOPLÁSTICA DO QUADRIL
	Unidade
	100
	R$ 6.408,68
	R$ 640.868,00

	94
	REPARO DE ROTURA DO MANGUITO ROTADOR (INCLUI PROCEDIMENTOS DESCOMPRESSIVOS)
	Unidade
	120
	R$ 1.694,04
	R$ 203.284,80

	95
	RESSECÇÃO DE CISTO SINOVIAL
	Unidade
	120
	R$ 365,96
	R$ 43.915,20

	96
	RESSECÇÃO SIMPLES DE TUMOR ÓSSEO/DE PARTES MOLES
	Unidade
	22
	R$ 1.472,12
	R$ 32.386,64

	97
	RETIRADA DE FIO OU PINO INTRA-ÓSSEO
	Unidade
	120
	R$ 606,64
	R$ 72.796,80

	98
	RETIRADA DE FIXADOR EXTERNO
	Unidade
	150
	R$ 606,68
	R$ 91.002,00

	99
	RETIRADA DE PLACA E/OU PARAFUSOS
	Unidade
	20
	R$ 900,64
	R$ 18.012,80

	100
	REVISÃO CIRÚRGICA DO PÉ TORTO CONGÊNITO
	Unidade
	120
	R$ 1.378,08
	R$ 165.369,60

	101
	TENÓLISE
	Unidade
	6
	R$ 917,60
	R$ 5.505,60

	102
	TENOMIORRAFIA
	Unidade
	6
	R$ 823,64
	R$ 4.941,84

	103
	TENOMIOTOMIA/DESINSERÇÃO
	Unidade
	12
	R$ 835,76
	R$ 10.029,12

	104
	TENOPLASTIA OU ENXERTO DE TENDÃO ÚNICO
	Unidade
	12
	R$ 2.720,80
	R$ 32.649,60

	105
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DA SÍNDROME DO IMPACTO SUB-ACROMIAL
	Unidade
	100
	R$ 1.183,00
	R$ 118.300,00

	106
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE DEDO EM GATILHO
	Unidade
	230
	R$ 964,60
	R$ 221.858,00

	107
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE FRATURA DA CLAVÍCULA
	Unidade
	100
	R$ 1.514,80
	R$ 151.480,00

	108
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE FRATURA/LESÃO FISÁRIA DA EXTREMIDADE PROXIMAL DO ÚMERO
	Unidade
	24
	R$ 1.995,92
	R$ 47.902,08

	109
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE HÁLUX VALGUS COM OSTEOTOMIA DO PRIMEIRO OSSO METATARSIANO
	Unidade
	36
	R$ 1.423,24
	R$ 51.236,64

	110
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE LUXAÇÃO/FRATURA-LUXAÇÃO ACRÔMIO-CLAVICULAR
	Unidade
	48
	R$ 1.510,36
	R$ 72.497,28

	111
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE LUXAÇÃO/RECIDIVANTE/HABITUAL DE ARTICULAÇÃO ESCÁPULO-UMERAL
	Unidade
	100
	R$ 1.516,60
	R$ 151.660,00

	112
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE MÃO OU PÉ EM FENDA/DEDO BÍFIDO/MACRODACTILIA/POLIDACTILIA
	Unidade
	6
	R$ 1.211,73
	R$ 7.270,38

	113
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE POLIDACTILIA ARTICULADA
	Unidade
	10
	R$ 1.012,74
	R$ 10.127,40

	114
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE PSEUDARTROSE/RETARDO DE CONSOLIDAÇÃO/PERDA ÓSSEA DA DIÁFISE DO FÊMUR
	Unidade
	12
	R$ 3.037,68
	R$ 36.452,16

	115
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE PSEUDO-RETARDO/CONSOLIDAÇÃO/PERDA ÓSSEA AO NÍVEL DO CARPO
	Unidade
	120
	R$ 917,16
	R$ 110.059,20

	116
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE RETARDO DE CONSOLIDAÇÃO DA PSEUDARTROSE DE CLAVÍCULA/ESCÁPULA
	Unidade
	100
	R$ 1.137,08
	R$ 113.708,00

	117
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE ROTURA DE MENISCO COM SUTURA MENISCAL UNI/BICOMPATIMENTAL
	Unidade
	220
	R$ 2.315,56
	R$ 509.423,20

	118
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE ROTURA DO MENISCO COM MENISCECTOMIA PARCIAL/TOTAL
	Unidade
	100
	R$ 6.470,88
	R$ 647.088,00

	119
	CISTOLITOTOMIA E/OU RETIRADA DE CORPO ESTRANHO DA BEXIGA
	Unidade
	144
	R$ 2.198,88
	R$ 316.638,72

	120
	COLPOPERINEOPLASTIA ANTERIOR E POSTERIOR
	Unidade
	72
	R$ 1.889,72
	R$ 136.059,84

	121
	COLPOPERINEOPLASTIA ANTERIOR E POSTERIOR COM AMPUTAÇÃO DE CÓLO
	Unidade
	120
	R$ 1.796,80
	R$ 215.616,00

	122
	COLPOPERINEOPLASTIA POSTERIOR
	Unidade
	72
	R$ 1.490,16
	R$ 107.291,52

	123
	COLPOPLASTIA ANTERIOR
	Unidade
	72
	R$ 1.490,16
	R$ 107.291,52

	124
	CURETAGEM SEMIÓTICA COM OU SEM DILATAÇÃO DO CÓLO DO ÚTERO
	Unidade
	240
	R$ 669,68
	R$ 160.723,20

	125
	EXÉRESE DE CISTO DE EPIDIDIMO
	Unidade
	120
	R$ 848,36
	R$ 101.803,20

	126
	EXÉRESE DE GLÂNDULA DE BARTHOLIN/SKENE
	Unidade
	240
	R$ 898,72
	R$ 215.692,80

	127
	EXPLORAÇÃO CIRÚRGICA DA BOLSA ESCROTAL
	Unidade
	240
	R$ 903,44
	R$ 216.825,60

	128
	EXTRAÇÃO ENDOSCÓPICA DE CÁLCULO EM PELVE RENAL
	Unidade
	180
	R$ 1.611,40
	R$ 290.052,00

	129
	HISTERECTOMIA (POR VIA VAGINAL)
	Unidade
	240
	R$ 2.635,32
	R$ 632.476,80

	130
	HISTERECTOMIA COM ANEXECTOMIA (UNI/BILATERAL)
	Unidade
	120
	R$ 4.414,56
	R$ 529.747,20

	131
	HISTERECTOMIA TOTAL
	Unidade
	150
	R$ 3.631,72
	R$ 544.758,00

	132
	HISTERECTOMIA VIDEOLAPAROSCÓPICA
	Unidade
	240
	R$ 2.661,28
	R$ 638.707,20

	133
	INSTALAÇÃO ENDOSCÓPICA DE CATETER DUPLO J
	Unidade
	360
	R$ 874,72
	R$ 314.899,20

	134
	LAQUEADURA TUBÁRIA
	Unidade
	450
	R$ 1.941,92
	R$ 873.864,00

	135
	LITOTRIPSIA
	Unidade
	360
	R$ 2.216,00
	R$ 797.760,00

	136
	MARSUPIALIZAÇÃO DE GLÂNDULA DE BARTOLIN
	Unidade
	200
	R$ 559,84
	R$ 111.968,00

	137
	MIOMECTOMIA
	Unidade
	120
	R$ 2.115,76
	R$ 253.891,20

	138
	NEFROLITOTOMIA
	Unidade
	250
	R$ 4.686,88
	R$ 1.171.720,00

	139
	OOFORECTOMIA/OOFOROPLASTIA
	Unidade
	60
	R$ 2.039,44
	R$ 122.366,40

	140
	ORQUIDOPEXIA BILATERAL
	Unidade
	60
	R$ 1.541,28
	R$ 92.476,80

	141
	ORQUIDOPEXIA UNILATERAL
	Unidade
	108
	R$ 1.440,28
	R$ 155.550,24

	142
	PIELOLITOTOMIA
	Unidade
	250
	R$ 3.194,98
	R$ 798.745,00

	143
	PLÁSTICA TOTAL DO PÊNIS
	Unidade
	60
	R$ 2.020,08
	R$ 121.204,80

	144
	POSTECTOMIA
	Unidade
	120
	R$ 876,48
	R$ 105.177,60

	145
	RESSECÇÃO DO CÓLO VESICAL/TUMOR VESICAL A CÉU ABERTO
	Unidade
	120
	R$ 2.036,64
	R$ 244.396,80

	146
	RESSECÇÃO ENDOSCÓPICA DE LESÃO VESICAL
	Unidade
	120
	R$ 2.066,44
	R$ 247.972,80

	147
	RESSECÇÃO ENDOSCÓPICA DE PRÓSTATA
	Unidade
	60
	R$ 8.158,78
	R$ 489.526,80

	148
	SALPINGECTOMIA UNI/BILATERAL
	Unidade
	60
	R$ 1.862,36
	R$ 111.741,60

	149
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE CISTOCELE
	Unidade
	120
	R$ 1.490,16
	R$ 178.819,20

	150
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE FÍSTULAS URETERAIS
	Unidade
	120
	R$ 3.036,28
	R$ 364.353,60

	151
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE HIDROCELE
	Unidade
	240
	R$ 1.027,88
	R$ 246.691,20

	152
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE HIPERTROFIA DOS PEQUENOS LÁBIOS
	Unidade
	240
	R$ 477,40
	R$ 114.576,00

	153
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE INCONTINÊNCIA URINÁRIA POR VIA VAGINAL
	Unidade
	360
	R$ 1.491,56
	R$ 536.961,60

	154
	TRATAMENTO CIRÚRGICO DE VARICOCELE
	Unidade
	240
	R$ 1.030,24
	R$ 247.257,60

	155
	URETEROLITOTOMIA
	Unidade
	120
	R$ 4.388,28
	R$ 526.593,60

	156
	URETEROLITOTRIPSIA TRANSURETEROSCÓPICA
	Unidade
	90
	R$ 4.764,61
	R$ 428.814,90

	157
	URETROPLASTIA AUTÓGENA
	Unidade
	120
	R$ 1.878,20
	R$ 225.384,00

	158
	URETROTOMIA INTERNA
	Unidade
	160
	R$ 1.279,68
	R$ 204.748,80

	159
	VASECTOMIA
	Unidade
	360
	R$ 1.755,48
	R$ 631.972,80

	160
	ANESTESIA REGIONAL
	Unidade
	3.000
	R$ 126,00
	R$ 378.000,00

	161
	SEDAÇÃO
	Unidade
	3.000
	R$ 45,45
	R$ 136.350,00

	162
	AUDIOMETRIA EM CAMPO LIVRE
	Unidade
	360
	R$ 60,39
	R$ 21.740,40

	163
	AUDIOMETRIA DE REFORÇO VISUAL (VIA AÉREA/ÓSSEA)
	Unidade
	240
	R$ 63,00
	R$ 15.120,00

	164
	AUDIOMETRIA TONAL LIMIAR (VIA AÉREA/ÓSSEA)
	Unidade
	250
	R$ 63,00
	R$ 15.750,00

	165
	ESTUDO DE EMISSÕES OTOACÚSTICAS EVOCADAS TRANSITÓRIAS E PRODUTOS DE DISTORÇÃO (EOA)
	Unidade
	72
	R$ 140,64
	R$ 10.126,08

	166
	IMITANCIOMETRIA
	Unidade
	72
	R$ 69,00
	R$ 4.968,00

	167
	ADENOIDECTOMIA
	Unidade
	120
	R$ 4.316,40
	R$ 517.968,00

	168
	AMIGDALECTOMIA
	Unidade
	120
	R$ 4.292,00
	R$ 515.040,00

	169
	AMIGDALECTOMIA COM ADENOIDECTOMIA
	Unidade
	120
	R$ 4.735,24
	R$ 568.228,80

	170
	ESTAPEDECTOMIA
	Unidade
	72
	R$ 2.705,04
	R$ 194.762,88

	171
	EXÉRESE DE PAPILOMA EM LARINGE
	Unidade
	72
	R$ 652,40
	R$ 46.972,80

	172
	EXÉRESE DE TUMOR DE VIAS AÉREAS SUPERIORES, FACE E PESCOÇO
	Unidade
	72
	R$ 1.434,32
	R$ 103.271,04

	173
	MASTOIDECTOMIA RADICAL
	Unidade
	120
	R$ 3.028,52
	R$ 363.422,40

	174
	MASTOIDECTOMIA SUBTOTAL
	Unidade
	130
	R$ 1.934,20
	R$ 251.446,00

	175
	MICROCIRURGIA OTOLÓGICA
	Unidade
	120
	R$ 1.507,00
	R$ 180.840,00

	176
	SEPTOPLASTIA PARA CORREÇÃO DE DESVIO
	Unidade
	120
	R$ 3.959,36
	R$ 475.123,20

	177
	SEPTOPLASTIA REPARADORA NÃO ESTÉTICA
	Unidade
	120
	R$ 3.420,00
	R$ 410.400,00

	178
	SINUSOTOMIA BILATERAL
	Unidade
	120
	R$ 4.749,64
	R$ 569.956,80

	179
	SINUSOTOMIA TRANSMAXILAR
	Unidade
	120
	R$ 5.380,64
	R$ 645.676,80

	180
	TIMPANOPLASTIA (UNI/BILATERAL)
	Unidade
	120
	R$ 7.417,80
	R$ 890.136,00

	181
	TURBINECTOMIA
	Unidade
	126
	R$ 4.292,84
	R$ 540.897,84




ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS
(De preenchimento da Credenciada)
Identificação CREDENCIADA:
Realização: 	 / 	 / 	 Hora: 	:	
Identificação do Processo Licitatório: xxxxxx
Objeto: Prestação de serviços de saúde em múltiplas categorias da atenção especializada, em regime de demanda, para atendimento dos pacientes do Sistema Único de Saúde (SUS) do Município de Cáceres/MT. O objeto abrange procedimentos diagnósticos, consultas especializadas e procedimentos cirúrgicos ambulatoriais em diversas especialidades médicas, conforme condições, exigências e quantitativos estabelecidos neste instrumento, em estrita observância à Lei nº 14.133/2021.
Prezados Senhores,
Tendo examinado o Edital, eu (NOME, CPF, ENDEREÇO), abaixo-assinado, apresento a presente proposta para realização de Prestação de serviços de saúde em múltiplas categorias da atenção especializada, em regime de demanda, para atendimento dos pacientes do Sistema Único de Saúde (SUS) do Município de Cáceres/MT.
O prazo de execução do serviço será de 12 meses.
Validade da Proposta: XXX (por extenso) dias. (mínimo: 60 dias)
Até que o termo de credenciamento seja assinado, esta proposta constituirá um compromisso de nossa parte, observada as condições do Edital.
Nome do representante legal e cargo:
Fone, e/ou e-mail para contato:
Dados Bancários:	
TABELA DE PREÇO CONFORME DESCRIÇÃO DO OBJETO.
	ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	
	
	
	



Observação: Fico ciente de que é vedado a cobrança de sobretaxa dos valores definidos na Tabela de Preços (Anexo II do Edital) e dos valores definidos pela Administração Municipal, aceitando-o e comprometendo a executar os serviços sem cobrança de valores adicionais, conforme determinação do parágrafo único do artigo 30 do Decreto Municipal nº 294/2023.




____________________________________
(Assinatura do Responsável Legal)


ANEXO IV – INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR)
INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS (IMR)
(De preenchimento apenas da Administração Pública Municipal)
	Indicador

	Nº + Título do Indicador que será utilizado

	Item
	Descrição

	Finalidade
	

	Meta a cumprir
	

	Instrumento de medição
	

	Forma de acompanhamento
	

	Periodicidade
	

	Mecanismo de Cálculo
	

	Início de Vigência
	

	Faixas de ajuste no pagamento
	

	Sanções
	

	Observações
	

	

	Exemplo de Indicador

	Nº 01 Prazo de atendimento de demandas (OS).

	Item
	Descrição

	Finalidade
	Assegurar a tempestividade do atendimento dos pacientes do SUS encaminhados pelo Município de Cáceres/MT, garantindo o acesso à atenção especializada sem filas excessivas.

	Meta a cumprir
	Até 31/12/2026 e, após, por períodos anuais, nos termos dos indicadores de desempenho previstos no item 16.2 do Termo de Referência (Anexo I) e deste Instrumento de Medição de Resultado.

	Instrumento de medição
	Sistema informatizado de solicitação de serviços — Ordem de Serviço (OS).

	Forma de acompanhamento
	Pelo sistema e/ou relatórios gerenciais mensais, com aferição consolidada pela fiscalização técnica.

	Periodicidade
	Mensal

	Mecanismo de Cálculo
	X = (prazo efetivo de realização do procedimento ÷ prazo padrão de atendimento definido para o item). O prazo padrão de atendimento será o indicado na OS, fixado pela CONTRATANTE conforme a complexidade do procedimento e a capacidade instalada da rede. As demandas serão direcionadas observando a escolha do beneficiário direto quando aplicável e, subsidiariamente, rodízio objetivo, impessoal, rastreável e auditável entre as credenciadas habilitadas para o item, na forma do art. 79, § 1º, da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 294/2023, vedada a divisão automática da demanda em partes iguais.

	Início de Vigência
	Data da assinatura do Termo de Credenciamento.

	Faixas de ajuste no pagamento (base de cálculo: valor da OS cujo atendimento excedeu o prazo padrão — X > 1)
	· X até 1 → pagamento de 100% do valor da OS; 
· X entre 1 e 1,5 → pagamento de 90% do valor da OS; 
· X entre 1,5 e 2 → pagamento de 80% do valor da OS.

	Sanções
	Ultrapassado o limite de X = 2 (duas vezes o prazo padrão), incidirá multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da OS, aplicada após regular processo administrativo; na reincidência, multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da OS, cumulável com a possibilidade de descredenciamento, nos termos do item 26.4 do edital.

	Observações
	A aferição considera exclusivamente atrasos imputáveis à CONTRATADA, excluídos os decorrentes de caso fortuito, força maior, fato de terceiro ou indisponibilidade de paciente. Os atrasos serão registrados e comunicados mensalmente à CONTRATADA para manifestação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, antes da aplicação de qualquer ajuste ou sanção.




ANEXO V – MINUTA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO
MINUTA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO
TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E A EMPRESA ................................................................................
A Prefeitura Municipal de Cáceres, por intermédio do(a) .................................... (órgão) CONTRATANTE), com sede no(a) ....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) .........................(cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de ............... de ..........., portador da matrícula funcional nº ....................................,., doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designada CREDENCIADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da LEI 14.133/2021.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O presente Termo de Credenciamento tem por objeto a prestação, pela CREDENCIADA, de serviços de saúde em múltiplas categorias da atenção especializada, conforme os itens indicados na tabela do item 2.4 do edital de chamamento público nº [03/2026], no âmbito do Programa Fila Zero 3.0, em regime de demanda, para atendimento dos pacientes do Sistema Único de Saúde (SUS) do Município de Cáceres/MT.
1.2. A contratação ocorre em regime de demanda, sem garantia de volume mínimo de procedimentos ou de faturamento mínimo à CREDENCIADA, sendo a remuneração limitada aos serviços efetivamente autorizados, realizados, comprovados, atestados e liquidados pela CONTRATANTE, na forma do art. 79, § 1º, da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 294/2023. A simples habilitação no credenciamento não gera direito à convocação nem à contratação.
1.3. Descrição detalhada:
	ITEM
	COD.
CATSER
	COD.
TCE
	ESPECIFICAÇÃO
	UND
	QUANT
	VALOR UNITÁRIO

	
	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL
	R$


1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.4.1. O Termo de Referência;
1.4.2. O Edital da Licitação;
1.4.3. A Proposta do interessado;
1.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O presente termo de credenciamento terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, nos termos do Edital de Credenciamento n.º_/2026 e da Lei Federal n.º 14.133/2021.
2.2. Os termos decorrentes do credenciamento poderão ser prorrogados, desde que justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto contratado. 
2.3. Os acréscimos e supressões que se fizerem necessários observarão os limites previstos nos arts. 124 a 126 da Lei nº 14.133/2021, quando juridicamente cabíveis, incidindo sobre o valor do Termo de Credenciamento individualizado, e não sobre o volume global do procedimento. Fica vedada a aplicação automática do percentual de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor global estimativo do credenciamento ou sua utilização como reserva abstrata de ampliação da demanda, resguardada a lógica de execução por demanda característica do credenciamento.
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
3.1. As despesas oriundas da execução deste termo de credenciamento correrão à conta da seguinte dotação orçamentária da Secretaria Municipal de Saúde, identificada pelo Fundo Municipal de Saúde, prevista em PPA, LDO e LOA vigentes.
	Ficha
	Órgão /Unidade
	Funcional -Programática
	Natureza Da Despesa
	Fonte de Recursos

	668
	02.05
	10 302 1003 2034
	3.3.90.39.50
	3.1.621


4. CLÁUSULA QUARTA – PAGAMENTO
4.1. O órgão ou entidade CONTRATANTE, pagará à CREDENCIADA, pelo serviço executado ou o fornecimento do bem, as importâncias e as formas fixadas no edital de credenciamento, de acordo com a demanda. 
4.2. O pagamento será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, nos termos do art. 6º, §1º do Decreto nº 089/2024 .
5. CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO DE VALORES
5.1. Os preços permanecerão inalterados pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses contados da assinatura do Termo de Credenciamento, na forma do art. 23, § 3º, da Lei nº 14.133/2021.
5.2. Ocorrendo atualização da Tabela SUS-MT instituída pelo Decreto Estadual nº 2.005/2026, ou dos valores aprovados no âmbito do Programa Fila Zero 3.0 (Proposta nº 187/2026 e Resolução CIB/MT nº 543/2026), os valores correspondentes aos procedimentos deste Termo serão atualizados por apostilamento, nos termos do art. 136, I, da Lei nº 14.133/2021, independentemente de celebração de aditivo, desde que mantida a correspondência entre os códigos/procedimentos do edital e os valores da tabela atualizada e preservadas as condições de habilitação da CREDENCIADA.
5.3. Não se aplica ao presente Termo a atualização prevista no art. 93 da Lei nº 14.133/2021, por não se tratar de reajuste em sentido estrito decorrente de variação de custos, mas de adequação a tabela pública oficial vinculada ao regime de financiamento do programa.
5.4. Em nenhuma hipótese o reajuste poderá resultar em majoração de preços que extrapole os limites e as condições estabelecidos pela legislação estadual vigente e pelos instrumentos normativos que regulam o Programa Fila Zero, sendo nulo de pleno direito qualquer reajuste efetuado em desconformidade com o disposto neste item.
6. CLÁUSULA SEXTA – SUBCONTRATAÇÃO
6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
7. CLÁUSULA SETIMA – GESTÃO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO
7.1. A gestão e a fiscalização seguirão as diretrizes da Lei nº 14.133/2021, com ênfase na qualidade e continuidade dos serviços, e, no que couber, do Decreto Municipal nº 294/2023.
7.2. Fiscalização Técnica: Será designado um Fiscal Técnico (médico ou profissional de saúde com conhecimento técnico), no ato da elaboração do Termo de Credenciamento, para acompanhar a execução dos serviços, verificar a qualidade, o cumprimento dos protocolos clínicos e a adequação dos procedimentos realizados.
7.3. Aferição de Resultados: A Administração utilizará indicadores de desempenho e qualidade, tais como: a) Percentual de procedimentos autorizados realizados; b) Tempo médio para início do atendimento; c) Adesão aos protocolos clínicos e assistenciais; d) Índice de glosas por inconformidade; e) Tempo médio de contrarreferência; f) Entrega de relatórios e prontuários; g) Comunicação de intercorrências; h) Satisfação dos usuários.
7.4. A gestão e a fiscalização do Termo de Credenciamento seguirão as diretrizes da Lei nº 14.133/2021 e, no que couber, do Decreto Municipal nº 294/2023.
7.5. Execução Fiel: O Termo de Credenciamento deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas legais, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
7.6. Comunicações: As comunicações entre o órgão ou entidade e as Credenciadas devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
7.7. Convocação: O órgão ou entidade poderá convocar representante da Credenciada para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
7.8. Reunião Inicial: Após a assinatura do Termo de Credenciamento, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da Credenciada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
7.9. Acompanhamento e Fiscalização: A execução do Credenciamento deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do Credenciamento, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
7.10. Atribuições do Fiscal Técnico: O fiscal técnico acompanhará a execução dos serviços, anotará no histórico de gerenciamento do Credenciamento todas as ocorrências (com descrição do necessário para a regularização), emitirá notificações para correção de irregularidades e informará ao gestor, em tempo hábil, situações que demandem decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência.
7.11. Atribuições do Fiscal Administrativo: O fiscal administrativo verificará a manutenção das condições de habilitação das Credenciadas, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento, atuando tempestivamente na solução de problemas.
7.12. Atribuições do Gestor: O gestor coordenará a atualização do processo de acompanhamento, acompanhará a manutenção das condições de habilitação para fins de pagamento, emitirá documento comprobatório da avaliação de desempenho das Credenciadas e tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções.
7.13. Do Fiscal Técnico: Responsável por acompanhar a execução técnica dos serviços, verificando a qualidade, o cumprimento de prazos e as normas sanitárias e éticas (preferencialmente profissional de saúde: Médico, Enfermeiro, etc.).
7.14. Fiscal Administrativo: Responsável por acompanhar o cumprimento das cláusulas contratuais, prazos de vigência, e a regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária da credenciada.
7.15. A qualidade e o desempenho serão monitorados por meio de indicadores, tais como: a) Tempo de Espera: Tempo médio para início do atendimento, devendo ser no máximo em 30 dias após a autorização. b) Satisfação do Usuário: Índice de Reclamações e Pesquisas de Satisfação mínimo de 85% de aprovação.
7.16. Qualidade Técnica: Taxa de Glosas por Inconformidade e Cumprimento de Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas.
7.17. Acesso: Distribuição geográfica das credenciadas por região de responsabilidade do Município de Cáceres-MT (capilaridade da rede).
7.18. O termo de credenciamento deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
7.19. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do termo de credenciamento, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
7.20. As comunicações entre o órgão ou entidade e a CREDENCIADA devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
7.21. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
7.22. Após a assinatura do termo de credenciamento ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa CREDENCIADA para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da CREDENCIADA, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
7.23. A execução do termo de credenciamento deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do termo de credenciamento, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
7.24. O fiscal técnico do termo de credenciamento acompanhará a execução do termo de credenciamento, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no termo de credenciamento, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
7.25. O fiscal técnico do termo de credenciamento anotará no histórico de gerenciamento do termo de credenciamento todas as ocorrências relacionadas à execução do termo de credenciamento, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º).
7.26. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do termo de credenciamento emitirá notificações para a correção da execução do termo de credenciamento, determinando prazo para a correção.
7.27. O fiscal técnico do termo de credenciamento informará ao gestor do termo de credenciamento, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
7.28. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do termo de credenciamento nas datas aprazadas, o fiscal técnico do termo de credenciamento comunicará o fato imediatamente ao gestor do termo de credenciamento.
7.29. O fiscal técnico do termo de credenciamento comunicará ao gestor do termo de credenciamento, em tempo hábil, o término do termo de credenciamento sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
7.30. O fiscal administrativo do termo de credenciamento verificará a manutenção das condições de habilitação da CREDENCIADA, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
7.31. Caso ocorram descumprimentos das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do termo de credenciamento atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do termo de credenciamento para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
7.32. O gestor do termo de credenciamento coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do termo de credenciamento, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do termo de credenciamento, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do termo de credenciamento para fins de atendimento da finalidade da Administração.
7.33. O gestor do termo de credenciamento acompanhará a manutenção das condições de habilitação da CREDENCIADA, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
7.34. O gestor do termo de credenciamento acompanhará os registros realizados pelos fiscais do termo de credenciamento, de todas as ocorrências relacionadas à execução do termo de credenciamento e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
7.35. O gestor do termo de credenciamento emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
7.36. O gestor do termo de credenciamento tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
7.37. O fiscal administrativo do termo de credenciamento comunicará ao gestor do termo de credenciamento, em tempo hábil, o término do termo de credenciamento sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
7.38. O gestor do termo de credenciamento elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
7.39. A gestão e a fiscalização do presente Termo observarão o art. 117 da Lei nº 14.133/2021, o Decreto Municipal nº 294/2023 e a regulamentação municipal pertinente, mediante designação, por ato próprio, de gestor do Termo e de fiscais técnico e administrativo, com atribuições definidas.
7.40. A fiscalização abrangerá a regularidade da execução, o cumprimento dos prazos e indicadores de desempenho (IMR), a conformidade sanitária e o registro dos atendimentos nos sistemas oficiais, lavrando-se as comunicações e notificações pertinentes.
8. CLÁUSULA OITAVA - EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DA DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA
8.1. A CREDENCIADA deverá iniciar a prestação dos serviços no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da assinatura do Termo de Credenciamento ou da emissão da primeira autorização de atendimento pela Secretaria Municipal de Saúde, o que ocorrer primeiro.
8.2. O objeto será executado sob o regime de demanda, com início imediato, ou seja, a credenciada somente será remunerada pelos serviços efetivamente prestados aos beneficiários, mediante prévia autorização da Administração e comprovação da execução, bem como nas condições estabelecidas para a forma de pagamento em tópico específico adiante.
8.3. Requisitos de Execução – Atendimento Imediato: Para casos de urgência e emergência, o atendimento deve ser imediato, sendo a comunicação à Administração posterior, em até 24 horas.
8.4. Forma de distribuição de demanda: A distribuição da demanda será regida pelo princípio da não exclusividade e da livre escolha do beneficiário, caracterizando a contratação paralela e não excludente, onde a Administração Pública credencia todos os interessados que preencham os requisitos estabelecidos neste Termo de Referência e no Edital.
8.5. Mecanismo de Distribuição: O critério de distribuição da demanda será a livre e espontânea escolha do usuário final (terceiro) do serviço objeto deste credenciamento.
8.6. Livre Escolha: Após a homologação do credenciamento, a lista completa e atualizada das credenciadas será disponibilizada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sítio eletrônico oficial do órgão/entidade CONTRATANTE.
8.7. Seleção pelo Terceiro: O usuário final (beneficiário) terá a prerrogativa de selecionar, entre todas as credenciadas, aquele que melhor lhe convier, considerando fatores como localização, horário de atendimento, especialidade ou qualquer outro critério de sua preferência.
8.8. Não Intervenção da Administração: A Administração Pública não fará qualquer tipo de rateio, sorteio, rodízio ou distribuição equitativa da demanda entre as credenciadas, salvo na hipótese de indisponibilidade de agenda ou ausência de escolha pelo beneficiário, quando se aplicará o rodízio (rotatividade), nos termos do Decreto Municipal nº 294/2023. A demanda será distribuída de forma orgânica, refletindo a preferência dos usuários.
8.9. Remuneração: A remuneração da credenciada será efetuada exclusivamente com base nos serviços efetivamente prestados ao usuário final e devidamente atestados e liquidados pela fiscalização do termo de credenciamento, respeitando os valores máximos fixados na Tabela de Serviços e Preços anexa a este Edital, sendo utilizado o Instrumento de Medição de Resultado (Anexo IV), a fim de averiguar o atendimento finalístico da contratação, além de relatório do corpo de fiscal técnico e administrativo.
8.10. Transparência e Publicidade: Para garantir a transparência e a publicidade do processo, a Administração se compromete a: a) Manter a lista das credenciadas sempre atualizada e de fácil acesso ao público. b) Divulgar, periodicamente (mensalmente/trimestralmente – ajustar o período conforme a necessidade), no sítio eletrônico oficial, um relatório consolidado contendo o volume de serviços contratados e os valores pagos a cada credenciada, respeitando a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).
8.11. Responsabilidade da Credenciada: A credenciada, ao aderir ao presente instrumento, reconhece e aceita que: a) A contratação e a remuneração dependem exclusivamente da demanda gerada pela escolha dos terceiros beneficiários. b) Não há garantia de volume mínimo ou máximo de contratação por parte da Administração Pública. c) A inexecução ou a má execução dos serviços, independentemente do volume de demanda, sujeitará a credenciada às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e no Edital.
8.12. Padrão de Qualidade: O prestador deve seguir as normas técnicas e éticas dos Conselhos Profissionais competentes (CRM, CRO, CREFITO, CRF, CRFa, CRP) e demais órgãos reguladores (ANVISA), utilizando materiais e equipamentos de primeira linha.
8.13. Sigilo e Proteção de Dados: A credenciada deve garantir o sigilo das informações e a proteção dos dados pessoais dos beneficiários, em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).
8.14. Acesso: O beneficiário procura a credenciada de sua livre escolha, dentre os habilitados.
8.15. Execução: Após a autorização, o serviço é prestado.
8.16. Comprovação: A credenciada registra o atendimento e emite a documentação fiscal e clínica para faturamento.
8.17. A execução dos serviços objeto deste Credenciamento será realizada no Município de Cáceres, considerando o caráter urgente e urgentíssimo para realização dos procedimentos, de acordo com as demandas e agendamentos realizados pelo órgão responsável pela gestão da saúde no município.
8.18. Os serviços de que tratam o presente documento deverão ser executados com organização e justiça, e de acordo com as descrições e periodicidade constantes no Termo de Referência e fiscalizados pela Secretaria Municipal de Saúde.
8.19. Todos os serviços deverão ser de primeira qualidade, exercidos com zelo e dedicação no intuito de preservar a Administração Municipal.
8.20. Deverão ser utilizados equipamentos de proteção adequados à natureza dos serviços.
8.21. A prestação dos serviços deverá obedecer às regras, conforme regulamentos expedidos a respeito do objeto contratado. Os profissionais deverão ser pontuais.
8.22. Cumprir as normas de segurança pertinentes; guardar sigilo de assuntos dos quais venha a ter conhecimento em virtude do serviço; tratar a todos com urbanidade; não ingerir bebidas alcoólicas.
8.23. Local e Horário de Prestação dos Serviços: O atendimento será realizado no Município de Cáceres-MT, devendo ser executado nas dependências da Credenciada, desde que atendidas as normas técnicas da ANVISA e demais órgãos de fiscalização pertinentes. A carga horária e o cronograma serão definidos conforme necessidade do serviço.
8.24. Recursos e Infraestrutura Disponibilizados pela Credenciada (responsabilidade da credenciada): deverá providenciar espaço físico adequado para os procedimentos; materiais e equipamentos necessários para a realização dos procedimentos; equipe de apoio técnico e administrativo; sistema informatizado para registro dos atendimentos.
8.25. Estarão a cargo da credenciada todas as despesas de impressão, frete de envio dos materiais relacionados, passagens, estadias e alimentação dos profissionais que executarão os serviços; encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas e tributos que incidirem sobre os serviços.
8.26. A distribuição das demandas entre as credenciadas observará os critérios objetivos previstos no item 27 do edital de chamamento público, em conformidade com o art. 79, § 1º, da Lei nº 14.133/2021 e o Decreto Municipal nº 294/2023, garantida, sempre que possível, a escolha do beneficiário direto do serviço e, subsidiariamente, a adoção de rodízio objetivo, impessoal, rastreável e auditável entre as credenciadas habilitadas para o item, vedada a divisão automática da demanda em partes iguais.
8.27. A CREDENCIADA não adquire, por força deste Termo, direito à convocação, à exclusividade ou a volume mínimo de atendimentos, sendo a emissão das Ordens de Serviço ato discricionário da CONTRATANTE, observados os critérios do item 8.27.
9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
[bookmark: _Hlk203749965]9.1. Acompanhar e fiscalizar o termo de credenciamento por 01 (um) ou mais fiscais, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7.º da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição.
9.2. Proporcionar todas as condições necessárias para que a CREDENCIADA possa cumprir o estabelecido no termo de credenciamento.
9.3. Prestar todas as informações e esclarecimentos necessários para a fiel execução contratual, que venham a ser solicitados pelo contratado.
9.4. Fornecer os meios necessários à execução, pelo contratado, dos serviços objeto do termo de credenciamento.
9.5. Garantir o acesso e a permanência dos empregados do contratado nas dependências dos órgãos ou entidade CONTRATANTE, quando necessário para a execução do objeto do termo de credenciamento.
9.6. Efetuar os pagamentos pelos serviços prestados, dentro dos prazos previstos no termo de credenciamento, no edital de credenciamento e na legislação.
10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA
10.1. Executar os termos do instrumento contratual ou da ordem de serviço em conformidade com as especificações básicas constantes do edital e seus anexos.
10.2. Ser responsável, em relação aos seus técnicos e ao serviço, por todas as despesas decorrentes da execução dos instrumentos contratuais, tais como: salários, encargos sociais, taxas, impostos, seguros, seguro de acidente de trabalho, transporte, hospedagem, alimentação e outros que venham a incidir sobre o objeto do termo de credenciamento decorrente do credenciamento.
10.3. Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos vierem a causar ao patrimônio do órgão ou entidade CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão culposa ou dolosa, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente.
10.4. Manter, durante o período de vigência do credenciamento e do termo de credenciamento de prestação de serviço, todas as condições que ensejaram o credenciamento, em especial no que tange à regularidade fiscal e capacidade técnico-operacional, quando couber.
10.5. Justificar ao órgão ou entidade CONTRATANTE eventuais motivos de força maior que impeçam a realização do serviço, objeto do termo de credenciamento, apresentando novo cronograma para a assinatura de eventual termo aditivo para alteração do prazo de execução.
10.6. Responsabilizar-se integralmente pela execução do termo de credenciamento, nos termos da legislação vigente, sendo-lhe proibida a subcontratação do objeto sem previsão editalícia e autorização expressa do órgão ou entidade CONTRATANTE.
10.7. Manter disciplina nos locais dos serviços, quando for o caso, retirando imediatamente após notificação qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pelo órgão ou entidade CONTRATANTE.
10.8. Cumprir ou elaborar em conjunto com o órgão ou entidade CONTRATANTE o planejamento e a programação do trabalho a ser realizado, bem como a definição do cronograma de execução das tarefas.
10.9. Conduzir os trabalhos em harmonia com as atividades do órgão ou entidade CONTRATANTE, de modo a não causar transtornos ao andamento normal de seus serviços, quando for o caso.
10.10. Apresentar, quando solicitado pelo órgão ou entidade CONTRATANTE, relação completa dos profissionais, indicando os cargos, funções e respectivos nomes completos, bem como o demonstrativo do tempo alocado e cronograma respectivo, quando couber.
10.11. Manter as informações e dados do órgão ou entidade CONTRATANTE em caráter de absoluta confidencialidade e sigilo, ficando proibida a sua divulgação para terceiros, por qualquer meio, obrigando-se, ainda, a efetuar a entrega para a CONTRATANTE de todos os documentos envolvidos.
10.12. Observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais que devem nortear as ações do contratado e a conduta de seus funcionários no exercício das atividades previstas no termo de credenciamento.
10.13. Prestar os serviços de saúde no Município de Cáceres-MT, em estrutura própria, conforme exigido no Termo de Referência.
10.14. Realizar pesquisa de satisfação com os pacientes após o atendimento, disponibilizando relatório mensal.
10.15. Manter, durante toda a execução do termo de credenciamento, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Edital.
10.16. Prestar os serviços com a qualidade técnica e ética exigida pelas normas dos Conselhos Profissionais e da ANVISA.
10.17. Garantir o atendimento aos beneficiários nos termos do Termo de Referência.
10.18. Garantir o sigilo e a proteção dos dados pessoais dos beneficiários (LGPD).
10.19. A CREDENCIADA deverá contratar e manter, durante toda a vigência deste termo de credenciamento, seguro de responsabilidade civil profissional compatível com a natureza e o risco dos serviços de saúde prestados, abrangendo danos causados a pacientes, terceiros e à própria Administração decorrentes de falhas na execução dos serviços. A apólice e suas renovações deverão ser apresentadas à CONTRATANTE sempre que solicitada.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
11.1. O termo de credenciamento será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
11.2. O termo de credenciamento poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o termo de credenciamento não mais lhe oferece vantagem.
11.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do termo de credenciamento, desde que haja a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
11.4. Caso a notificação da não continuidade do termo de credenciamento de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.
11.5. O termo de credenciamento poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
11.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
11.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o termo de credenciamento.
11.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CREDENCIADA, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
11.9. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: 11.10. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 11.11. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 11.12. Indenizações e multas.
11.13. A extinção do termo de credenciamento não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
11.14. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à extinção do termo de credenciamento por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE e à aplicação das penalidades cabíveis.
11.15. O CONTRATANTE poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de extinção contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção.
11.16. Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo contratado das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do termo de credenciamento de trabalho.
11.17. A CREDENCIADA é a única responsável pelas obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e sociais de todos os profissionais que empregar na execução dos serviços, não se aplicando ao presente ajuste as regras de dedicação exclusiva de mão de obra previstas no art. 121 da Lei nº 14.133/2021, por se tratar de contratação de serviços por demanda, sem exclusividade e sem subordinação dos profissionais à CONTRATANTE.
11.18. A CONTRATANTE não realizará pagamento direto a empregados da CREDENCIADA nem efetuará retenção de valores das faturas a título de garantia das obrigações trabalhistas, ressalvadas as retenções tributárias legalmente previstas e as determinações decorrentes de decisão judicial ou administrativa transitada em julgado.
11.19. A inadimplência da CREDENCIADA quanto às obrigações trabalhistas, previdenciárias ou sociais não transfere à CONTRATANTE responsabilidade solidária ou subsidiária, salvo nas hipóteses legalmente previstas, observada a fiscalização pelo órgão competente e o disposto no art. 121, § 2º, da Lei nº 14.133/2021.
11.20. O termo de credenciamento poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do termo de credenciamento, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD)
12.1. As partes comprometem-se a realizar o tratamento de dados pessoais e de dados pessoais sensíveis de saúde em conformidade com a Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e demais normas aplicáveis, restringindo o tratamento ao estritamente necessário à execução do objeto;
12.2. Papéis das partes: a CONTRATANTE atua como controladora dos dados pessoais relativos aos pacientes do SUS encaminhados para atendimento; a CREDENCIADA atua como operadora quando tratar tais dados exclusivamente para a execução dos serviços, e como controladora quanto aos dados que coletar ou gerar em sua própria esfera (prontuários, registros de produção e informações de seus profissionais), conforme as operações efetivamente realizadas.
12.3. A CREDENCIADA deverá adotar medidas de segurança da informação, técnicas e administrativas, aptas a proteger os dados pessoais contra acessos não autorizados, perda, alteração ou destruição, bem como observar o sigilo profissional e as normas sanitárias aplicáveis ao prontuário do paciente (art. 11, II, "f", da LGPD).
12.4. Em caso de incidente de segurança que acarrete risco ou dano relevante aos titulares, a CREDENCIADA comunicará a CONTRATANTE em até 48 (quarenta e oito) horas da ciência, para adoção das providências cabíveis, inclusive notificação à autoridade nacional, quando exigível.
12.5. A CREDENCIADA manterá registro das operações de tratamento que realizar e indicará encarregado (DPO) quando juridicamente aplicável, prestando à CONTRATANTE as informações necessárias à demonstração de conformidade com a LGPD.
12.6. Ao término do Termo, a CREDENCIADA encerrará o tratamento dos dados pessoais recebidos da CONTRATANTE, salvo obrigação legal de guarda, devolvendo ou eliminando os dados conforme instrução da CONTRATANTE.
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
13.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, em razão da natureza do ajuste — credenciamento por demanda, sem garantia de volume mínimo, com remuneração limitada aos serviços efetivamente prestados e pagamento após atestação e liquidação —, na forma do art. 96 da Lei nº 14.133/2021.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS VEDAÇÕES
14.1. É vedado à CREDENCIADA:
a) Caucionar ou utilizar este Termo de credenciamento para qualquer operação financeira;
b) Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
15.2. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
15.3. Registros que não caracterizam alteração do termo de credenciamento podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS.
16.1. [bookmark: _Hlk204006777]Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor;
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
17.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o interessado que:
17.2. Der causa à inexecução parcial ou total do termo de credenciamento; 
17.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no credenciamento; 
17.4. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
17.5. Não assinar o termo de credenciamento ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
17.6. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
17.7. Apresentar declaração ou documentação falsa; 
17.8. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do termo de credenciamento;
17.9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
17.10. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
17.11. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 
17.12. O interessado que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 17.2.1 Advertência por escrito; 
17.13. Multa; 
17.14. Impedimento de licitar e contratar; 
17.15. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
17.16. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
17.17. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no prazo de 05 (cinco) dias encaminhá-lo devidamente informados para a apreciação e decisão superior, no prazo de 20 (vinte) dias úteis.
17.18. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município, as sanções administrativas previstas neste edital.
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO
18.1. Incumbirá à CONTRATANTE divulgar o presente instrumento e seus aditamentos no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma do art. 94, I e II, da Lei nº 14.133/2021, bem como no Diário Oficial do Município e no sítio eletrônico oficial da Administração Municipal, quando exigido pela regulamentação municipal.
18.2. A publicidade do chamamento público observará o Decreto Municipal nº 294/2023 e as normas municipais aplicáveis, com divulgação no PNCP, no Diário Oficial do Município, no sítio eletrônico oficial e, se exigido pelo regulamento municipal, em jornal diário de grande circulação, nos termos do item 30.5 do edital.
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO
19.1. [bookmark: _Hlk160527182]Fica eleito da Comarca de Cáceres do Estado de Mato Grosso para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de credenciamento que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO MAPA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS
20.1. O Mapa de Gerenciamento de Riscos elaborado na fase preparatória, com fundamento no art. 18, § 2º, da Lei nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 239/2023, integra os autos do procedimento como documento de planejamento e gestão, identificando riscos, probabilidade, impacto, ações preventivas e de contingência, sem constituir matriz contratual de alocação de riscos entre as partes.
20.2. Caso a Administração entenda necessária a alocação contratual de riscos entre CONTRATANTE e CREDENCIADA, esta será formalizada em instrumento próprio, na forma do art. 6º, XXVI, e do art. 92, VIII, da Lei nº 14.133/2021, não se presumindo a natureza contratual do Mapa de Gerenciamento de Riscos da fase preparatória.

Cáceres, xxx, de xxxxx de 2026.



___________________________________
Responsável legal da CONTRATANTE



__________________________________
Responsável legal da CREDENCIADA



TESTEMUNHAS:
1- ____________________________________


2- _____________________________________


ANEXO VI – MODELO DE REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO
À SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CÁCERES - MT 
COMISSÃO ESPECIAL DE CREDENCIAMENTO
Assunto: 
1. IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE (PESSOA JURÍDICA)
	Razão Social:
	[Nome completo da Pessoa Jurídica]

	Nome Fantasia:
	[Nome de divulgação da clínica/hospital]

	CNPJ:
	[Número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica]

	Inscrição Estadual/Municipal:
	[Número da Inscrição, se houver]

	Endereço Completo:
	[Rua, Número, Bairro, Cidade, Estado, CEP]

	Telefone:
	[Telefone de contato (com DDD)]

	E-mail:
	[Endereço de e-mail para comunicação oficial]

	Registro no CNES:
	[Número do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde]

	Alvará Sanitário/Vigilância:
	[Número e data de validade]


2.IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL
	Nome Completo:
	[Nome do Sócio Administrador ou Procurador]

	CPF:
	[Número do Cadastro de Pessoa Física]

	Cargo/Função:
	[Cargo na empresa (Ex: Sócio Administrador, Diretor)]

	Telefone:
	[Telefone de contato do Representante Legal]

	E-mail:
	[E-mail do Representante Legal]


3. REQUERIMENTO FORMAL
A [Razão Social da Pessoa Jurídica], devidamente qualificada acima, por seu Representante Legal, vem, por meio deste, REQUERER seu CREDENCIAMENTO junto à Secretaria Municipal de Saúde de Cáceres - MT, para o “Credenciamento de pessoas jurídicas especializadas na prestação de serviços de saúde em múltiplas categorias da atenção especializada, em regime de demanda, para atendimento dos pacientes do Sistema Único de Saúde (SUS) do Município de Cáceres/MT. O objeto abrange procedimentos diagnósticos, consultas especializadas e procedimentos cirúrgicos ambulatoriais em diversas especialidades médicas, conforme condições, exigências e quantitativos estabelecidos neste instrumento, em estrita observância à Lei nº 14.133/2021”, conforme as regras e condições estabelecidas no Edital de Credenciamento nº [Número do Edital].
4. DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E ACEITE
Para os devidos fins e sob as penas da lei, a Requerente DECLARA expressamente que:
1. Tem pleno conhecimento e aceita integralmente as normas, condições e exigências estabelecidas no Edital de Credenciamento nº [Número do Edital], seus Anexos e eventuais alterações.
2. Atende a todos os requisitos de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista, econômico-financeira e de qualificação técnica exigidos no Edital.
3. Dispõe de capacidade técnica, operacional e de recursos humanos necessários para a prestação dos serviços, em conformidade com as especificações técnicas e a Tabela de Serviços e Preços (Anexo II) do Edital.
4. Compromete-se a manter, durante toda a vigência do Credenciamento, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.
5. Compromete-se a prestar os serviços pelo preço máximo estabelecido na Tabela de Serviços e Preços (Anexo II) do Edital.
5. DOCUMENTAÇÃO ANEXA
A Requerente anexa a este Requerimento toda a documentação exigida no Edital de Credenciamento nº [Número do Edital], organizada e rubricada, para fins de análise e avaliação pela Comissão de Credenciamento.

Termos em que pede deferimento.



Cáceres - MT, [Dia] de [Mês] de [Ano].



Nome da empresa
CNPJ



Nome do Representante legal
CPF


ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE VINCULO
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO FAMILIAR
(nome empresarial da licitante)______________________, inscrita no CNPJ nº _____________________, com sede na (endereço completo ) _____________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) __________________________________, infra-assinado, portador(a) da Carteira de Identidade nº ______________________ e do CPF/MF nº __________________________, para fins do presente processo licitatório, e em atenção à vedação prevista no artigo 7º do Decreto no 7.203, de 04 de junho de 2010, DECLARA, sob as penas da lei, que não haverá prestação de serviço, na execução do termo de credenciamento, de cônjuge, companheiro (a) ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, de agente público que exerça cargo em comissão ou função de confiança no âmbito da Administração Pública Municipal. 

Cáceres/MT, ........... de .......................... de 2026.



_______________________________________
(assinatura do representante legal)
Telefone/ e-mail para eventual contato


ANEXO VIII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
A empresa ____________, inscrita no CNPJ nº ____________________, sediada à ___________ (endereço completo) ______, doravante representada por [nome completo do representante legal] _______________________________________, inscrito no CPF/MF sob nº ____________________, DECLARA, para os fins devidos, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação previstos na Lei Federal nº 14.133/2021 e no Edital de_____________________. 

Cáceres/MT, ____ de _________ de 2026.



_______________________________________________
Assinatura do Responsável pela Empresa 
CPF nº _________________


ANEXO IX – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL
NOME DA EMPRESA, inscrito no CNPJ nº___________, por intermédio  de seu representante legal o(a) Sr(a)__________portador(a) da Carteira de Identidade nº________e do CPF nº__________, DECLARA, para fins do disposto no inciso VI do art 68 da Lei nº 14.133/21, acrescido  pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (       ).

Cáceres/MT, xxx de xxxxx de 2026.



_______________________________
(representante legal, CPF, RG)



(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).
Av. Brasil, nº 119, Jardim Celeste, Cáceres/MT, CEP: 78210-906
Telefone: (65) 98464-0027, E-mail: licitacao@caceres.mt.gov.br, 
Site: https://www.caceres.mt.gov.br/Licitacoes/Pregao-/
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